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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECÃO 11 

&NO XVII - N" 136 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FElRA, 5 DE SETEM!BRO DE 1961 

CONGRESSO. NACIONAl. 
Presidência 

Cancelamento de convpcação de Bestões conjuntas 
O Presidente do Senado Federal, atendendo :\s conveniência.s oos tra­

balhos daS duas Casas do Congresso Nacional, resolve cancelar a convo­
cação, feita em 8 de corrente, daa sessões conjuntas que deveriam reali-

MESA I 
Presldente - Moura Andrade -

P~u. 
Více-Presictente - Rul Palmeira -1 

UDN. · 
Prilneiro-Secretário - Argemiro de 

Figueiredo - PTH. 
Segundo-Secretário - Gilberto Ma­

linho - PSO. 
Terceiro-Secretário - Mourão Viei­

ra - UDN. 
Quarto-Secretário - Novacs Filho 

- PL. 
Primeiro-Suplente - Mathias Olym­

plo - E'TB. 
Segundo-Suplente Guido Mondin 

- PSD. 
Terceiro-Suplente Joaquim Pa-

rente - UDN. 

LIDERES E VICE-LIDERES 
tA MAtUtUA 

LíDER 

FUinto Müller· tPSO). 

\IIC"E-LÍDERES 

Lima Teixeira tP'l'BI. 
Nogueira aa Gama t?TRl. 
Lobão da Silveira tPtiU). 
Victorino Freire t PSlJ 1 . 
JefferGon de Agmat 1 PCDI, 
Guido Mondin cPSDJ. 
Jorge Mayuard t·PSPl. 
Saulo Ramos tP'I'Bl. 

DA MlNOIIIA 

João Villa.c;bóas 4 UDN 1 

DOS PARTIDOS 
DO PAR HUO SU( I Ai 

QEMOCH.A l"ILO 

LÍDER 

.~:;~;enedíto Valladares. 

SENADO 
VICE-LÍDERES 

Afonso Arinos. 
Afrânio L,ages. 
P~dre CaJazans~ 

1 
nn PJ\.RI'IUO TRABAUIJS'l"ll 

8KA,SU • .I!:IKO 

LíDER 

Barros Carvalho. 

VICE-LÍD. 3.E5 

Fausto C:ibral. 
Arlmcto (;~ourigues. 
Nelson MacuJan.-

DO PAR"l'IDO LIBt:IH auutt 
LíDER 

Mem de Sá. 
VICE-LÍDER 

Aloysio de ca.-vafho. 

v o I' Ali nvo son AL 
J'ltUC.~ltESM:SIA 

LtDER 

Jorge Mayuard. 
VICE-LÍDER 

Mi'5uel Couto. 

DO P..\U I'IUO fRARAI.HIS.'r A 
NKION.U 

LÍDER 

Llno de Mattos. 

00 MO\',Mi'.:N"I"O rRABAUJlS"I"A 
RENOVAllUK 

LÍDER 
Paulo Fender. 

DO PAHJ'JOO REVUULU.JUW•l 

LÍDER 

Mendonça Clark. 
AJõ Guimarães 

VICE-ÚD~RES 

Gaspar Veloso. 
Victorinc ·Freire. 

REPRESENTAÇÃO PARTIDÃRIA 

DA UNIAO OEMU<:RArJCA 
NAliON.U. 

LÍDER 

Daruei Krieger. 

PARTIDO SOCIAL OEMOt:RA l"ll.U 

1 Paulo Coefho - Amazonas. 
2 Lobão da Silveira - Pará. 
3 Victorino fi'rerre - Marenhão. 
t Sebastião Archer - Maranhão. 

zar-se nos dias 28 e 30, ·também do corrente, para apreciaçã-o de vetos pre .. 
· sidenciaís. 

Senado Fedéral. 27 de março 
AURO MDVHA A..'iDJIADF 

Preslaeme 

de 1962. 

FEDERAL 4 Argemiro de Figueiredo - Para1• 
ba. 

5 Barros Carvalho - Pernambuco. 
:J Eugénio Barros - Marunhão~ 6 Lourival F'ontes - Ser~_ppe. 
6 Meneze~ Pimentel -· Ceara; 7 Uma l'eixeira - Bahía. 
7 Ruy Carneiro _ ParaJba. 8 Caiado ae Castro - UuanabMa. 
8 Jarbas Maranhão -. PernamiJUCo. 9 Arlindo .Rodrigues - Rio. 
9 SiJvestre Péncles -· Alaguas. · HJ Miguel Couto - Rio ce Jnneiro. 

1!1 Aty Vianna _ Espírito ~ante. i1 Nelson Maculao - Paranâ. 
J1 Jefferson Aguiar _ Et>puito 8anto 1Z Saulo Ramos - Santa Catarina. 
12 1 Gilberto Mannho - Guannbara. 13 Nogueira da Gama - Minas ue~ 
1:1 Paulo Fernandes -·Rio cte Janeiro ra is 
14 Moura Andrade _ São 'p~ulo. Licenciado o Sr. J_,eõnida.s tdeJlo -
15 Gaspar Veloso _ Paraná. 1PiaUiJ. Em exerc1CJO o ::Suplente, Sr. 
16 Alô Guimarães _ Paraná. Mendonça Clatk 1 PR,. 
17 Guido Mondin - Rio Grande do PAR flUO LIHER'T AUOB 

Sul. 
18 Bemdito· Valladares - Mim\s Ue'- 1 Novaes· Filho - Pernarnbuco. 

Aluts1o de Carvalho - Hi1hl3. 
M.em de Sá - Rio ürahde du Sul 

rais. 
19 Filinto Müller - Mato Grosso. 
20 Juscelino KUbitschek tL1ceuciado 

Em exerctcio o Sr. José FellciaiJol 
- Goiás. '" 

21 Pedro Ludovtco - Goiás. 

UNIAO DEMOVIIAfiCA NACIONAl 

1 Mourão Vieira- Amazonas. 
2 Zaca:·ias de Assunção - Paré.. 
3 Joaqu1m Parent-e - PiaUJ. 

2 
3 

'f" AR 1'100 SOC. IAL 
PROGI.tt:bSIS'I A 

•1 José Maynarct - Sergipe, 

fAHfiHO I'KAÜAI.HJS'I4 
NACIONAL 

1 Llno de Matos - São Paulo. 

MOVIMJo:N"I'O fHAHAI.iiltS"l tl 
RE~O\<' AUOU. 4 Fernandes lQvora - Ceará. 

5 Reginaldo Ft!ruandes - Rio, 
6 sergio Marinho - Rio Urancte ao l Paulll Fender - Pará. 

Nt1rte. PAR"flUO REPUHI.I(-1\NO 
7 João Arruda - Para1ba. · 
8 Afrânio Lages - Alagoas. 
9 Rui Palmeira - Alagoas. 

10 Heribaldo Vieua - f:;erg1pe. 
11 Ovtdio feixeira - Bahla. 
12 Del Caro - Espírito Santo. 

/ 

13 Afonso Arinos - 1 Licenctado t:m 
exercicio o SltP!ente·venâncio Igre· 
.las) - Guanabara 

l4 Padre Cfl.lazans - São Paulo. 
lb lrmeu Bornhausen - Santa Ca· 

ta ri na. 
16 UameJ Krieger Rio Grande do 

Sul. 
17 Milton ·campos Minas G~rais. 
fS João Viiasboas - Muto Urosso 
l<:J Lopes da Costa - Mato Orusso. 
:w Coimbra Bueno - Gu1âs. 

PAitTUJO rn.-taAuus·JA 
81ti\Sil.EIRO 

1 Vivaldo Lima - Ama7nTHIS. 
2 M81-hJ3.'3 O!lmp:o P111Ul. 
3 Fausto C:abral - ceara. 

Mendonça C la r h - Pia ui. 

SEM t.EUENUA 

Dix-Huit Rosado - Rio Grande do 
Norte. 

COMISSõES PERMANEN i ES 

Comissão Diretor a 

Moura Andrr:..á'e - Presill !llte 

Argemiro de Flgurtredo 

UUherto MarinllO 

Mourào Vieira 

Mathlrtt {JJympio 

Uuido Mondm 

JoflQuim Parente 1D, 

Rui Palmeira 



_,..-~~~~--. 

1952 Qu~a-fdra !>-~ . 
~ <- ... -- - . 

. pomis'li~:-·de Constituição I?"' 
:-- Justiça , 
! . ' - - .. 

:PSD - Jefferson de_ Aguiar - :Pro-i 
'Sideote · . ·. i 
( UDN - '·t-~llton Campos Vll:?-
:?resideote · 
" :PSD - Sylvestre fér!cles 

:PSD - Ruy carneiro , -
FSD - Lobão da·-suvelra. - -

· UDN - HeribaJdo Vieira 
·uoN - Afonso Arinos 

· UDN - Afrânio Lages 
PT13 - Lourival f'ontes 
PTB - Nogueira da Gama 

PL - AJoyslo de Ca.rv:Ht.Lo ( tl) 

SUPLf:Ntts 

:PSD - 1 Ary _Vianna 
PSD' - 2 Benedicto Vallndarea 
PSD - 3 Gaspar veuoso 
:PSD - 4 Menezes Pimentel 
UDN - 1 João VUlasbOas 
UDN .:.. :3 OanieJ Krieger 
Um< - 3 Sé'lllO MarlnhU 
UDN - 4 Lopes da cosw. 
PTB - 1 sarros carvalho 
FTB - 2 Lima Teixeira 

PL - I Mem de Sã 

~eunjôes: Quartas~telr.;u;: às 16 horas 

Se.eretál'io~ Jose soares de Oliveira 
FilhO. 

Comissão .de-Économia ~-
PSD - Gaspar VeUóso - Presidente 
.P'f:S ._ Faust-o Cabral - · Vice-f're· 

tidente. 
UDN - Sérgio Martnho. 
UD.N :_ Feraalldes l'á\'(1.:-a 
UUN - Uel caro 
UlJN - João Arrud:a 
PSD .- Alô Gulmprães 
PSD - Paulo Fender 
J?TB - Nogueira d!ii Go.n;.!l. ! 9> 

SUPLENTES 

PSD - 1 Eugenlo aa.n:us 
PSU ·- 2 tieb~st.ià.o A:rcbe:­
.fSU - 3 -AlO Uuimar.b.es 
UDN - 2 Uvidio reixeirn 
tJDN - -1 -trtneu Bcrnllaw;:en 
UUN - 3 l.ilcanas Assumpção 
UUN - 4 Sérglc Marinho 
PTB - ·1 uma I ei:gelr.o. 
PTB ~ Sa uJo Ramos .. 

. / 

Reumões QuirHI:l.;;-teJraB i'~ 16 hQras 
Secretárlô:· Jose Suares de Oliveira 

FUho. 

Com\ssão de Agricultura 
PTll - Netson Mn:tub:ul - PTesi-

d_enre · 
-P8U - -iQlgênio Barros 

Presidt·nte 
PBD - AIO Gutrnnrr-.e 
PSV - PaulO Ji·ernanoes 
UUN Loue:F dn COSlB -
UUN - ( J-l.'~àio I 't-txe'1ra 
PTB - f<·~ui:to Cfi.hràJ -(1\. 

SUP-lE."''t:S 

PsD P-edro Ludo\·lrc · 
PCV Jetterson de A~rUi.ar · 
PSV Set~.sTiãn Arctnn 
UUN - Uel Caro 
VIJN - lnneu ljornhnu9'en_­
PTB - Camdo di' Cus:t.rC, 
PTB -- t.imã 1 ei-5eira 

VlcC· 

R-euniões Qutntas-Jeiras 
r as 

às 16 ho-

DIARIO DO CONCRI::SSO NACIONAL (Seção H) 

E X.P E D-H E N T S. 
DEPARTAMENTO O[! IMPRENSA NACIONAL 

C'I~ATOFl- QUPAL 

ALBI!RTO_Oíl SRITO PE:REIRA 

r..!,..,_,._,-.~ o;)0 G.ll!.RV~QO OE PWUI..!C.II.Ç6D.O I:HR"'I!I tiA GnÇIO OB{PP:ttAÇKO 

MUH!LO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO DO CONGRESSO 
l31liÇÁO U 

Doporlcmonlo do 
onaolLJA 

NACIONAL 

lmprooso nas oflcloa$ do lmpronsl> Nacional 

ASIIÍIIA'i'URAO 

REPABTIÇOES B PARTICULARES 1 FUNCIONARIOS 
Ga,PítaJ o Interior 

Seme!ltro ••• , • :.. •• •• CrS 
Ano ••••••••• , ....... ~ C.r3 

Exterior 

! Capital o interior · 
50.00 Os mostro ...... , .. , • , , c1·$ c 

96.00 :Ano •••••••t••••u•••• Cr6 
f l!:xtorior 

89.00 
76.00 

li. no Cr& ta&,uo ;~no •••• ••• • •• .. • ••• • .. Cr$ to.s.co 
-----------

- Excetuadas as _paro o exterior. que serão s.eropre anuais,· as 
nsslnaturas poder..-s~-âo tomar, cro qualq.uei' época, pC'r acis .moseo 
ou unl ano. 

- A fim de possihilit~r n. r-Gmessa de 1'alores acompanh-ad.os dt 
~scla_recimentos quanto à sua aplicação, solicitamos dêem pre-ferência 
a remessa por moia de ebeque ou va-le postal. emitidos a favor do 
·resourêlrv do Dep-arume.Dto de lmprensn Nacional . 

- Os hupl~tnH~ntos às edições dos órgãos oficíals serão tGrneeidns 
aos assluaut~;:.s t;ôwent-e medianto aolicita~;ão. 

- O custo do nówero atrasado será acrescido de .Cr8 O.iü 01 pol 
exercicio detorrido. -ca-Tlrar·&O·l1o .mtús Cr$ 0.50 

E:.:PLE.'N' PTB - Lima Telxelra 
PL - Aloysio de carvalho 

Setembro de 1962 

Senador Benedicto Va11adares ...., 
I'SD. 

Senador Sérgio Martnhó - UDN. 
. Senador Reginaldo Fernandes -. 
UDN. 

senador Nelson Ma~lan - PTB, 
Senador LourivaJ Fontes - I?TB. 
Sem:.dor Mem d_e Sá - f'L, 

SecretArio: Ronaldo Ff'..rteia Dias -
Oficiai Legislativo - t>lt~8. 

Reuniões: Quartas~felras, às 16 ho­
ra.s. 

. Comissão de Relações Exteriores 
PTB - Vivaldo L!ma - Presidente. 
ODN - João Vínasbõas Vi.oo .. 

?residente. 
UDN - Afrt\ni'3 !,..ages. 
UDN - Hetibaldo Vieira. 
PSD - Benedlcto Vallada.reff 
PSD - Gaspar Velloso 
PSD _.· Fi.Unto MtiUer 
PTB - L-ounva1 Font.e:s 

FL Aloysio de Canalha {91 

SUPLENTES 

Milton Campos 
João Arruda 

- sergio MDrinho 

UDN 
UDN 
OUN 
PSD 
PSD 
PSD­
PTB­

-PI'B -
I'L-

Menezes Plmentel 
Jefferson di Aguiar 
A!ô Guimatães 
Nogueira da Gama. 
Barros Carvá.lht.~ 
Mem de Sá 

Reu.ljjóes-: Quintas~feiras, .às 16' he­
ra>. 

Secretario: J. B. Ca.stejon Branoo. 

Comissão de Redação 
Sérgio Martnho - Presldente tUDN) 
Ary Vianna -- Vice-Prestdent.e IPSlJJ 
Alô Gulmafães I PSD I -

f Affonso Arinos tODNl 
Lourival Fontes tPTS> 

1 Padre Calazans t UUN'l 
2 HeribaJdo Vieira t UDNl 
1 Cata<lo ae Castro 1-PTB) 
2 Lobão da Slh,.eira. 1 PSDl . 

.Secretâ.rio - Sara Atlralio - O!lclo 
Reuniões; Quintas~feiras. às 15 tlo~ LE:gtsladvo. 

ras. : Reumão - Têrças-tefras, às 16 bora-

PSD -·- Lobâc da Silveira · 
PSD Alb G Ul..'lHUa e.s 
UDN .....;.. .LlDC de M.ai,<J::; 1Ó( 
PTS - •Jara- 'J CiE Castro 
PTB - Lmül Tel.XeJ.ra 

PTNl 
. Secretârio - Renato de Almeida 
Chermont. 

"PL - AlOlS!o de Carvalho 
Retrmóe~ às quàrta.s-renas. a.s 16,00 Comissão de L.t-gislação Social 

b,?ras - S-ecretâr.ia: Maria Helena PTB - Lima Teixeira.- P-Iesldente 
Buenc Brandão. PSD - Ruy carneiro - Vice-f'res1· 

Comissão de Finànça'> 

OD-N -- Daniel Ki'leger - Presidente_ 
P$J - AI'Y Vtanna ·- Vice-Prest· 

dente 
PSU - Eugênia Sn.rros 
PSU - PaUlO Coelho 
PSU - Gasp-at \telloso 
PSll - Lo hão cta Stl veira 
PSlJ - Vlctortno Freu·e­
UUN - Lrtneu ~ornnnusen 
UlJN - Fernandes ra vors. 
PTN . uino de Mattos 
UDN - Lopes da Ooste: 
P'l'H ~ Nogueira d9 uama 
PTB - Bartoi OaN'I~)no 
P'Ili- - Saulo R~mos 

- Uix-Rult Rusado 
P1. Mem_de sà I ]'i) 

dente_, 
PSD - LobãO. da Sil\>eira 
PSD - Menezes Pimentel 
OUN - Afonso Arinos 
UDN - Lopes cta cOsta 
(]ON ~ AfrânlO uage.s . 
PTB - GaJa do de Ctu:trt. 
PTB Arlindo Rodri~es {9\ 

SUPLENTES 

PSD 1 Sebastião Archei 
PSD - 2 ~ilvestre ·PéJ'Icles 
PSU- - 3 Eugênio Barros 
OUN - 1 LJix HuJr ROsado 
UU~ _ - '2 Padre CR1az:ans 
UUN - ~ Heribaloo Vteu-a 
PTB - 1 Barro.s Carvrubo 
PTB -- 2 L,OUrivaJ Fo-ot.es 
PTB - 3 Nelson Maculao 

Reuniões Quintas .. felras às 16 no· 
ras. . 

Comissão de Saúde Pública 
UDN - Reginaldo Fernande;, 

Presidente. 
PSD - AlO Oúimarães - Vica· 

Pres1dente. .. 
UDN - Fernandes rã vora­
PSD - Pedro Ludovico 
PTB - Saulo Ramos .,..,. ..-t5) 

SÚPLENns. 

PSD - Eugênio Barros 
PS1> - Jarbas Maranhão 
UUN - Lopes da Costa 
UDN _,. Sérgio Marinho, 
PTB - Arlindo Rodrigues 
Reuniões: Quintas-feiras, hs 16 ho~ 

""' Secretário: Eduardo Rui E'arbosa. 

-Comissão de Segurança 
Nacional 

UDN -
::~dente. 

PSV -­
PSD 
lTDN 
PTB 
I'TB 

Zacarias As.<;uinpcão - Pri-· 

Jefferson de· Agutar 
Silvestre Pêrirfes 
Sérgto -Mar1nho 
Caiado de Cast.ro 
ArUndo Rodr~gues 111 

Sec.tetãrlo: Ja:sé Atistidee de Moraes -
SO?LI>N'TEs 

PSD - SBvestre Pêr\clf·s 
PSD - RU3' Carneiro 

secretário: JOsé soares de Oliveira 
Filho. 

Filho. -

Comissão· de E:duc ação o 
-Cultura 

PSD - Menezes Pimentel - -Pres1. 
dt:::nt-€. 

PL - M-em de Sà - Vice-Pre.siden~ 
t> 

PSD Jarba~ M:atnnhio 
PTB - SauJo Kamo'S._. 
PTB - Arhntlo H.od:!'lgllE'~ 
UDN · !terona•do Ei'~ntandes 
UDN - PadrE CaHizaru 

PSJ1 JarbaS M.aranl1ão 
PSU Menezes Pimentel 
PSD - Pedro LuaovJCo 
PSLJ E"Hloto MüHer 
UUN - Coimbra Hueno -
UUN - 'L'acharlas cie A.ssumpc~ 
ULJN - .João Arruda --
UUN -- Milt.on Campos 
Ut.~~ - João ViUasbOas 
UlJN _.;::a- Dei caro · 
PTB - fi'austo Cabral 
PTB Viv!lJdo Lima 
P'I'B J\r\\ndo Rodr\gueo 
P'l'B - .Calado de Castro 

Comlssã<> de Serviço Público 
- Óvll · 

Presidente· PL. 
Senador Aloysiu d<' Carvalho 
Vice-Presidente .PSU. 
Senadol JarbaE Maranhão 
Senadox StJvestre Pérlcles - PSV. 
Sen-adot l?e.dre Calaznns - OUN. , 
senador Coimbra Bueno - UDN 
senadm Caindo oe castro - PTB 
Senàdor Fausto Cabral ·- PTB. 
SUPLENTES: PSD. 
senndm Ruy carneiro - PSD. 

SUPLEN'l'ES 

PSU ~ Jarbas. Manlnhão 
Presidênte. 

PSU - RU,:v Carneiro 
PSU - Jorge Maynard 
PSU , -. V ir! o r mo Freire 
UDN - João Arruda 
UUN - A!rànlo Lages 
PTB - Saulo Ramos 
PTB - Nelson Maculao 
Reuniões: Quintas-IE:iras, às 15 bCJ-­

:-as. 
secretáno: _Julieta runetroLdos sa.n ... 

tos. 
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Comissão de Transportes, I · D 1 Mensag:em D9 172 (ntlmero de ort- vas Câmaras Munic!pa!s e s:!m _a rea• 
Comuni Õ e Ob Púbi" PROJETO DE L'E.t DA Ct\:.'."!ARll ''rfi'll?- ~D_3-A) -:-Projeto que autoriza o lfzaç.lo dos plthi~eito-s in:l':;pcnsáve.iS. 

caç es r as a c as N~ 86 D'"' 1o.sa ! Pca.cr ...... :~ecutivo a abdr, pelo Ministe- _ Invoe::::m &S nustres auwiid,:des r:tP'"'-
6 ' <..J ~ rm o.::. Eetuttação e Cultura o crédito b ...... 

PSD - Jorge Maynard - Pr-31- Vot~ç.!o, e!Jl turn oúnico, do P .. -oj~.-:o 'C·t~t!al de CL? G'.C~D-.C~J.CO, dootinado ~ screv~r~ül as t"ê!etidas repra.cn~J.-
(.lente. de Lei da Cam::;ra n9- 86, cfu 1932 ma- .! ... ,.!..~l1.lr o E{lu.;.:ndárlo Nossa se- çocs dec-_-;ou d3J.:~ Fgrt,5io 'fi.bu .. J..tl 

UDN - Coimbra Bueno V1Ce-
1
m:ro 8.61\3, ~~b l~Jl, na casa de oriw nhm..a de Lou... .. .:l..:;;, de B~uoqua e oatrr., e Jl'.:tr_~e:res d~ta. Pro.,u.:-ado.rta G2r..1! 

Pr.!slti~nto. 
1
g.::m), c.t.e !hsr.!a ~õbre normas P2.ra lnH1tuiç5.:!3. · no m ... smo sen.1.:lo d~ suas p:;:-2~:mF•>O:J. 

PSD - Victorlno Fl'riirc p~crantiú. .a"s p~;1;:.nos c!e~itantes dt'IS · - -:..,.?. i\LfS:Te :?residEnt'z de Ass::nb;t'"!a 
UDN - Jo!:\o Arruda csta~Cl..~W~c...l b!nclios e coope·~ .. 1w OFi.CIO j L~_~..,Ic. .. va do m:s'!lo- Esk:do, p:..: ,s.ua. 
t;rB.- FJ.USto CahteJ \5) ..f.vr..s de cr{!ditl) e d5, outr~s. "tr.10vi~-'\~w N~ '123wP de 3"~ de agJ.;f.o r~J S"'n'l- y.::.::. SL.lSt~.n~:!.: e:n deu~~ ex~o-s~c5.o, r.r.s 

GUPLEr:n:s jcll:!s (eT.l rC!Jfme de urg.~C!r!- r.a.J i~~- Mini~tro Presidente elo SJ.')r'._:.:\)· ::ri: ~~~7/?~ ~l~~:cs ns. ~.'114 e 5.715, r\!s .. 
rr.oo do art. 33.0, le:ro. c, C:::> Re§~;:;:ento bt:nal, l'iOS seguintes têrmo.3· 1 p_,., -• ·• !U ..... t.~:: ele lS e de 12. :o 1" Jt. 

PSD - Jefferso:n de Aguilu Ft;;t':'nW, em t'irttt:l-3 d? l!c:}V::ir~:!tJ. s-gDdoi:e ' ! q~~ n:_~~~~.~:".l ~i n9- 2.{53, àJ- ZJ. 12 1: .:; 
PSD - ilaulo Coelho t n· 43, c!e 1962. ap.·ov!.'t!o 1"" 8 - ·ã,., ---w , ~· !l • ~ -:•·ou c.•;,"ra a a~tc:1cn:a .Lcs _ 
UDN _sergio Marinho ~trt!ordirãr!t! de a do mês ... eí.;· d-: ."":S:O), Ofício n9 723..,.p , ;;•~"'11~·~<:1lS de. '"'!!r".r.:l.C!ai~ e d: "~"<, .. 
UUN - Llno C'le Mattos -: tcnd? Pa.·ct:~r:e.s: d3 ComL~.:.t!o ãe. Ect;>- . Em 30 de agõsto da lS&2. !·~L> '~r t-e: s:d.') o:.;~n·a-:!o o d:.c;~ .:; .. 
PTB ~ Nelson Maculan 1 11 ~11"'1;, favC'r!'CVal;- d!l. Comiss4o de . C~ no crt. 'l3 C'!. Co:r3tf~ui~ã:o r·•:t .. 

.. . 'j F_!nanras !P.rofendo ora".unente n~ 825_ .Senhor Presidente: d'.la1:• .que ~~e a u.trve.:e. .:.._ E és'~ 
Reumoes; Quartas te1ras. às 10 oor:-.s .::ao .. ord .. nana de 22 do corrente) fc-· Envio a vossa Excelên . co F.zr~sw Tr:b!lilal, no jul,.em.?nto d' 

• ~ 1 voraveJ com as em""nd f Cla 1Jl<:~.~ au~ rell!esm"'""çfo no- 1M cb ·~ 1 t - R -
setretâ.rio: Ronaldo Ferreira Uia.s. !(la 6-bF) e d , ... d ads que c e?cce!te:t?ticadas de asórd.ãos dsête supremo laior 0 e';1.;m t Mi'· :...~-qua .

01 
.:! ... · • e'~ eu o de pronun- Tnbunal Fed.""'rnl que deciarm-m in 1 ._ - · .· n e "" n <)~.o L'.l'a G -~~ .. 

Clamento das mesma~ Comissões ro- ~con.stitucionat~ cÚvêrsas 1""is e '"'decre: o. ti. ?ec<dm que as Cottstí!uiçMs E-5-
ATA DA REUNIÃO DE 4 DE 'lbre ~s emendas del'}en!lrio e da Co-~tos estaduais: ~ t>.d,u~:s é que devom dL')lor sõb7e "' -;;, 

!n'_!lSSJ.o .:te Coru:tltwçao e Justiça, :hos . _ c~ ... çal), de.smem?ramento e anexJ. .. 
SETE1.1BRO DE 1962 termos do art. 88 do Re~,imento. "' Representaçoo n9 273 - de São çoo do M:m!ci,:o, e que só ~a•n:lo ,_,_ 

4' SESSÃO LEGISLATIVA DA 4ª 1.Iatéria em Tramitação Normal \Paulo, julgeda a 24 de abril de 19!;7 Utlnleoem, para tal, a oudiência da , . (lnEonstitucJona.lidade da Le1 nwnero respect:va Ct.ma:ra ~Iunic":p:l.l, is.s~ ~:l 
LEGISLATURA 4 ;2.456, de 30 de dezembro de 1953); fez necES,ório. - No caêo em ex•-

PROJ"Ii'TO - b) Representação n9 415 - do Pa- me, porém o art. 73 da CO.."'l.St'hli-'" 
PR:CSID:SNCIA DO SR. MATHIAS 

1 
..... N"f?E LEI ~ OSENADO · raná, jU!ga~a a _29 de jUÜho de 1960 do Estado de s:.o ·Prulo d:spõ;· Qu~ 

OLYMPIO. 1 · ~n. DE 1 ... 61 U~conshtucronalldade do .a;'t. 7'? da - "em caso de cri~c5.o desm .. ....,brn-

1 
v t ·· Le1 no li) de 1959) - · - · - ~.. ' 

As 14 horas e 3.0 minutos acham-se 0 aç~~o, em lQ turno, do Projeto de.! ) R '. _ • 0 ll!ento- e ane"l{açao de municípios. s:-
~esentes os Srs. Senadores: jLei do ~:enado nQ 40, de 1961 (de auto·: c ~ ep~esentaçao n. 42.8 -:- d~ Mato rao consultado,c;- tnediant.e ple"bl.s~i~o 

Mathias Olympio. -Fernandes Tá>- rfa ~o ... :enhor Gilb~to _Marinho)) que. ~ro~so, JUlgad_a ~ 22. de Janeiro de que a Lt:i _r~ul~rá, as populações de 
oora. -Menezes pjmentel. _ Ovidio dispoe ~.õbre a aP:lrcaçao do disposto t 60· (lnconstituclO~alldade! em parw circun~crH~?O cnJa s!tuaç.ão se p!"'et~n­
Teixetra. - Frederilio Nunes. - Ga~ no art. 116 dl! Le1 nq 1. 711, de 28 de I e, quanto ao· art. 2· da Lel n9 1.21_5, da alterar". - No C.lSO presente, não 
par Velloso. - Guido Mondim. ortubr~ qe 19o?,_aas atuais funcion.á-1~e6 d~91ev3re~o defl954, ~decreto nu- h~uve a consulta pJebkcitSria. de~~r-

. r _os Pl!_bhcos CIVIs federais, da admi-~ ro • e d~ evererro de 1959) ; mmada. P.2-lo nrt. 73 d-a constituic=>o 
O SR. PRESIDENTE: m~traçao centra1izada ou autárquica, . d)_ ~epresentaçao nY 478 - do Pa- do dito. Estado como esclarecem s""ffi 

. removidos para B m t d p tana, Julgada a 28 de aaõsto de 1961 c t t ã · - · ~~ ~ lista de pre5ença acusa o eom~- res javorãveis (n~er~ 4~4 ~ 4~~ecd- Unconstitucionalidade da
0

Lei nY 15 de 1· s~~~gr:~ ~~é~t:~a ;ep~·~se~tact:o.C?
3 

rectmento de 7 Srs .. Senadores., nao 1962) das Comis- . d . · ~e,26 de julho de 1960); ' M ; . 
1 

lo:resl en.3- da .1.­

bavenddo, p01~anW, número para aber- e Justiça; de s~~Ço ~u~7i~~t.zt~iç~~ e)_ ~epresentação n~ 479 - do Pa- TI~ ~o ~ri~i~~9d~ 1~ar:cai; 111d1~4 
tura a sessao. e Justica · de se -v-·ço p 'bl" é- . rana, Julgada a 2 de outubro de 1961 s h · · • e · · 

1 

A Mesa aguardará,.. p~lo prazo- de 30 de Finàn~as 1 t u tco lt;tl; e 

1

. (Inconstitucionalidade do Decreto nú- tt' ~n tior- ~resldente da As:sembléie.. 
minutos, que se complete o •·quorum" ~ · . mero 29.425, de 2 de maio de 1960)· 9ll14)a ~ac 0 

mesmo EsL!\do, (doc. 
neces...~rio. 5 f) Recurso de .Mandado de seO'uraiÍ- ,!1-"' Senhoresomp 0-f~otr suapvez .. daf'l·1mam 

p ça no a 39?. d M" G !'> • """ , '!"'"' e1 os e rest en e da 
O Sr. Mathias Olj•mpio, reas5u-; ROJirroNp~ LEI DO SENADO gado. a ia de-;;ut;bro 1d:5196.fr~i~CJ~: Câma-ra Mt~_niclpal de "A§Sis". em sua 

me a Presidência. · • DE 1961 titucionai:idade do art. n9 169 da repre:sentaçao (doc. ~), o 1·eferido des .. 
O SR. PRESil>E..~TE: Votação, em primeiro turno do Pro~ Constituição Estadual)· · 1 m~mbramento a~ingiU· parte do dis-

jeto de ~ei do Senado n9 44,' de 1961. g) Recurso de Mandado de Segu- tnto de- "Taruma", o Q~f-,; era ?efrso, 
Perdurando a falta de número, vou de autoria do senhor Senador Gilber~ rança n1? 8.696 _ do Paraná julaado por estar su.snensa ex VI do d1sp;;sto • 

mcerrar a presente reunião, designan- to Marmho que dispõe sôbre 0 valor a 9 de tRgôsto de 1961 (lncoÚstit{icio- n~ ~ei no 2.347. de 27.10.1953, :~. vi· 
do para a próxima sessão a seguinte ~a .a~~ntadoria dos segurados das nalidade do Impõsto de sélo de 3%, genc:ar C!o art. 20 ~da. Lei Orgânica dcs 

ORDEM DO DIA mshtu!çc:~es .de previdência s<x:ia1 aà valorem e da Lei nº 643, de l9 de Muruc lJIOs de S~ Paulo, ou ~;eja c. 
quando :.nválidos em consequência de de junho de 1947); Lei n9 2.081 de 27.12.195.2 (doc. n9 

Sessão de 5 de setembro de 1962 t.uberc~ose a_tiva, alienação mental, ~6~ · - Trata-se, ~tanto, de Cfl~O 
(Quarta-feira) ne?~lasia maligna, cegueira, lepra pa.- h) Recurso de Mandado de Segu- Identlco a~, da cri~çao do Munic1p1o 

rahs1a e cardiopatia grave, tendo Pct· ran.ç~ n9 8.517 - do Rio Grnnde do d(' :Pir~ngi , Que fo1 obiet!o da rel)re­
Matél'ia ern Regime de Urgência receres Javon•eis sob números 414 415 ~ul, Julg;ado a 18 de outubro de 1961 se-nta~ao nc:t 223, Julgada. proced"nte 

1 e 416, de 1902, d<:~,S Comissões:' de lnconsutueiona.lldade da Lfl número por êste F.~ré<do Tribunal, v..lo Ven. 
Co~tdud;;:iiJ e Justiça; de Legislacão ·~)21-, de 10 de JUlho de 1958); Ac~rclão de 16 de aQ;ôsto de 1955. -

PROJETO DE DECRETO Soctal e de Finanças. · 1 Re~urso de Mandado de Segu- A.ssun. vem esta Prticutadotia G~ral 
LEGISLATIVO Nº 20, DE 1962 rança n- 8.739- do Paraná, julgaqol submeter ao exame e julgamento dê-s-

D
- _ 

1 
. . d P . 1 6 a 2~ de. novembro d:e 1.,961 <IInconstl- te Excelso Pretório. a inclusa renre-

to d~ui5:cirei~ L~~~a~~~o n9o 26.oJ~; l tuctonahdade da Lei nv 650 de 1947); sentat"'ão que pede seja distribuída e 
1962, originário da Càinara dos Depu- f P~OJl~1'0N~~7,L~! ~~!SENADO 1> Recurso Extraordinãrio número ~roc<>.s<:adp, na. forma da lei, para o 
tados (n9 137-B, de 1962, na casa de J . 36.298 - de Minas Gerais, julgado a! f!m_ de ser decretada a inco..."'1stitucio-
origem), que delega ao Poder EXecuti- , Vot.ação,. em PJ'imeiro turno, do. Pro- l6 de junho de 1961 (lnconstituciona~ I nal'dade. da citada Lei n9 2.456, de 
vo podêres para decretar lei criando J~to de Lei do Senado n? 47, de 1961, lidade da Lei n9 760, art. 20- 'Iaxa! 20.12._1953. ~estes Têrmas. - P. 
um fundo de natureza contábil deno- oa aut~r~a do Senhor Senador IGlber- de recuperação econômica). Defe_nmento. R·IO de Janeiro, 3 de 
minado Fundo Federal Agropecuário to Mar;nho que Pi.spõe sôbre a situação Ap ov ·t t . .lanetra de 1957. as.l Plinio de Fref .. 
(FFAF) e estabelece os limites e con· do pessoal admitido em cad.ter even- r ei 0 a opor umdade para apre- tas Travassos - Procurador-Geral da 
diçôes da delegação (em regime de ur-} tuaí n~s Inspttortas secc\Ona.is de ~entar a. Vossa Excel~nica o.s ~rotes- República - LIO!S. Está. conforme 
qtncia nos têrmos do artigo 330, letra Ensmo Secund~~rio do .Ministério da os ~e. mmhn alta estima. - _ll'hnirt~".o o original, Eu dat'ilografei e confere. , 
O, do Regimento Interno, em virtude Educa.ão e CultUra, teudo Pareceres Anf~..to Carlos -Lafayette de Andrada, c ori~inal. - Eu ....... , . , ........ ·• 
c!o Requerimento n9 530, d-e 1S02, apro- favoráveis, sob números: 417, 418 e 419, re:~~ente do Supremo Tribunal Fe- dati!osrafei e conferi. · \ 
vaào na pret~~l"Le sessão}-, tendo pa- de 1962 d~s Comissões: de Constitui- CóPI:\ AUTENTICAO """' 
receres das Comissões- - de Consti>-. çêiod e J!l.>ttça; de Serviço Público Civil REPRES&"iTAÇAO 273 S. PAULO Ma a 1 - 15 d J . A 
tuição e Justiça. EspeCial (art. 29, pa-1 e e Fmanças. ~ r ca. em e ane1ro de 1954. 
rágrafo único da Lei Complementar) 1 Armas da Repúbli!!B, Ministério Pú- Senhor Procurador-Geral da. Re· 
~ de Finanças. : blico Federal -: Procuradoria· Geral pública. - Os que esta subscrevem, 'E d' I · · , da Rep,lblica - N9 20.€"S3 - lA dis- na qualldade respectivamente de Pre-

2 ! xpe l€n e despacnado pelo Se- tribuir-se, 7.1.1956), - Excelenti.lsi- !elfo e Pre,idente da Câmara Munic!- -' 
PROJETO DE DECHETO' I nhor Primeiro Secretário mo Senhor Ministro Presidente do su- pai dêste Município, Estado de SãO 

LEGISLATIVO N9 
13

, DE 196! ptemo Tribuna} Federal- O Prooura- Paulo, per1em vênla a v. Exa. a. fim 

D

. _ t . . d NOS TERMOS DO ART 
158 

§ 
1

Q dor-Geral da República, com f·1nd[';.- de expor e afinal soEeltar o seguinte: 
. Iscussao, em Tir~o u~uco, o Pro- 1 00 REGIMEN'l'O INTERNo • • menta no disposto no parágrafo único A Lei paulista. n° 2.456. de 3(1 de de-
Jeto de Decreto Le_g!~l::l,tn·o n9 13, de 1 • do art. 8~ da Constituição Federal e zembro de 1953. que fixa o quadro 
1951, originário da Câmara dos Depu-! Mensa&·cns -do Sr. Presidente dtt no art. 1Q da Lei n9 2.271, de 22.7.1954. territorial. arlminfstratlvo e judiciá­
tados ln9 36 de 1960, na Casa de ori-

1 
da República, de 27 de agôsto, resti- vem sul.t.'neter ao exame e julgamento rio do Estado, para vigorar no qüin4 

gcm> que revoga o Dec1·eto Legislstivo tuindo, a;;K>s sanção, autógmfos dos .se- dêste Egrégio Tribunal, com o seu pa-" qUênio 1954-1959. criou, entre outro3_, 
n9 1-3, de 6 de outubro de 1959, que guintes projetos de lei: recer)~as inclusas representações feitas o município de Florinéa. Essa criação 
aprovou o acôrda. de resgate assinado M . 9 · . ~los Senhores Prefeifus e Fres!dentes procesou-se mediante a desanexão de 

e
m 1956 e-ntre os Governos do Brasil e enHt~,em n 170 <numero de o~l- das Câmaras Municipais de "Mara- !erra do distrito de igual nome, mu• 

• . .~~ . gem 200-.A) - Projeto que altera dis-da França <em reg1mc. de urgo:;ncta, posições da Lei n 9 3.180 de 12 de ju- cai" e "Assis". no Estado de São Pau- nicipio de .A._~is, e do distrito de Cruz .. 
nos. têrmos do art. 330~ letra c, do lho de 1960, rellitivas à clases de As- lo, em as quais argüem a inconstitu- alta, municfplo de Maracaf. - Acon-
R.egtmento Interno, em mrtude do Re- censori.5b' \ clonalid".,1ie da .Lei Estadual no-· 2.456, tece, porém. que tal diploma legal, na 
quertmento n9 505, de 1962, aprovado '• de 30.12.1953, nas partes em que criou parte onde procede à criação do refe• 
na sessao ordinâria de 17 do mês em . Mensag·em n9 171, (número de ori- o Município de Florinea'' pelo des- rido município de Florinéa, é mani­
curso) dependendo de Pareceres das gem 201-A) - Projeto que dispõe sô- m.embramento de terras do distrito festamente inconstituciomq por m..:..~ 
comissões - de Relações Exteriores e bre a criação de taxa destinada à re- do igual nõme, do Município de "Ma- frl.ngente do postnlado da autonomia' 
de Ftnança1 munernçã,o dos vigias portuários; racai". se a atidiêricia das respecti· dos entes looais, firmado no art.! . .W 
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< 
da Constituição da República. O de 1952.• E, como se 1JU.do não bM- como os d~ saúde, os de arrecadação,\ ça, o Exmo. Sr. Ministro Barros Bar• 
citado artigo 28 estabeleceu, c<rno ta.sse, ainda há que-mencionar a cir- os de ensino, os de_ justiça, e assim p')r reto. -·Olga Menges s. Wood- Vice• 
noma inapelàvelmente restritiva dos cunstânc:ía de que, na hipótese ver .. diante- No tocante à arguição que dá Diretora. Está conforme com o ori .. 
podêres estaduais nas suas relações tente, sequer houve a consulta plebis- o ato da Assembléia Legislativa como ginal. - Eu, •..... , dactilografei e 
com os munic:pios, a autonomia dês- citâria, determinada pelo art. 73 da infringente· do artigo da Lei orgãnica conferi. 
te.o;, que . assegurada, ademais de ou- Constituição do Estado. Assim expos- dos Municípios e do art. 73 da consti­
tros aspecCos, pela "decretação e ar- to, os signatãrios cumprem o .indecli- tuição do Estfl:.do, esclareceu S. Ex\\ que 
recadação dos tributos de sua com- nável dever de comparecer_perante o o fato de o território atribui1o ·ao 
rpetênciá e à aplicação das suas r.en- ilustre Doutor. Procurador-Geral da município criador possuir área rnaior 
das". Ora, sendo assim, já se vê~ que República a fim cte solicitar o exer- que o do território no distrito preexis­
af': leg-islaturas seccionais, mesmos às cicio do elevado mist~r inst~tuído pelo tente, dil3trito dentro de C1Jj::t..o; divi­
constituintes, é peremptOriamente de- parágiafo único do art. Bº da coru- sas teve lugar O' plebiscit'i), se b113pi~ 
fe.o:;o amputar o território do<:. m11 nic1- tituição Federal. E nesta. _conformida- rou em mo.tivo.s de natm·eza técnica, 
pios, qualouer qne seja. a finaEdade. de, pede que_y.~Exa .. se digne de sub- razões poderosas impOstas pe1a neces· 
que s eteuha em mira (mesmo que meter ~a argmçao obJeto desta re;>re- ,sidade de i;ie atender ao prPceituado 
essa finalidade se referira à criar.S>o ~ent~çao ao alto exame do Cole!ldo 1 no art. 2'1 da citada Lei Ol'-Jâ.nica, se~ 
de outro municínio. _ A mPd:da tão ..... uprerno '!rib.unaJ Fed.eral, para 0 l~S- gundo o qual as divisas dos mq.~i~í­
s6 se amolda à Corutituicão Federal e to e cons.trtuciOr:at ~feJt!? de ser dec~a:- pios serão claras, preci.sas e cont.fnu:Js, 
pois. adquire fôrça para imp-erar, rada a _mcons.tJtuCI~nahdade do tex-: ·acompanhando ,tanto quanto possíve., 
quando nreceda anuência exnress!t dos t(l da ler paulis!.a ~ 2 .45G._ ~~e 30 de ·acidentes geográficos perm'lnentea e 
dos poderes locais _ Execntivo I'! Le- deze~bro de 19~3/ _que .. ilegr~rm:men- fàcilmente identificáveis. - De!iber<Ou 
gislatlvo. - Se tal amou ta cão fiz~~~"'- te, vnou 0 mumc pto de FlorJ_né. · sem então o Dr. Procurador-Gemi da R.e­
à discricão dll Estadn-memhro·. s•. el" que, para t~nto, tíouye.sse 0 tndlspen- pública oficiar ao presidente d As-" sãvel assentJmento de~te. - E<;tá ela~ .. . . . a 

CóPIA AUTENTICADA 

íRepresentação do Procmador-Geral 
da República sôbre a Lei do Estado 
de S'àe paulo· de nº 2.456 de 30 de de· 
zembro de 1953. - Sua procedência. 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Representação n\1 273, de au.. ) 
toria do Procurador-Gera! da Repú- ~ 
blica, ac::.'rdam em sessão plenária os ...... 
MinM:ros 00 Supremo Tribunal Fe .. 
dera!, por unanimidade de votos, .iul .. 
g.ar procedente a reclamação, nos 1kr .. 
mos das notas taquigráficas a!:1tece­
dentes, integrado neste o relatório de 
fls. 78. - Rio de Jan~!ro, de 24. de 
abril de 1957 (data do julgamel"1.to). -
Ora:âmbo Nonato, presidente - Ro~ 
cha Lagoa, Rela.t.<Or. De 9côrdo com o 
~~~~t:· Eu, · ..... , dadit{lgrafei e 

Tribunal Pleno 

d.enenrle.c:se õe seu livr~ 9 rbft.rlo, (er- ro que a declaração de lnconstitucio· se~b!e1a Leg!Sla.tryt~: mdav.an~o. se, a 
se-i.a feito tl'lhula rasa do nrece;b ins- nalidade pleiteada refere·se à parte crmçaR do munrcipl~ ~e Flormea ~Ol 
titucional da autonomia cn.munãl. em que se consubstanciou ofensa à pr.ecea.da p~lo PlebiSCito, na oonfo:~ 
princípio que o Gonstituinb':! de 1946. autonomia do município de MaracaL ~~d~<!_e do disposto no art: ~3 da Con.:.~ 
erigiu entre ?QUêles cufa ofensa con· No respeitante à parte em que é in· trtuJçao. E,st~dual, e soiiC~tando em 
duz a.o reméd;o extrema nas federa~ teres5ado 0 município de Assis. em c.as~ aflrmatrvo~_a nec~s:~r1a"" cllmp::,o; 
ções. a saber. - intervencão f<>.tleral. nada requerem~ em nada podem imis- HLçao. Em _re~p..~sta, escl. ... ec ... u. S. J:'.jX· REPRF.SEl~J'AÇAo Nº 415. PARANÁ 
- A seção no território de um muni- cuir-se os signatários. _ Temos a qu; o. pleb~S:lJ:o alca.t~;c~ ~ area .do 
c!pio, produzindo. como indubitàvel- honra de renovar a v. EXa.. nossos pnmitlVo dls~n~o. ~e FlormE:~, que In­
mente nrod!.!z. renexn-s nJt ar~cadac:io. protesi'os de alta consideração. __ as.) teg_r~va o nmmc1p10 de A.ss1s. - Daí 
decretiação e anlicacão das nPas ren- Carlos Alberto Bergamasco _ Prefei- sohc1tar o Dr. Proc13rador-Geral que, 
das irnoorta. g-rave ofensa ao artitro to Municipal e Amaro Ribeira Lima, no caso p_re~e?t:e nao ho~ve a c·':í,~-
2'8 do Estatuto Básico. - M 1')rerro- Presidente da Càmara. _ Firmas re- sulta plebrscJtana, determrnada · p~to 
gativa.s outorgadas prla Lei das Leis conhecidas e devidamente estampilha- art. 73 da Constituição Estadual. 
bó se retiram ou se alteram m.P.diant~ das. Ao Exmo. sr. Dr. Plínio de Acrescent-?u ~ Ex~ que ~ d~me_mbra­
novida.dl'· antes. e nelo contrário. terr: Freitas Travasso, DD. Procurador-Ge- ~ento. atmg1ra parte 9-{l d1stntn ,de 
enunciadas nos tratad;stas e ex~O'et&l" rat da República. _Está conforme 0 1aruma, o qu~ era .detr·so, por _l}s~r 
da Comtituicão e con.stain de .i1Jc:ti~;o- original. _ Eu •....... , ......•....••. su.spe_nsa, ex t-'l do drsposw nA. H:!l n:J.-

EMENTA: - E' ml.o e insuhsis~ 
.tente o art. 7\1 da Lei nc:> 10 de 
1959,,do Estado do Paraná, que 'au~ 
menta despesas, independentemen ... 
te de iniciativa governamental. In .. 
frigência. ~o a'rt. 7.0 • VII. letra' "b", ... 
da. Constituição Pederal. Reore-
sentação proyida. · 

AcóRDÃO 

sos' e corajosos pareceres exuendido.1 datilografei e conferi. menJ 2.347, de 27 fi€ out"Joro r.e lD53. Vistcs, relatados e discutidos êstes 
Pela Procuradoria. Geral d.q Itepúbli- se decretada a inconstitucions.lidade autos de Representação n.Q 415, dG 

.ca. em Msos cuja notoriedade nrA Cis- CóPIA AUTENTICADA a vigênc~a do art. 21} da Lei Orgê.. ica Paraná, em que é representante o Dr. 
pensa ctlar. - De wa pnl'te. 0 Colen-

24
.4. 1957 _ sUpremo Tribunal Fe- , d~ .Mu~icipios de são pa,1~o o. u seja Procurador Gerà.l da República por 

díssimo SupremO Tribunal Fede.,.aJ na d 
1 

_ G/Q/S ....:.. Tribunal Pleno -~a 1e1 n. 2.Q81, .de .27 de de.·-~r. bro de provocação do GweTr.ad(lr do nle~mo 
sua mls-:::§o de guarda tmpertér~ito da era ~ 0 . t it _ 1952. - ConcluiU s. Ex~ pedmcto fôs- Estado e representada · a Ass~mbléla 
Constit.uic.<ío anreciando a matéria Represen~taçao n- 273 - DlS: ° Fe se decretada a inconstit,'Jdo'l.a'idade Legislativa; 
teve ocas:ão ·de ncolher os pareceres deral <S.a~ Paulo) - Relator. 0 se~ da. mencionada lei nc:> 2.456, de ~lO Acordam os Ministros do Supremo 
do eminentP Chefe do Ministério Pl1· nhor ·~mlstro Rocha Lagoo.. - Re- ·dezembro de 1953. E' o relatório Tr!?u~al Federal, em sessão plena. por 
blico, d·ectd:ndo, nesta conformidade. pres-entante: Procurador-Geral da Re- . mawna de votos. julgar proced.ente & 

• no senti.do de que a alteracão no ter- Pública. - Representado: Assembléia vOT() representa.ção. de conformidade com 
ritório de um mnnicínio . .c:ó pnde me- Legislativa. - Est. São paulo. as notas taqu_ürráficas anexas. · Está expresso no art. 73 da Consti- ~ 
il"ecer a chancela da Constit!uição, RELATénxo tuiçã<O do Estado de São Paulo· que, Brasília, 29 de junho de 1960. 
quarido concorra assent.imento exprPs- em caso de criação, desmembramento 
so do município prejudicado. - Ora, o Sr. Ministro Rocha Lagoa - O ou anexação de municípios, serão con- (Data õo julgamento), Bar .. 
senhor.-Pr<Jcurador. os pi'onunciamen- ilustre Dr. Procurador-Gerar da It'e- sulta-das mediante plebiscito, que a lei ros Barreto. PresJdente. ·- Henrique 
to.-; mencionaP,os. quer 05 da Procura- pública, com fund.lmento no disp-ost~ regulará, as p-::.:pulações da circ~nscri- D' A vila, Relator designado para o 
doria, quer os do Supremo Tribunal no parágrafo único do art. 89'._ da çã.c cuja sjtuação se pretenda ane:-ar. acórdão. · 

Relator: O Senhor Ministro Villas 
Bôas . 

Representante. Procurador Geral d& 
República. · 

Repre::;entada: As.<>embléia Le~isla­
tiva do .EStado do Paraná. 

RELATÓRIO 

Federal .iú eram do conhecimento Pú- Constituição e no art. 19 da lei nú- - Na hipótese dos autos, conforme se 
blico quando se discutiu e se votou a mero 2!271, de "2~ de julho de 1954, infere do oficio de fls. 73 dà presi .. 
lei estadual impUgnada. - Sem em- submete à apr~ci~ção dê.ste Egrégio dente da A..=;sembléia Legislat .• va 0 
barg-.o disso, e conQuanto não houvesse Tribunal as representações f'Jrmula- plebiscito alcançou apenas, p.:lrte. da 
Concorido aquela condição '1sine .qua das pelos prefeitos e presidentes das p,o-pulação in,tere.ssada, restrito que f1Ji 
"rion" para leg-itimar a ação da Iegis- Câmlras Municipais de Maracai e As- tão só ao antigo distrito de Florin.'~a 
latura ordinãriq ·naulista. - dado que si.s, no .Estado de São paulo, arguindo não havendo destarte 0 nronuncb­
o município f.J' Maraca~. pela palavra a inconstitucionalidade da lei esta- menta do restapte da popul.:!ção inte­
autorizada de II'U aCâmara· Municfpal dual n9 2.456, de 30 de dezembro de re&·lda, residente nos distrit-os dê 
e se-u Prefieto. é inteiramente oontrã- 1953 na parte em que criou o muni~ c · !" T • / . à . . d 'tó . .. . d I . . ruza ra. e aruma. Ocorreu destarte O Senhor M·,_,,·stro Vz"llasl B!las 
XlO crssipandade _ e seu. tern r1o. crp10 e F onnea, pelos desm '!rubra- ·r t ' • d 

é 
mames a vu.neraçao o preceit<J da Sr. :.,-:tresidente_, o Exmo. Sr.' Prccura-

.Ce o por motllvos pondercsas que se ment0 de- terras do distrito de igual co t·t · • d ~-t d 1 . d t d d' ns 1 mçao o =.a o, pe-::-, que de- dor Geral da Repu'bl!"ca oubmete · a• 
ex1me e enunciar por en en er 1s- nome do município de Assis, e do dis- cla•o ,·n t"t · 1 1 · o u 

á 1 t t 
• tá • cons r t.;ciona a e1 estadual 1l?"récr,io Tribunal a repr•.sentacão que 

pens ve • ma~ que, en re an.<s es trito de Cruzãlia, do município de Ma- n• 2 456 d 20 d d b d ""' 
t f 

• 1 v Ex d j · , e e ezem ro e H153. cecebeu do Exmo. Pr. Gove.rn"d•·• "o 
pron o a aze- o caso . a. ese e racai, sem a audie'ncia das respe_ctiV"" na par!e · · · · · d - '' ' '

1 

. nh • 1 ) b d' ...., em que errou o mumcipio e. "'2t:ldo rto Paraná. "'fi que pede a nu-
co ece- os . - sem em argo tsso Ca'.maras Mun,'c•'paJS· e se ma r'.al,·zaça·o Flor,·ne·a ' ' · ~idade. uor inf'onstitucional, da Lei· nu·-
'diZíftthOS·. -a; ·referida lei n9 2.456 en~ dos plebiscitos 1'nd!S" pensáveis. Tendo Supremo T•·ibuna' Fed I 2 5 tendeu de criar o município de Flo- •ct • • era - 4.4. 7 mero 10, de 1959 . 

. é "M . - tod . é Tendo s1 o pedt'das pela p,·ocu•.adorl·a- - OM. - Tribunal Pleno. E ass>"nl re.'"tlme 0 Dr. pr-. curador rm a. as essa crraçao, avra, " .. irrita e nula. Foi levada a efeito ai Geral informações ao Presidente da Represent.~ção nº 273 - D. Federal Geral da República a l'Pp,.es~'1tação: 
arr_ epio da Constituição Federal. _ Assembléia Legislativa Estadual, pres- (São Paulo). RepresenLante: Prooura-
~. tou sua ExcoJ'n · · e 1 - dor Geral da Repu'b!I"ca. _ Repres•n- "Alega n renresentante em,._ a le·,,·m-
~v.t.als: ofendeu, ainda a Lel Orgânica · e era m ongn expo- ~· 

SI "o doutr1'n'"r· t t d ~ tada: Assembléia Legislativa d" Es- "Pugnada in "ingiu o disp·GSto no art1· • . dos Municípios. sendo a qual só a ça a 1a, sus en an o nao po- ·.-
Unidade '~distrito" e erigível a muni~ der haver dúvida quinto aos podêres tado de São Patilo. ~o 7 º· VII, letra "b" da Constituição 
"c!pio. e n!\o ·parte dêste, tal qual se que os. Estados-membros se reserva- Federal, QUI·, assegura a "independên-

f 
·nECISÃO ci.a e harmonia dos podêres": que o 

dava anteriormente, quando a lei usa- ram, na armação do pacto federal 
va a expressão-- "t!erritório" (con- no sentido de se auto-organizarem ê Como c<msta da ata a deci.::ão f l resnect.lvo prc>ieto. vetado e afinal J'ltC-
f

. 1 · t d 1 Q 1 d 18 d t t 1 " t A Ih 0 a rnulgado pelo Vice-Presidente ia A<:-rra e1 es a ua n , e e se em- que, de ou r0 ado, essa organização se se,mn e: - co eram,~ por unani- 3emb!éia Legislativa não resultou de 
"bro de 1947 e a nova redacão dada re- realiza atravé,:;: da descentralização mrdade de votos, a ~~rgmçao de tnf'ons- iniciativa do Governador como 0 exi­
cent.emente por fôrça da lei n9 2.0Sl, em municípios, que são meras autar- t1tucwnalldade suscr.ada na ~·epres_·~n-~ gia 0 art 25 § 2o da' 0 c::ut. ~ 
di' 1952). Cabe outrossim. recordar qu!as terr1'tor1·aiS· , crt'aturas do Estado- tação Presidiu o t"ul•ame·to 0 ' · · · · ·, on~ urçao - . -. . . " ·· do Estado. renrodu.,.indo nreceito aü 
que a ofensa igualmente se dirlge ~ mebro, respondendo ao imperativo Exm~. Sr..,__:'vimrstio oroz1mbo Not;.ai,.o art. 67, ~ 2.o. da Constitui .... ão Federal, 
lei estadual nc:> 2.347. de 27 de 'lutu- dessa mesma descentralização. Acres- da Silva. _-.....:romaram Pfl:rte no 'JU:- de vez que cuidou de aumento de ven-
bro de 1953. t5or fórca da q1101 ficou gamento oo: Exmos Srs M t R SU!'ltada a exequibilidade do art. . .. ce~tou que a criação d_os muniCípios, ~ · · m•s. r~1s o- cimentos de servirlo"es públicos a par 
2 oan, que trat.a da anexação de ter- ferta pela Assembléia Legislativa. se cha ~agoo. (~elator) • Afrãmo . c:..t.St.a de outras providênci-as sôb~e r· ensirlo 
ritórios: Art. ·1o Fica suspensa, até por um lado interpretou as a.spirà.ções (su~tltuto d~ Exmo. Sr. Mnwtrü oficial estadua.l. esnt=:rialm<=>nte Quanto 
3! de dezembro do corren(-e ano a locais, 'cte outro lado adotada em fa.ce Ne 0?. Hungn~, que se evcor.t,,·a .em a efetiva cão df' prof-~ôres .. 
vin~éncia do art 2{) e seu pa!( gf\ifo 'iQ 1W9rêsse geral ditado pelas con- exerClCl? no Tnbuna} S1

:1per.or ""'.alto- Foram l.~ ... oc~.-lr,~ •Y€.no ,~"':'N·1~:1te.s, 
único da Lei n9 L de 18 de setembro ventências do Estado. que entendeu ral)' Vtllas _Boas. Can~l:io: M<n:a Ar'!f os acórdãos do Pretória ExcelSo pro!e­

, de 1947) Lei Org~nica dos M·mici- inCl.ispensáve·, para 0 exerCício de suas Fra.nco .. - LUiz. qaii9th, Hahnemannt·-rirlrs nas R,oresentações números 194 
· pios), com a: redat:áo que lhe. foi durla. atribuições constitucionais . uma maior Gmmat ae.s, RJberro da 0:1sta e La- "'?!l. 25fl P. 156 · ' 
vela Lei n~;~ 2.081, de 27 de dezembro descentralização de seus Serviços, tais fayette de Andrada. - Não campa- Não fornel"'e~. ninda. a lei em eausa. receu, por se achar em gôzo de liceu- os recursos nPcessárins ~ ~na execuca:o. 

\ 

' .· 
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em infração do art. 35 da Con.stitui­
çA.o estadual. · 

.
1 

Disse, em recumo, o repreSentante: 
"No caso presente, a AsSembléia Le­

gislativa do Estado,. em flagrante des­
r:.speito à Constituição do Estado e às 

vv. decisões do Eg. S. T. F .• dispon­
do, como o dispõe, sôbre a efetivação 
de pro!essôres, sua classificação fun­
cional e seus vencimentos, o fêz ultra­
passando os limites constit.ucionais de 
sua esfera de competência, além de 
preconJzar um sistema falho e inccn­
veniente J.oo altos e superiores inte­
ri:sses do ensino oficial". 

A Assembléia Legislativa p1·estou in­
formações por seu Presidente. Delas 
s.:onsta llll• relato sôbre a tramitação 
i' J pn<jf'±lJ d-e çue resultou a lel ünpug­

nada e cuja inlciativa coube a um dc.s 
de;pl!Ldos à As.sembléia Legislativa. 

Do exame do texto da lei atguida 
de i:1eGlJ.~~·iiueionalidade sómente o ar­
t.lgo 'T.o alude a vencimentos; os demais 
se refe!·em à efetivação de professôres. 

Al:isim a ímpugnação, com base no.s 
precedentes invocados, .sOmente deve­
ti atingir o citado art. 7.9 da Lei nú­
mero 10, de 1959. 

Opino, pois, pela procedência, em 
parte, da Representação: requejro, 
porém, seja a mesma distribuída e jul­
gada ~orno de Justiça." 

A certidão da A..."'ernbléia Legisla­
tiva do E.<.;tado do Paraná, a fls. 28, 
diz o seguinte: 

V<YrO • 
O Senhor Ministro Henrique D' Av'­

la: . - Sr. Presidente, aata venia do 
e~lnente Sr. Mini.str.:~ Relator, julgo 
pzocedente a representacão nos têr­
mos do parecer da douüt Procuradoria 
Ger~l da. República. o GQvernador, 
s~ na o de1XOU claro e expresso, nas r a 
zoe.:; do ver:.o, que o rn.)t!vv determlnan­
tf.! ~o mesmo era a au~:1cla t:1e ml­
cia~IVa, pel? menos, impllcitamente rc­
ferm~se .a mconstitucionalidade decor­
rente da criação de cal'gos e aumento 
de despesa.s lndependent.emente de pro­
P~J.Sta governam~ntal, O próprio e pro­
v~to Re!ator a::::entua em seu pronun­
clamento que o veto alltde ao § 20 do 
art. 25, da Constituição EstaduaL, 'que 
reproduz a norma adot:Lda sôbre 0 as· 
sunto pela Constituição Federal. AS­
sim .se.ndo, não rest!'i dúvida que o 
Executivo fulminou o aumento unila­
teral de despesas decretada pela AS· 
semblt~Ia. 

TRIBUNAL PLENO 

. RE?RESENTAÇAO N9 428 
DISTRITO F'EDERAL 

!MT.) MATO GHOSSO 

grar aquelas de que f-oram part-e, até 1 
da~a da Jllsta1ação . 

A A.Ssemblda Legislatlra pre.stou in 
!orma~"éíes, em ofic;u de 14-B-59, sub& 
l"rito po: seu Pres;dente. Disse S. ExS\ 

EMENTA: - Rep:esentação oa jql.te a lei Ill:l.?l:gn~da ·r·J'. eJa.bol'~da ~en: 
Procuradoria Geral ja Repúb~ ca. ofensa aos pre~·r-JtOs con."tltuclonais í 
nos têrmos da Lei n9 2.271, de 22 /que a a:!"ibulçho de nomear prefe.tu:-., f 
de julho de 1954. sua procedP.n- !Jltlze.s Ge paz, a~ a posse das ele1:o! 
cia em parte. 1 vem de lei antenor (n9 364, de ••.• 

# 28-12-53), q1Je o signatario da presen 
AcóRnAO 'te representação, então Governador di: 

Vistos, relatados e d:scutidos êstes J E!>iado, também aplicou.' _ 
autos de repr~sentação nç 428, senno I Dlz, e~ conclusao, a wformaçao da 
representante a ProCU!'2,doria Geral da A.ssemblem: 
~pública.' e. repre.sentaaa a Assem· "Os Munlcfp1ús Cl'lado.s aiPda ná(l 
ble1a LegiSlahva do Es~a~o de 1\~a.t.o possuem suas caracterlstlcas prOprl~ 
Grosso, nco~da_m, em s&sao plenar~~. de uma entidade na pler-ítude de sua11 
e. por unanimidade de. votos, os Ml· atriimições e;.;;cct:ncas, oom todos o.'! 
tustros do Supremo Trl?tmal Fed~ml, 6eus órgãos puh:;u~'),:; enf TJ~éna Vlgér •• 
julgar,_ em parte! proceaente a repre· ela. Logo, não se pcx!erá falar em aU• 
se~ta~a~, nos têrmos ~as _no:..as ta- HlllOm~a de m mic:pio, fenàa com 4 v:· 
qmgrafiCas antecedE:ntes, mtegrando gência da Lei n9 1.21!). 
nest.e o relatóri.o de fls. 47: . ·o precedeme .egal esh\ exuberant-e 

R10 de Jane1_ro, 22 d,e Janeno de merJte compl'úvo:v:lo e r'lspensa qua1· 
VoTo 19·60. (data do JUlgamenco) - Lajay- que! outro arg:mnento ~ 

O Senhor Ministro Sampaio Costa: ette de Andrada, Presidente - Rocha O Poder Le~ls:at1vO, no exercfclo de 
Sr. Presidente, data z;.mia do emlnen- Lagoa .... nelator. . .. · :sua compett!n.::ta e!abürou uma lei q•Je, 
te Sr. Ministro R~lator, ac<>mpanno Rea~or: o senhor M;mstro Rocha ~eccbenjo a sanç&o do ExecutivG_ se 
o voto do eminente Sr. Ministro Hen Lagoa. c::msubst.anctou f'ru n<_,rma legal, rle· 
r!que ~'Aviia, no sentido cta· prOi:e- Representante: P!'Ocu:~dor Geral àa lflnida e VÍ"Ol"an:e 
dência da representação. Está demons· · República. , . 

1 
•• • • 1'1áo se pOde aft~·n1ar (,j_uaJquer falha 

tra.<lo, no processo, ~m pimeir<J luga<. Representada, _o\s.:,enwleJa Legislatl· lriepará.vel na elabm·at:ão da lel, q:Ie 
que. a iniciatiVa partiu da Assembléia. va do Est.ado de Ma lo Grosso. a -torne irrita o·J passiveJ de nulidll· 
:F!ii. certidão neste se11ticto. O Goy~r- REUTÓRIO Cle." · 

'"'Çu~nptindo determln~ção do Exce~ 

1

n.aàor não Wmo_u parte nessa in.JC:a·· I.sto post:J: a exlsté:r.cla de Munl· 
lentiSSlnlO Sr. Dr. Pres1aente da A'S- uva. F.m .~.eg:unco lusa<·, 0 projeto cte O Senhor Ministro Jlocha !~agoa: ('1rioli aulônn>uos sõt1ente é poJ.."•·~avel 
sembléia r,egisla-tiva cto E;stado Qo Pü- ~ef attm!'!nta vendment,Js, e.s~ ... 'lheie~~f'n· Sr. Pl·esldente, o i!usL:·ado Procura- com a sattsC1ção dos requisitos esta· 
ranâ, a pedido de parte interessada, do equipam<;ôe.::; cc:n O<ltt·os !unr::lonA- dor Geral. da Hepúbllca, usando. da belecidos no a:v\ 28 dt1. Con.sütuição 
Certifico que, revendo o p!·oce.!.<.:O da :ríns de p:H.'!rAo ma.is alto, com mals facu!dade que 1~e asse~·ma a Lei n9 I Federal, como sejam a ele. ição do Pre· 
Proposição n.'? 1-57, origem ~a L•;.i. nú- e1evcda rern'.mt-r,:çiio J_-l'ffO, h:::>me ll\l 2.271, de 22 de JUlho de 1954, subme- feito e dos v~:·es.dore<s· tl adminlstra­
m«:ro 10-59, da mesma extram1CiS o se- I mento de despeca e a lel não deu r~ te ao _exnme .dê.ste 'l'rlbunal a reprc- çno pr<J:pria, n1 que c'o~~cerne ao seu 
gumte: "A Lei n.o 10-59, ongmou-se ,eursos necessãr:Qs ac plOil!me:J.to dês- sentaçao segu;nte: . pecliiiar inter~JS", etc. 
do PlajHo nO) 3!:10-56, de 17 de setem- .t:e.:i pagamentos. A c..: . .nstttl'ição é 0111 "0., Pmct~raJ.o:· Gc~f!l,.. da Re~ubllca. '\tio p·.::de trr a categrria de m"!l .. 

bro de 1956 e de autona do Deputado ra nes~e entidu: a intcta,tiva hâ de na f.,rnu ua lcl n9 J. zn, de 27-7~54, n!ciplo a área desm-2mbrada de outra 
Sr. Joaqu~m Neia, vetado pelo senhor ser do Gov~;tnador e a fixação de mais js·,liJná•:,e no _exame do Eg. s.T.F. n entidade autônoma. enqlianto a .sua 
Governador em 2 de janeiro de 1957. altu~ vencrnentos há de dar o.s re:~ur- ~·e!:i·es.;:'1L~-çao que recebeu da UDN, popu.ação ntw gozar dr;ç_uelas prerr~~ 
Nada mais haver:da, la\•t·ei. datilagra- sos para provime·nto do potgamento res- d~~;'í_:- n/!g.::o~al ~:.~~'E~: !la qua, é ar-

1 
gatlva~ ... · • . . 

fel e ~sslnci a presente Certíõ.ão, a ped!vo. CQnheço da representação e gmd~ a In"l:O!l.'St·Lth.;lu ••• 'lli~ade da le A ~oJll!_llL<J:t!'a('ao. ce ta.u. áreas terri· 
qual "aí devidamente visada peJo Di- a julgo procedente, na forma do pe· estaoual n9 ::21~~ •• ~~ ~-2-,?9. ~ ~or:ats nao ~eve flr.a~ ~u,.r.o·afda à r·~; 
retor do Departamento e pelo sennor dido formulado pelo Dr. Procurador Alega, a. r:pres.:;;~:·n .~ pesnoa jur1, ~a s;eral, qttanr.v à CJtH,.aO do Prefe1 .. 
Diretor Geral.., Geral da República. dica de .dm~lto pao.I;:•.>. {~rt. 132 du ~o de V?-2'._ que llà•) se trata das hipó-

E' 0 relatório. C. B., Iel no L 1?4, de .:4-7-50),. que a teses yrevi..'>+ as no alt 28, §§ 1<;1 e J 1 ~. \ • VoTo lei in1pugnada \rwla tt autonomia mu- cta Cor.3titulção Fed€'Jal. Essa acl'll! 
VOTo O Senhor Ministro GonçalVes de OU- nicipal, assegurada pelo art. 28, I e l1 nlstração pi·ovisfwin. Oitab{·:ecida na lei ~'-· 

veira; _Sr. Presidenta, estou em que e letras 1'a" e "b" da Constituição do Impugnada e que deve;-á perdurar qua~ ~ 
a. Assembléia Leozisl~tiva fêz tábula Estado bem con1o o art. 54 do mes- se 3 anos não encvntra abrigo no tex· O Senhor Ministro Vlflas Boas: -

Os artigos da. Constituição do Para­
ná citados pelo ilustre Procurador da 
República, no seu ofício, são os se~ 
guintes: art. 25, § 29 da Constitmçãc 
do Paraná: 

.. Ressalvada a comlletência da 
Assembléia Legislativa- e do Tri­
bunal de Justiça no que concer~ 
ne aos respectiv'Js ~exviços ad~ 
rninistrativos, incumlit. exclusiva. 
mente ao Goverm'ld:...r do Estado 
a iniciativa das !efs qué criem 
empregados em servlços existen­
te.<s, aumentem os venc5mentos, ou 
modifiquem, no decurso de cada·l·e­
gl.slatura, a lei de fixação do e!<:! 
tivo da Polícia Militar do Esta 
do." ' ...., 

Art. 35, que diz: 
"Nenhum encargo onerarà o Tesou-

ro." 
\ 

~ mo texto estadual q:1s criou a ju.~tiça to fundamen• ui. rasa da competência expressa do Go- · . 
vernadcr, não só na elNboração da 1e1, de paz eletiva, em con.s'lnância com o Não é possiveJ, sem otE.nsa à autcw 
como também na 2.l}recJação do veto. art. 124 da. Lei .Magna. nt·mia dos an'iLps n~u.r .pios,· ret1ra~ 

• · 1. t criad-os vários Mun!d:pi?S, e~ 1958_. uma parcela àe s,1;'1 território para 
A representaçao se JUsti Ica e eu vo~o para prover à s·1a ndmm1straçao, fo1 Sllbmett>-Io, e as rtsped.1vas popula 
J)eia sua procedênci~. votada a lei no 1 215, ora impufónada. çôE.s. a um re~imc F.dm.inlstrativo '.1!.11 

:Repl'esentante: Procurndor Geral da cujo texto é o se;;uir.te: generis, sem a•\.:,..J.u.·.üa, com Prefeitil 
República. "Art. 19. As eleições para Os carg-oso nomeado e m·ça:ne!!'io vor êle mesmo 

eletivos nlunicif'U-ts e distritais. dos no- elabora::J.,J e ap:-;)vaUo pl;0 Gavernado:t: 
Representada: Assembléia Leg1slat.l- vos municípios e distritos, cnad~ no do E.'itado (deC.f()W no 5g1, de 25-2·5Qt 

va do Rd.lldO do Paraná. territórios matogrossense na legisla- art. fl>'J _,..._ 

0ECIS!o 

como consm da ata, a decisão tol 
a seguln te: Julgaram procedente, em 
parte, a representação, nos têrmos do 
parecer do Dr. ProcuradQr Geral dll. 
Rt:;pública, contra os votos dos Srs. 
Ministros Relator, Cândido Motta, 
H6.hnemann a·uimarâes oP. Lafayette de 
Andrada. 

tura- de 1958, r.;aJizarw.se-ão conjunta- Sendo a. ... <tJL-.J,lVmla" um conce.[()' 
mente com as de 1'962. ma1s político do que jurídico, com(] 

Art. ~. O GovernadQr do Estado 
nomeará Prefeitos e Juiz<>s de Paz. para 
o.s novos municípios e di.stri~()S, até 
que se realizem as rleições prevista.!! 
no artigo anterior." 

adverte Fran.1isco Campo.o; ("Antecl~ 
pação à Ref·1l''1U PolWca", pãg. 3lJ, 
tfcaria ela ·-surn r.onteú.c!o, se normaJJ 
jurídicas esp~eta~d fôzscn; estabeleci 
das na fase que procttcte a sua plena 
aqulMção, pelas no,•as u.munas. 

E, na epécle, h à ett ~~~iides autô"'lo­
mas que ::.'01're1-.un ampnt nção nos 1}0< 

déres de adminis~1· •;ão sóbre áreas rer­
rttorlals que lhe perten,:iE!IU. 

O Dr. Procurador Geral propõe qut. Presidência do Ext1io. Sr. Ministro 
se declare a- insubsisténcl!\ do art. 79 Ba.rros Barreto. 

Em seguida o Sr. Governador ex­
pediu o decreto n'? 591. de 25·2~59, n­
xando normas para a administraçã(J 
dos municípios cujos prefeitos .são no­
meados. 

A atl'ibuição para nomear os Pre~ 
feitos dos Municípios recém-criados. 
argumenta o representante, atentam 
C()ntra a sua autonomia, que impllca 
na obrigatoriedade da eleição para o 
r.rovimento do cargo; igual anomalia 
ocorre em relação ao.s juizes. de paz. 

Ar~im, a reprt.seTttarJia tem proca .. 
dência .em pa.-te, quanto ao art. ~ 
da lei n9 1. 215-, de e 2· 54., e decre~..o que assim reza: 

"Aos professôres efetivados de 
acõrdo com esta !ci .'!i-erâ aplicado 
·a que dispõe a Lei n° 2.481, de 
14~11-55, de modo que sua efeti­
vaçã-o venha a ser feita no padrã-v 
correspondente ao Sf'U tempo de 
serviço no magistério oficial do 
Estado do Paraná." 

E a lei não. indica qual a fçmte d.os 
recursos necessários para êste paga. 
menta. De sorte que S. EJCa.. dá pela 
procedência, ern parte, da represent'l. 
ção porque não foram Indicados os re· 
cursos para o pagamen Lo des.<;a dea 
pesa. · 

· :Meu voto é tsse. 

Relator, o Exmo. Sr. Ministro ViLa.s 
Boas. 

AllSente, o Exmo. Sr. Ministro Luiz 
Gallottl, qu~ se encontra de licença 
para tratamento de saüàe. 

Tomaram parte no Julgamento os 
~mt;~s. Srs. Ministros ,Sampaio Cos­
ta, Henrique d'Avila (substitutos dos 
Exmos. Srs. Mini.s~ro5 Ribeiro da Cos· 
ta e Rocha Lag0a, que se encontram 
de licença),- Gonçalves de Oliveira, 
Villas Boas, Cândiào· Motta Filho, Ary 
Franco, Nelson Htmgria Hahnemann 
Guimal'áes e Lafayette de Andrada. 

- Huno Mósr.a. Vice-DirE-tor~Geral. 

Informa, ainda, o representante, Q'JP 
a oportunidade da eleieão, indicada 
na lei impugnada, obedeceu ao prin· 
cfpio estabelecido na própria Cons~ 
titulção do Estado que nos arts. 8:8, 
94 e 142, parâgrafo úriico, faz coin· 
cidlr os pleitos para os cargos eleti­
vos estaduais e municipais, com os te­
dera1s correspondentes, na esfera do 
E."tecut1vo e do Leg1slatJvo. 1 

Para o rep;esentan~P as "novas en· 
:t1dades" deverão cctntinuar a in.Je· 

n'i" 591, de 25·2 59; até Z~!"f'ID eleiM O·­
Prefeito e os V ~~·er.tdc-n:~ dos Munict .. 
p1os criados em }gás, a administração 
das respectivas ârea.5 f!!vt>rá caber, tn• 
tegralmente, aos órg:ftos próprics d1la 
antigos munictp:os de qut se origina.· 
raru. ·i 

Requeiro, porém, seja a presente RG~ 
pre.o:;entação distrLbUlda e julgada como 
de Justiça." 

E' o relatório. 
VOTO 

o senhor Mfnlatro Rocha Lagoa:·::; 
Acolh-o, integralmente, n,s ponderações 
do eminente S!. Dr. .P1._~u.rador O e-
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rr..J da H-p~blica. no St':ltida de-julgar 
P" u..:_.:(n-.e, e:n parte.. Hsa :r:eprc_sen•,il-

ponsnbilidade dé sua autoria' ao Sr. 
Governa-do-r d~ Estado (fls. 51-2). 

ç:'o a. fim de que, enql...í•nto não fo- 0 Govêrno do Estado informa: 
rt>m e! e: to~ Qs vereador e.· e o Prefeit-o 
do t.duut~,;lpl.:J criado em 1958. a admi- "O Estado do Pr ., legalmente· re­
nu:trá~ão da.s resvecl:.!\1~~~ áreas catln presentado pelo Governador do Es­
inLe~la'mt:>;:te ao5 órgRos próprios do tado, no uso de suas atribuições legais 
antlgo mun1cipio, o:e qt~e se origín.:~- · e na forma como di5ctp!ina a Lel 
ram. Federal I:!ómero 2.271, de 22 de julho 

de 1954, vem arguir sôbre a consti­
tucionalidade do seu arto .. materlali .. 
zado llD Decreta número 29.425, de 8 
-de n1aio d€- lstiO, e, etn consequência, 
contcst.er a representaç-ão do Municí­
pio. de Curitiba, com base no que, a 
segut:, upõe: 

DECisÃO 

Como co:r..sta da aca. a dPcisão fol a 
se~mme. Julgaram proctden+e, tm 
parte, a revre.gentação, Gt. acôrdo com 
o parecer do Procurador Geral. Decl­
sáo unânime. 

Presidencia do Exmo. Sr. Minis'Zo 
La!a-y-et:.e d~ Andrada 

Relator, o Exma. SJ. Ministro Ro~ 
eha Lagoa. 

Aa.;;ente, ju&tificadanwn!e, o Exmo. 
~l. MinistfO Villas BOt;S. 

Tomaram parte nc julgarp.ento os 
Exm:;s. Sl's. Ministros Câ-ndido Mot~a 
'"~ho, Ary Franca. Nf'Ison Hungria, 

-"J1<lcha La'-'Oa, Luiz Qs:'otti, Hahnl:l· 
mann Guiffiarães, Rit.!üro da Cost-l. e 
B'irros. Barre<o. - Hugc MOsca. Vice· 
Diretor Geral. 

T&I~UNAL PÜ;;No 

REPRESENTAÇAO N• 419 
Paraná 

EMENTA: - f: inéonsti.tucional 
a lei e~t2.dual que I'eti:ta. .aos mu­
nic'pios a competência para con~ 
c~o- ·.!e I>a~se. em tran!>portes co~ 
leti'tcs urbanos. 

AéÓitDÃO 

Vistas rel!:l.tados e discutido êstes 
autos de Repr~entação nümero 479. 
do Paraná. em· que é re-p:-~entante 
Proctirador Geral d-a República e re­
presentado Governador do Estàdo do 
Paraná, 

Acor.dam os Ministros dn Supremo 
Tribunal Federa:, em Sessão PlenB, 
po1· unanimidade, julgar pr~eP,-ente a 
repre.sentaç_ão. 

Brasilia. em 2 de outub!o de 1961. 
- Barros Barreto~ Presidente. 

·'51 Cànàido l'rfotta Filho,- Relator. 
Relatôr: -o Senhor Ministro . Càn~ 

dJdo Motta Filho. 

Representante: ProcuraCm Geral da 
Repúbli~a. 

Representado: 
tado do paranã, 

Governador do Es-

RJ:.LA.TÔIUO 

Fatus Históricas 

1) N Q dia 22 de ma-rço de 196!), o 
Sinaieaío das Empresas de T-rampor­
Lt~ 001etivc Urbano notificou a P M. 
rte qll:: n:g1·essaria em Juizo, para pe~ 
frb' perdas e danos, em vü·tude de não 
lhe ter ~'icto autorizado o aumento de 
tarifa.s, (!tie vlnha pleiteando e que 
merecers. EcC::tl!âOS da comissão técnica 
con.d.Jtu~:Ia por representantes da PM.,. 
da O. r~., úcr DEST e de representan­
tes das em::,.resas, est.udos êsses que 
co.ncluiram lJElO aumento das tar!t~. 

2) ·No dj;; 23 de ma:ço de 19Sa, em 
a..:e da negatwa do senhor ]?refe_lto 

Ge CUiitib.!l E'lU conceder a majoraç~o 
prewndiaa, o Sindicato comunicou, 
po;· ofíc!o~ tw _Chefe do Ex:ecutívo MV­
~·ücipat, qt!e; as empresas entrariam 
em greve,_ a. ze1·o do dia 24. 

3) Logo depois, quando. a greve: pro~ 
-l'ocava desequUibrio na Vida citadina, 
éOmPlebmente paralizada ·em seus 
serviço-s de traJ'l.SPor-te co1etivo, quanóo 
Iá.bricas e esuitóri:os não puderam ter 
tmhaihado.a'f. em horas certas. quan­
do acidente em pesadcs caminhões re­
volucionH.:mm o ambiente cúriti:ban.>, 
o D J. P. requerEm o sequestro- c!os 
vt:ic-ulos. CO!l".f.. medida preventiva e 
preparatória de ação de rescisão dos 
c~nuatos de ccncessão, mas. não ten­
dG surtido ~eito essa medida, já sen­
te-ndada,. r.cdiu levantamento do se­
qUestro, a.r::~ó.e: que voltí\Sse.m, coma 
voltaram a b·afegar os ônibus das em-
presaS". . 

4) Nem bem os fatos estavam afa.J­
tados da atenção pública, no dia 25 
de abril de 1900,. em vésperas da ra­
anzação do Congresso Eucatlstico âe 
Curitiba, as empresas que exploravam 
() tranSporte coletivo l'epetiram o ex~ 
ryedientt: anteriO!'mente · praticado, 
ameaçado paraüzar, completamente, o 
tráfego. Nessas circunstâncias, como 
se pronunciava greve de maiores conw 
sequêncms qu~ a- anterior, porque a 
pcpulaç~o se· acrescentaria de mais de 
H} .ooo peregrinos. que viriam, como ~'i· 
eram, para a caneentra.ção re]igiooll, 
o govê-rno Uo Estado.. q,ue vinha sendo 
iml}élído a pattícipar do prob:ema, 
pelo excesso d~ demora d-3. municip&!-liw 
ctade em re.wlver tão grave questão, 
lesiva ao comérCio e à. indústria, e-1ém 
de am~açadora à orô.çrn Pública,· fCz 
o que devia fazer: 

Ex Positilr 

estadual. Ademais, revogando disposi- ~ Valho~ me da oportuniddae, pà-r3. 
üvo de lei e~tadual, o Governador ó.o apresentar a V. EX~ O:) meus protes­
Estado fundamentou-se em princip:o. tos de alta estima e distinta con.side .. 
jurídico -vigorante, qual seja., o C.N.T., ração. - (a) Moysés Lupion~ Qo!'/er­
Decreto-lei no 3.65-1, de 25-9-41, em nador do Estado". 
seu parágrafo único, art. 65, estabe- E' o relatório. 
lt:ce, categOricamente: . . · VO'IO . 

"Compete à União, pelo DNER, clar O S h "I' · t c· did '1 t•-
concessâo para oo transportes coletivos . . en. or J! l~us ro aQ -~ •• o ...... 
nas est ada.s de juriS'diqão federal Fd':o. ::-O serviçt;> dt" con~essao e ns-
.. r · . · ca.hzaçao das serv1ços leca.lS de tran.;;-. 

Os Estados regul9.rão .a competêncla port;s coletivos urbanos e.stava, até há 
para. a 'Outorga concessão nos -demais J>t>UtO, por fôrça do art. 9'2 do nscreto 
casos". n'1 217 ~ no Estado, em mãos dos mu­

Expedíndo o· Dee:reto n9 29 .425, no n1cfp1os. 
sentido d,a regulammtação da corupe- o Govêrno do "Es'Ui,do, porém, ate ... 
tência. para a outorga de conc-essão gando situação de ordem pública, ln­
n-;s rnunicipios, e, ainda ass~m. ressal- capaz de. ser resolvida pela Municipa ... 
vando aquelas concessões conttatuai.s, !idade de Curitiba, b:J.ixou o Decreto 
em vigor, o- Governador do Estãdo n~o n!1 29.425 para tornar atuante o Re~ 
feriu principio constitucional, não gulamento Es(adunl de 'l'râns1to, 
violou princípiO assegurador de nuto- apoiado no art-. 92, § 2Q da consti­
nomia municipal, porquanto pOdia, le- tuição do Estado, e. uslm, revogou o 
galmente, revogar texto de decreto go- § 29, do art. 92. do Decreto nQ 217, 
vernamenta1, ·sem que com isso esca- com a r-essalva a compet~ncia dos mu­
motea.s.se dis:p09itivo constitucio-nal que nicípios para dar conces;;ão aos con .... -
ássegura aos. municípios -a. autonomia. t.ratos em vigor. dlz que está a seu ta­
para a organização dos .serviços pú- vor o art. 65 do Código Nacional de 
blitos locai&. Como- pode fazer isso'l Trânsito, que diz q~ue os Estados re­
Re.ssalv2.ndo os direitos aoo- municípios guiarão as competencias pa.ra: a ou­
com' contratos em vigor. Não tendo c- torga de concess)o nos demais casa~ 
inunlcíp-io de Curitiba contrato com _(licenças municipais e íntertnun_i 
emptêsas de tra.naporte eo1etivo} uma cipa.!s)·~ 

vez que já. tinha sido assentada defi- A crise de cmn~tênc.U\ tm r~era.-
nltlvarilente a ;t·-eseisão contratual, ao 1 tà t d Có 
Jnter~~"e público àe regular ou· ... mga- i~o brasileiro es acen ua a no -

...,., digo Nacional de Trâllslto que, enoon-
nizar os ~rviç{)S, ameaçados de co- trsndo interesse nacional por tõda a 
lap.sc:> quando o Estaeo se preparava parte, invadiu área que até há pouco 
e já,' re..."!!~ia. milhares de peregrinos, era. dos Estados-mtmbros e Clos mu· 
vindos para o VII C. E. N .• o Gover- niCfpios, E isso provoeou até certa va­
nador do ate.do apenas transferiu de eilação-na. juri.sprudêncz.a.-. 
.um .seu órgã,o- o DST, para outro seu Penso que mio se po-de, :realmente. 
órgão - o DSER - a oornpetência desconhecer que novos p-rocessos tie 
para regular a conceESáo de licença. comunieaç!\o, como televisão, rád:io e 
dos transportes. intermtJUicipais e s:erviços de se.gu.-anç:a. nacional, am­
mlUlicipa.is em que não existam con- pliaram a área do poder federal. 
tratos em vigot. Assün determinado, Porem isso- não implica em anu1ar 
o Decreto governamental preservou a por comPleto às autonomias locais-, 
ordem pública, ao mesmo tempo- qu"' nece.s.sãria.s como imposição política e 
seguiu à risca o ordenamento jurídico sociológica e que tem 0 seu suporte . 
em vigência, cons-tante do art. 65 do no art. 28 da constitu:.ção quando 
CN'r, que em seu ~parág:rn.fo único ex- assegura no nÇI n. "'b''. que a auto­
pressa, em sua segunaa parte: nomia dos municíTJios ~'lerá asseoura!}a 

((Os Estados: regular-::o s.s comuztên~ p~la. administl'açâo pr~pr~, n~ _que 
cias para a outorga de conc:>ssão no~ concerne ao seu pecullar mt.er~e e 
dHnals Casos mceru;as municipais . e esnecialmente ~ ar~niz.aç:o dos ser-
int-ermunicitmis) ". · viÇos públicas locais. 

Ora.; eomo ressalt.a Frl\llc.2c:O Csm-, 
pos· -(Direito Constitucibnal, de 1956, 
pâ~ina. 379), "os servi;os de comuru­
c-açã.o intermunicipais não pt:ldem por 
conseguinte-, inclui-r-se entre Os_ de 
competência do Município~ A êste não 
pode incumbir organizar ou re~ma1 
aquelas comuniea~õe·s, -não lhe cab~n­
do, em conseqüência, por lhe faleCPl' 
o poder de regular, o exerctclo do pc,~ 
der de conceder. A concessão _á umn 
delegação do poder; qnem não _ t~a 
a faculdade de.eJ{ercer um podér, n-:o 
assiste evidentemente, a competência 
para de1egáAo". . 

E, mais !!_baixo: 

O art. g.z do revogado Decreto 
n9 21 'l, jâ d!stlnguia. os. servif;os í~ter­
municit>ais dos. mumcípws. comp;otmdo 
aos rnuniclpios- dar os transportes co­
ldtvos de-ntro de .seu território. 

Essa distinção. ·para o efeito de n.: 
cença está p-reVisto no ~rt. ss· dq 99-
digo Nacion::q de 'l'r!'..llSlto. ao div1d1r 
as concessões em mUnicipais, inü~J:­
municipais e interestaduais. 

Pela representação. se trata d~ cOJ:Íi­
petêncla. pa.ra. concessão de servic:;o5 
urbanos. Trata-se, portanto. de ser­
·vioo público de intcr~sse imediato dos 
tnúntcipics e -que só a IDes inte-ressa. 

O Ser.hot Ministro' Cândido Motta 
Filho~ ~ SuiJmete i êste Tribunal o 
Dr. Procura-dor Geral, para 00- finS 
do artigo E. parágrafo único, da Cons­
tituição, o decretf) núm€ro 29.4-25-, Qe 
2 de m:.fo de 1960, do Estado do Pa~ 
ranâ, por infringente ôO- prlnt:ipio fun­
dainentaf do artigo 79, VII, autononua 
municipal, combinado com o d:spo~t-J 
no arUga 28. li. A~omp:mhs o p;:~ . o- fat.o expo-sW, cuidou 0 Govêruo "O trân.sit.o e.c:tadual,.'seja qual !01 
dído representação do Pre-feito hluni~ do Estado, at,ravés do decrt._!!o número a mod-alidade em que êle se tra-duza 
dpal de Curitiba, assim como as in- 29 .. S25, de. 2 ·de maia de 1~"0, torJ;l.ar tráfeao de mercadorias ou tráfego in~ 
formeções do Sr. Governador_ ':i<> Es-- r;.tuamio seu Regulamentn Estadual cre -t-e1ect'uaJ, não- po~e. por :c•'?J:;;.:-~~n~ 
tado-:- · Trânslto, criado pelo neereto número incldir .na cmn!)et:-ncla Go.s l\4un!cíp1o."', 

Vi.sa .8 representação a declaração 217, .de· 19-_ de fevereiro de l!H-2. Nesse í:nat.r-.,ã!~ago~~ a1J2rto em destinado àque~ 
da inconstitucionalidade. Trata-se de sentido~ .. o-~G07e~na?~ do ~tado, no-

A circtitac-'ln urb-ma. tem se deci~ 
dido, aqui, estA na esfera da- comJ)I:!­
tência municipal Qtle abrange, com 
is.so. a conces.sã_o_ e a organiza("âo de 
sel'Vicos. 

Acho que, com is.so, tenQo-.se em 
v1.S:ta -o .que díspóe o art. 28, Ir. Ie~ 
tra "b" uri'l decretn do Esta-do não 

·pode te~ogar um dispOsitivO, lnfrm­
~indo uma franquia que á in-dispen-ameaças de suspensão de tráiico de· uso de Sl}-~S dtaib~çoe~ ~egalS com a E' de p~rguntar, ainda: considera 

companhia con::.essJ:onAria. d-e serviço permisstPilldade pnvat)stlca lhe cem- o Münicipio de Curitiba intoustitucio­
púb1ico. A Prefeitura teria solUÇ_iona.- cedt.à~ pelo -a.rt:igo- 4B, item 1i d:a Consw nal-o Decreto-lei n9 3. 651, de: .•..•... 
do o caso. como era de sua compe~ titulçao 00 Estado do Pr ·• de !2 de 25~9-41? Sim, porque foi aos funda-

lliil't-ência, quer no plano de fato, quer no j~o- de 194!t_ decretou n- revcgaçao do mento.s dessa c_tia<;ão jmicUc:o-adml­
' plano juridico~ quando o- Estado baixou paragrafo

2
.
17
2'l ~ ~rti9 gdo 9~ ~o 1Decre:f nistrntiva. que o Governador do E.~ 

a decret-o número· 29.42&, pretend~ tl- número - • e -_ e v re ro ·. e tado dü PR.~ tncontrou melos ·\)a.re. 
rar dos~ municípios. P'!l'ana~ns.es a or.,. 1942, .r-essalvi:i.ndo,\ ~tretanto, a eom: expedit.: o .[)ecieto nll -29.425. -de ..... . 

sâvel. · 
E é dP..J'.SSinalar-.:::e que, pela própr~s 

lnformacM dn E;;tado. a r'"voqa--:-o 
~nterior e a lei atual que se impugna 
nah . THR 
nasceram come. pmeessos ·de interv~n­
ção da. Estado na área municioal, a 
nrPtexto de manter a ordem pública. 
·. Ora, isso :hão era possíve-l. 

ganizaç-ao de tJm· servtço publico local, p~pc1_:a doo_Intrunicipu.s p3:ra dar con 2-S-GO, ·não f·SQU"'ce-ndo de- assegurar 
como e Q tarmporte ~oletivo. cita. a cessru>- a:os con a os em v~or • direitos ·a~ municínias. m""'~. ,.-l,ntrc' 
le_i. anterior, ~ec!eto n~mero 217, _ar- ora. o contrato entre a PM de do- permissivo constituci-onal. que im­
t_lgo_ 92, e o Cóc?go NaCional de_Tran~~ CUritiba e emprêsas de- -transporte 00 ... plicitamente não veda. ao Estado 0 Pelo" que, dou provimento à ·Repre~ 

6lk>, d~:ct;t ~nu.."nero 3.651, 1!It!go 65, letivo, já violado por :únb:ls as partes, exercício do poder de conceder licença ~<>entação. para julu:ar \ncon~titucionl'\l 
a co:Jst:,ttnçao de ·1937·, art1go_ 26. e quer pela greve-, quer pelo seqüestro, BO$ tran...~ortes _ coletivas, regulá-lo O nec-re:to n~ 29 425-, de 2 de n1aio de 
Constltmção atl~al -~e~ 1946, a-rtigo. ~8 quer a.ind:a pela síturo;::o insustentável pe.rteitam!'nte. atrnvés da atualização 1960, do Paraná. 
- trat-?dibta.<> e. acol d_ao, para iusbfl- e- inamisto.sa existente entre contra- de-- um regulamento arcaico em lun- _ VOTO 
car a mtervençao. tantes. ·além -de tudo. prejudicial à çãp do tempo e das novas condiçõe.s 

1 
- _ . . · · _ , 

A Asse-mbléia Legi&\ativa informa o~dem pública, determinava_ a re.vo'ga- s:Jctais. nã.Q f.ahetn~ em·que po,_~:..s.a ~a- O Sr. Mtmstro· Afrilmo t;OSra -
Q.Ue nãn teve parte na materialização ção ~~ ~ispo5itivo de lei estadual, digo! ber . a. !t'P'"E".senta_c~.o.. requerida pCJO I Sr. ?residente. ~-e .ve-z em QUando vê.m 
do deor-et-Q impugnado, cabendo a res- disposJtlvo constante do Decreto-leitMumctpio de C-ttrJtJb~- · , ao. Supremo Tubunal Fe~eral estas 



-._ 

Quarta-feira 5 011\RIO DO CONGRESSO N/\CIONAL (ueção 11) .Setembro de H162 1957 

questões de Chf>llues 13e inter~~ dos 
Municípios do Estado, em matéria de 
tráfet;o intermunicipal. 

Fui" relator de uin de Pernambuco e 
Paraiba; uma linha de ânibus que ia 
de Recife at€ JoJ.o Pessoa, e havia 

majorla, decreta!' 9- .t.nconstitucionall­
dade do art. 169, da C·:m.stit.uição do 
l!!stado de Minas Gerris. c-onforme o 
l'f'latóriQ e notas ta:quigr5iices. e con­
w:~quentemente negar p: ovltr..ent.D ao 
recurso. 

grandes interêsses em jõg-o, Nessa Custas da lei. 
ccasião, n:!o se co3itou da questão da Brasília, 18 de outubro de 1961. -
ine'Jn.stitucionalidad':. 0 Tribunal de!e ami'CS Bariei.o, Presidente. ~ Ajrá­
estar .Ie:mb~ád!J do caso. E ~ que;:stao llio Antonio da Costa, Rela:or. 
atendia, prmcipPlmfilte, aos mteresses · 
dos municfpioo, que ficav?m privados ~~!ator: ~ l?'c~lentL,imo Senhor 

umas e outràs autori~ades.'"' Recorrentes: J. l\I..thf·tz e outroS-. 
de tal linha dadas B"l exi,.ências de 

1 

Mmlst.ro Aframo costa. 

. Pare_ce-me que o '!'nbunal, hoje, bem Re-corrida; PrefeHuru :VIu.nie;p,l de 
JUlgara essa questao do Parahá, de ' ~Juiz de Fora. 
ncôrdo com a solucâo do eminente 
Sr. Ministro Cândido Motta Filho. 
Estou de acõrdo com S. Ex!i-, julgando 
procedent~ a rrpresenta.ç2o e inconsti­
tucional o nec!'e-:.o-Iei n? .29.425, do 
Estado do Paraná. 

VOTO 

O Sr. Ministro Pedro t:naves -
Sr. Presidente, também éstou de acôr­
do com o eminente Sr. Ministro Càn­
dido Motta Filho, relator da represen­
tação. Sempre entendi assim na Jus~ 
tiça locai, e o E3'régio Supremo Tri­
bunal julgou mais de dois recursos de 
São Paulo, inclusive São Paulo Capi­
t:l1, em que havia surgido êsse conflito 
entre a Diretoria do Serviço de Trân­
sito do ~tado e a Prefeitura Munici­
pal, até a propósito de pontos de esta­
cionamento, que o Estado queria 
chamar para si e. evidentemente tra­
tova-.se de interêise peculiar do' Mu­
nicípio. 

Do interior de São Paulo, também 
há mais de um jul~ado dê.ste Supremo 
Tribunal neste sentido. 

De modo que a opinião de S. Ex~ o 
eminente Sr. Ministro Relator. con­
substanciando êsse voto que ~;.caba de 
proferir, afina com essa mesma juris­
pruC:ência dê.ste Tribunal .. 

.AsSim, estou de acôrdo com S. "'!:xt;~-. 
Julgando procedente a repr&ent.ação 
e inconstitucional o Decreto-lei nU.­
mero 29.425, de 22 de janei.ro,,cto 
Estado do Paraná. 

B.ePre.sentant.e: P1·ocurador-Geral d.s. 
República. 

Representado: Govemndor do Esta­
do do Pa!·anã. 

Como consta dn ata., a decisão foi 
a seguinte: "Julga-r-am procedente a 
1epresentaçâo e in::-onstitucional o De~ 
ereto n9 29.425. do Estado do Parnn~ 
!:.•t>l' decisão unânime". ' 

Presidência do "Ex.no. Sr. Minlst!o 
Batros Barreto. 

Relator o Exmo. Sr. Ministro C.ln­
c.ido Motta Filho. 

RELATÕlUO 

O Senhor Ministro Afrânio Casta: 
Senhor Presidente, o acórdão do Tri­
buna;! de Justiça de l\.finas Gerais,.é do 
:;egumte teor: 

j'Vistos, relatados e discutAdos êstes 
.a.utos de agravo de petiçào n.Q 7 .523, 
ela comarca de Juiz de Fora, em que 
.são agravantes J. Mahfuz e outros e 
f-gravada a Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora, integrando neste ó re­
latório de fls. n.0 122, 

Acorda a Primeira Câmara Civil do 
Trjbunal de Justiça do Esta.do de Mi­
nas Gerais, por seus Juizes e à una~ 
nimidade. em tomar conhecimento, 
do agravo dado ter apoio em lei e 
tempestivamente interposto, e negar 
provimento ao mesmo, mantida a de­
cisão agravatia por seus próprios e ju­
ridicos fundamentos. Custas, pe-los 
agravantes. 

os argumentos básicos da seguran~ 
ç<L .impetrada, são os seguintes: ocor~ 
rência de bi~tl'ibutação, porque o fm· 
pôsto municipal recai sôbre o movi­
mento econômico do giro comercial do 
contribuinte e o Estado cobra impôs­
to nessa mesma base; aument-o do im­
p6.:rto além de 20%, ferindo o dispas· 
to no artigo 169 da constituição do 
Estado. O Estado não cobra impôsto . 
de indústrias e profissões, sendo êste 
da esfera tributária exclusiva do Mu­
nicípio e sOmente ocorreria bi-tribu· 
tação se o contribuinte .. pagasse dua.s 
vézes o impõsto pela mesma atividade. 
Nenhum impô.sto cobra o Estado com 
base no giro comercial do contribu­
inte. Relativamente ao aumento do 
tributo de mais de vinte por cento, 
trata-se de maté.rla superada, eis que 
t-E'tn sido julgado que não se aplica 
aos Municpios a restrição contida no 
artigo 169 da Constituição Estadual, 
por ferir a autonomia municipal, con­
soante se vê em a.córdãos da lavra dos 
eminen~e..s desembargador?s Márcio 
Ribei!'O, 1\felo Junior e CUnfta Peixo­
tc. colhidos em Minas Forénse 11~31, 
2!65 e 33-89'. 

No recurso, sustenta-sE'. principal­
mente, a inconstitucionalidade do ar­
ti!~o 169 da constituição do Estado de 

Ausentes, jnsW.f5crtdr:nJente, os Exce~ Minas Gerais. 
l{'ntíssimos Srs. Mi~istros Lafavettf' O parecer dO Dr. Procurador Geral 
de Andrada, Ary Fr;mco e . Vi'ctor da República está nestes t-êrmos: 
Nunes. . "1. Opino Pelo não provimento do 

'I'omaram parte no julga;nento os ,r~::urso, f~. 125·85. para _que se c_on­
Exmos_. Sr.s. Miui.'>tro.s Afrânio Costa f1~:me. po:s, o.

1 
ven. acó.rdao recon1do~ 

!.sUbstituto do Exmo. Sr. Ministro P"'· 123,_ do 1#ustr~ Tr1~una~ _.àe Jus 
Luiz Galiotti, que se acha licenciado) ~u;~ .. Pl'!meira Ca"'!-ara CIVll, que, 
Pedro Chave~ (;onçalve d OI' . · unammemente, confirm::~u a sentença I 
Vilas Bô . ,.,, ~· . s ~ Iv~rra, de pr.meira instância. fls. 68 a 72, 
H as, · Caudld_9 l\tlot~ F!lho, c.n::cgt!tôria da st>'-'; .. -rn•n:;a, decid.t~do, 
,__c:thnemann Guima:aes e Ribe~ro da pEla validade do i:11p0sto munic;pâl 
~osta. Hugo Mosca, Vice~Drrctor-. de- indústrias e profissões com base no 
Teral. moV!mttnto econômico do contribufn .. 

Tll.IBUXAL PLENO . 

!iECURSO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA N.' 8.392 

Minas Gerais) 

EMENTA: - Autonomia dos niu­
ntcipios. O art. 169 da COTt-stitui­
ção do Estado de ]}finas Gerais 
não poae alcançar taxação de 
competência dos municpios. In­
constitucionalidade. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. . . . Acordam os Juizes 
do Supl'emo Tribunal Federal. nor 

te face à inoperâncio. da restrição 
oont.ida no art. 169 da Constituição· 
E.stadual. por oren..'>i\'3. à autonomis 
m·Jnicipal, assegurada, pela Constitui­
ção Federal (art. 28. n. letra a)' 
quanto à decretação e arrecaQac;ão dos 
tríput.os reservados à competência dos 
m.micpios. 

2. O ven. acôrdão recorrido está 
em harmonia com julgados do E. Su­
premo Tribunal Federal, citados pela 
recorrida em suas contra-razões, fls. 
1311 a 155, julgados nos quais foram 
apreciadas hipóteses idêntlcat a dês­
tes autos'. 

:E:• o relatório .. 

VoTo sôBRE :aroNSTJTUCIONALJJ>ftDIZ 

o Senhor Ministro Afrânio Costa. 
(Relator): - A matél'ia já tem ,sido 
ventilada diversas vêzes no Supremo 
Tribunal, não só sob o aspecto da 
inc~nsLitucianalidade, como, também. 
da ex~inÇão da cobrança do impôsto 
de Ind\1stri01. e profissões na ps.rte 
re!e1<e:nte condizente com o movimento 
ecc:nômico do contribuinte. 

Com relação à parte da lnconstitu­
çlonalidade, · peço vênia ao Tribunal 
para fazs'l.' a.lgumas considerações qufl 
aliás, ~á: fiz por ocasião da questão 
da Municipalidade de Tuuactguara, 
em que dei um voto que Ve11ia-va a 
mesma matéria. ou seja, a inr.(;J .sLi."i>u~ 
ctonaUãade do art. 109 da Constitui: 
ção do Estado de Minas (.TJ~rats, no 
toc:J.nte aos M!ln.!cipws. 

n;.c;.se ·eu naquela cco.slãa: 
~<Embora de gj.~ande re!êv·o. SE'rl~ 

ào suscitado debates neste. Trl . 
bunal por :llversa.s V:~zes, a tese 
pode ser as.:Jm enunciada: E· vá . 
lido o aumento de~ impôs to muni~ 
cipal, qJP.t:. do limite de 20% pre. 
visto no a,;.;,.. 169 da Oomt.ituiçãc 
est= ::'.:. ·! de Mina.s Gerais?· 

Os que a.tmnam a possibilidade 
ào aumento sustentam a inconstl. 
tuctoualidade de pre<:eito da carta 
de Minas Gerais, por .lnfringente 
da autonomia dos munic1p!os, con-
1'rada à União pelo art. 79 n" VIl 
letra. E da Carta Magna que a 
torna efetiva pela assegul'ação dos 
-princip-ias insertos no art. 28, en.. 
tre · os quais 41 a administrMão 
própria, no que concerne ao seu 
peculiar interêsse e especialmente 
pela decretação e arrec.Mação dos 
tributos de sua. compe~nc1U e a 
aplicação de suas rendas. 

Os que se põem em campo opos­
to afirmando a constltuclonalidade 
do limite impOsto pela Carta Jlls­
tadual se amparam no art. 22 
d.a constituiçlto Federal que or~ 
dena: a A administração finan. 
.cerra, especialmente a execuçãô 
do orçamento, será fiscalizada na 
União, pe1o Congresso Nacional, 
com o auxmo do Trlbunal de 
Contas, e nos Estadós e Munie1· 
pJos pela forma que fõr e.stabele. 
cida. nas Constituições Estaó.'ual.S. 

Já participei de diversos julga. 
mentos no Supremo Tribunal, vo• 
tando pela inconstitbcionalidade 
da; limitação. Reoordo~me d~ 
Recursos Extraordinários 26.855 
julgado em 30 de mala de 1955i 
Recurso Extraordinário 27.013 em 
16 {dezesseis) de maio de 1955. 

· Nem o art. 28 nem qua:({uer ou .. 
tro admite restrição à dcc-e~?~ 
e arrecada~é.o de tributos, ao re. 
vês, faz de-~a decreta.ç:Io e cta ar. 
recedarãc> Ull"l't das v1:;?'3 m~'".stnu 
que s.sse~ur~m a. au~on0111t·~. 

Se o le~;:;Jador m'..Ulff':iTJol im• 
prudente e~C!:dcr a C"'l"C1d2de 
trlb11tária drs fl111Tl;~in1':!<>, tH·rut 
nando o Frarlo Público, o remê. 
d1o, o re.alustarnento. e-st.ó. no 
ert. 23. Ai, sim, a Con-<;titnidi~ 
uz-"l"ltte n:o;;is uma V€;z, ex~e-ocio .. 
nal e extensivamente a 1ntcrv.en 
clí.o do E;tado-. em do!s casos 

"(!»~lt' ·ai'~'). t'-<J'>iH:vsm~nte uue t 
tntervcncão se fará pa va, rc~ula. 

rizat"'.ão das fini'~C~l'. Nn~""'-se. po· 
r~m. ta1s p-ermj'"'-.li"o; r<!o stmpn 
exn;.·er;sa num te, c r>-~"., "t '"iZf' de ç. 

E é curioso arn·nna,. oue ~..n 
prt'Ol!!lr?-e'-1::~ ~:':!!!", rp~·..-,.1'\:rtn a. :.Jl"Í. 
tonomh d:'s municíni'-:; c~11tra a 
anto'"ida ie maior (lry ,..')f'"'rf.o f"')J 

Uio g-rande, que o Cono::t=tl'tnte aj 
empregou f!. fórmula "le·~atlv,; 

l'Qs Estados não inter;,JrOo nll$ 
munfcfpios, senã.o para lhes regu .. 
larl.zar 2.s flnança.s, quando: Ora., 
Sr. Presidente. a execrese do.! 
arts. 28. 22 e 23. levou.me .J. eo:n... 
vlcção de aue a. inteneão do .coas .. 
tltuinte foi deixar esn~ncada. dA 
q_ualquet" dúvida a -proibi-c::'i . ., ·f':l! 
imiscuicão dos Estados na vida dos 
municfpios salvo em casos excep .. 
cfonals nêles taxativamente pre .. 
vfstos, sob pena de inte-rvenção da 
União Federal, convocada, a pro .. 
tegêJas. · 

Nos têrmos do art. 7. nq VI 
letra 'E!. E se assim é como admt .. 
.Ur essa. tut!ela preventiva, nãll 
auWrJzada. essa restricão das fon• 
tes de receita, impedido o desen­
volvtmentõ econOm!co das células 
'<!o re~Ime. nod-~>ndo mesmo, coar .. 
tê-lo através dêsse freio nermitiu 
beneficiar por fonna indireta a r 
e.l!mns, em detrimento de outr.>s;" 
,pois, ent última a~âll.se cada mu .. 
nlcfpio, oomo célula autônoma. 
dure dirigir ~se sem tl!t.ela, sem 
restrições, conhecendo as peeulia­
:ridades que lhe propiciam o pro~ 
gresso previsto. E o regulador 
corutitziinte, traçando o arcabouço 
do regime, deu as re~ras nela.s 
qua.ts deve orientar ..t,e fixando 
rtglda.mente como devem orientar-. 
se a. União e Estados oara oue os 
munfefpios se mantenham -a.ut-ô .. 
n-omo.s. Qualquer a.frOllXo.mento 
na. rlgidêz da interpretação tmoor~ 
tarã em conseqüências imprevisf .. 

- Veis". · 

PMe~~me que 0 art. 22 da Por êste.s fundamentos, voto nelã 
constituic;ão náo intt!r!ere na Inconstitucionalidade do art.· 169 da 

Constituieão de Minas Ge-rais, eomo, 
1Jltelig~nc1a do art. 28. O poder aliás. já tenho votado em outras apor. 

- fiscalizador das finanças munlel- tunldades. Dou, po~nto, provimento 
pais, atribuindo aos Estado.s pelo ao recurso. 
s.rt. 22 visa apenas a moralização 
da adroinJstraçâO públiCa, na VOTO (SÔBRE INCOSNTITUCIONALIDADE) 

execução do orçamento. O Senhor Ministro ViCtor Nunes: 
Realmente o legislador constl. - Senhor PresdeíntE', também consl­

tutnte, conhecedor profundo doo dera inconstitucional, no tooonte aos 
paltt!cos de Interior, suas vtrttirtes Municípios. a limitacão contida no-_. 
e defeito-s, e dos dema.ndos a que a.rti'!'o 169 da Constituição do E'>t"do 
pode a.tin3'lr a paixão, na~ proteção de Minas Gerais. Nêste mesmo sen­
eorreligionália, estabelece wn tido. proferi votos nos R.ecttrsoc: Ex­
fte1o na apliea.ção das' verbas orça. traordinários nt1meros 26.157, de 111 
mentã.Tlas dos munlcipios, abrmcto de agõsto de 1981. 2q. 2~5. de 10 de 
expressamente essa exceçQo a julho de 1961, e 35.420, dest-a ú1t;ma. 
autonomia municipal. Mas, é ex- data 
ceção e especialiss1m.a é uma. !is. Desejo apenz.s. a~.entnar, na run~ 
calização, sObre dados concretos, 0 danvmtação dêste voto. que estou de 
município é inteiramente aut.õno~ ~~A. d . , 
mo para dirigir~e. Criar .suas fon~ tlVur a com a mt:erpre.,aç5o que deu 

o eminete Dr. Carlos Medeiros F;ilva 
tes de rei::e1ta e atender à.s ctespe- ao a.rti.-so 22 da Constitui~ão I<'edernl 
zas; suas, o exame da aplicaçlto data venta ·dos eminente-s Mini.str'JI 
das verbas orçamenta.rias extg!a que -o interpretam d!versarn~ut':i.. 
uma fiscalizaç!i-o maior que na.o 
devia ser confiada, na União do Realmente, o arti1o 22 do Comti­
constitu1nte federal, as p!'"óprJas, tuição teve aplic8ção. qu?ndo ao E"i­
aut.oridades· do mun1cip1o, em re. tado de Minas G:>rais. no arti?;o 41 
gra tôdas filiadas ao pattido d.:>~\ dn Constituiçã<J Es:fldual, o <,1'~1 
rn.in~. atribuiu at.arefa de fiscalizar a nd-
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minstra.ção finance:ra do Estado, d'JS 
Mun!cípios. das autarquias e dos ôr ... 
gãos autônomos, ao Tnbuns-l de 
cont:~s. Vule dizer, a Constituiçào 
rillhei:·a não interpietou as limita­
ções que o ru'tigo 22 da Constitu ç§.o 
Federal faculta aos Estad')-S, no ~en­
t:do de alcançarem a j comp2têncio. 
Ieg;.s:ativa dos M,unicíPios, mas, táo 
sômente, a sua atividade adminis­
trati\'a. 

DIARIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 111 

inovação", na frase de Levi Carneiro, 
vinda da Constituição de 1934. manti ... 
::a na carta de 1937 e na nossR let 
mais alta atu~l. 

E o a:"t. 28 da Constituição, c:~m 
efeito, G.lZ que aULO!WllllJ. wun1e pa1 

tar, obse-rvados os princípioo_ estabele­
ddos nesta Const.itmção. 

"â 19 Ao5 Estados se re8ervam todos 
os poderes que, implicita ou explicita­
mente, não lhes sejam vedados por 
~sta Ccm.stituiçã':>". 

:;eria assegurao.a <:..0-:5 !VIt1z1ic1plo.s, pnu~ b) "Art. 22. A administração finan­
cipalmente r.e1o poder de decrci.at e ceira, especiaimente a execução do or­
;lrrecadar os t.rir.}atos de wa cumpeCêtk çamento, será fiscalizada na União 
cia e apllcaçãJ de ~nãs renda~_ . .E:. o nelo Cong::es.so Nacional, ca-m o auxi­
que está no art. 23 da con.s~Itmço~.o !io do Tribunsl De Contn, e nos Es­
Federal. t'..t:los e Municíçios pela- forma que fOr 

Dir-se-á que o artigo 22 retere-se C.:>mo se vê sr. Presidente, a Con:s~ estabeleeida nas Constituições -e;; ta-
e à execução do orçamento. Se a ~ituição Fe.:eral deu, expressamente duais". _ 
administração f:nanceira e.penas si-.;:- ao~ .Mumcipio~. o po:.e!' de in.'>ti~-'1 ·:· ej "c) "Art. 23 . O!'i Estados não inter­
nificasse aplicação da r.:ceita estaria ~.oo:·ar !JS se!Js unpostos, sem. quuiSQuer ~·i:·ão nos Municipi.Js senão para lhes 
já contida· na outra locu<:::.o exe- tlmltaçoe.o: ou !'~-1-~>.Jo:,, .. _1:)·:~-..t ">--·~c\. :-eO'ular:zz.r as financas quando: 

c 1•ção do orçamento' O a.r!,:ulll!'flt-0 ;ntet'pretan:iJ es~:: Q.<i-;JG.S:~:vo e tP.nt•o ~ • 
é ma!.s aparente {iiW ru1.;. Jh ce1- ;:m vista os fatos 11i.stódc-os que o àl- I - se verificar impontualidade no 

Setembro de 1 962 

direito de regular a- fiscalização da 
gestão fil1anceira do município. Se é 
admissivel estabelecer a forma de fis ... 
calizar a gestào,. financeira, há de ser 
permitido e8t!\\:lelecer restricãb à Ii­
be_rdade de pl'over os recursôs para a 
gestáo financeira, e êsses recursos são 
os tributos. E' assim, perfeitamente 
ra~oável que a Const-ituição fixe o li­
mite de 115 para o aum~nto de im ... 
póst-o em exercicio. 

Dou, a~ sim, provimentQ --a 'O recurso, 
acompanho o eminente Senhor Minis­
t.ro Ary Franco. 

VOTO 

o Senhor Mini$tro Afrânio Costa 
(Relator): Sr. Presidente, a outra 
parte do acórdão versa o seguinte: 

w~:- atos que nãt· s,-: rf.'farem p:àpria- taram, no !ouván'! l!!Vtli~o de ~u.Hi"i.•- 1 serviço de emprestimcs garantido pel0 
o·t:nte à ~"'ectlçãr; orçamentária e J. autcnurrtía mi1niclpal, parece-me que ~stado; "Os argumento-s básicos da se-
r·ue cabem _1.> co~1~.;eitv de' {H1min'~~ ns. Estados não podem criar restriçoes gurança impetrada, são os se-
... it. libe:-dade cios MunlClpics, na c;·i·--lçâo !I deixarem de Pa'lílr, por dOis guintes: OCOJ'rência de ní-tributa ... 

,_-. ti·ação fman ~c:.:-<J.. jt;sth'CJ..1ti3 'l ur- :!os ~ribut:Js, como u~a preten:i.e 0 Ban- unos consecuth·os a sUa dívi.ia fun- recai sõbre 0 movimento econõ-
prigo desta i.l-C:t.~·.'i'l no artlgf) 22 da co r.:corTente, r ois, s!3ria, de certo mo- dada"· ção, porque o impõsto municlpal 
CtnstituLçãa f.'f'd·~~·aJ, f'tnboroa '-ne-- · s;stema da ca··tg re.:ai sJbre o movimento econô-nnuma das ctu.l-" expressões "fisca .. (.o, um retro~e.-,sv ~o . - . . ._- d) "Art. 24. E' permi~ida ao Estado 

de 1S91, QUe na vlgenti! qonstltmçao,, a criação de órgãos d ·: as5istência téc- mico à a giro comercial do contri ... 
L:;ação da :J. .m:ni:;~~:•.(.ãJ fmam·t.·iJ·."· tt btll"le e o Estado cobr · -,to 
e 'd, exec·····' J otçarn"t·,•, .. ,·,,.,a" f'll- se procurou· ev ar. J.ica dos Municípios". ·• - a lmpo~ ..... ,,,. ,- nes.::::t mesma base; aumento do 
-.,tJva restrL.;ôe.<:. à campetêucta tri· O disposit-ü·o da Constituição mine\~ 4.·- No Estado de Miaa_:;. Gr.r.J.i....'>. ezu- inwõ-to além de :lll%, ferindo 0 
tu tár:a do i.\.Úninni·J. ._.. ra tinha tundur.1ento no ·art. 185 da ~a!ner:te para atender :.w di.spoE:i.o no cEspr:•.::t.o no art. 169 dl Gcnsti ... 

LembrRr~a. ll•, <'XA-mtll >. q<:e c Es- 8arta de 1~:{4, cc~nf1 esclareceu da,,.t:·t; 3-rt. 22, hà -um Tribunal ~~;e Cont<J.~ tu!çãr. do Estado. O E.stacio não 
tad:J pode na Constituição Estadu o~ma o enum:!tte Dr · Carla~ ,Me<!~ 11 0 "' co,n coinpetê:ncia bem fiíi'ada na sua c:--.h:a i!:lpôstu de :ndlli,tris.s e 

' . ~ · ls•Iva advoga ~o d:t Mumc1palJdade . ~ - , al, ou em ler .. na m:dia em qu€ a - ~t 'f .
1
. -.i..ta~ z.~-e a"L<;pos·tivo como Cànstitmçao, que nao lhe imputs n·~· profi~slv:os, t::endo êste da e~fer_a 

C t't · - t · ~t· abP."C ne.') e ei o. 1'~- "'• .....,.~ · • • nh'tm poder r;ara reBtringir a caf}.:.i.:J~ tl'ibutü.;.·;a exclusiva do Municí~ ons 1 urçao au oru~ar, e~ Ju, . ~·-: .er -.;abem "" enlinentes colee:as, não foi 
cautelas quanto à concessao f{e CJP - ""' - dade impositiva dos Mnniclnit)S \C<Jns- pio e 3iJn·,ente ocorreria bi-trihu .. 

; . ,. , .. · - : ·:: :eproduzido n:l Constituição de 1946. tituição Minei:•a, arts. ri a 41) .· taçào se o contribuinte pagasse -d.tos e~Lao .. rd.n~nos, que e matentJ !!: quanto an art. 22. como demonstra-
de recel'ta, e nao de de3~',:a. so.nre ~·am ot emmente.s Senho;.·es Ministro .. '> Tamb?m, ao Departamento de '1.s..:;~g" duas vê;.:(;.:; o impôsto pc::a meEma. 
concorrência p.::ua crlebraçao de eon- ?."lator e Victor Nunes, abalizado eS- têncla nãl' se fêz essa grave atribm- atü·idade. Nenhum !mpôsto CO· 
I t d · · t · 'b r .Q I bra o Estado com base no gire ra. os a mm:s rat1vos; so re .a mea~ oecialista em Dir~;~,a Municipal e mui- çã.o. · comercial do contríbu~nte. Rela· 
ção ou aforamento de~imúvds, _etc. tos outros ramo::, d.o'D1reito, tal disno~ .. . . 1· t 
Tódas essas matérias que .-não são, ;~itivo não tem aplicação na htpotese./ ? -:; Rest~na,venfica~ se; em face do 1vamen c ao aumento do tribut-<l 

- prôpriamentç, de execução orç-:~.men- pa:a restringir c poder dos Mun.~~-~lu.:> ar ... ._a,~ t~n~ ~força o~el an,-e o art. 16!:1 t:~,;;~a~~ de ;~r:;iapo:upc;~at3a' ,tre~"s 
ta'ria. incltiem-se no conceito de ad- ·Je ,·nstituir impostos e arrecaaa-los. da Comtltmçao Esta-ual. . , que tem Ritio julgado que não se 
ministração r:D.ancf'i:ra, sõbre ródas ral disr:osição se reterê ~ fiscali:-.ac_,~ão O· principio da autonomia municipal apHca aos Municipio~ a restri· 
.elas, a Constituição Estadual pode :la administrar;ão finance1ra dos -:viu- e um dos que tfm sirlo cinsamente res-) ção contida no artigo 169 da 
estabelee<::r CPrtas condições 0u res- Qicípios, CJmo_ é êle expres.30, ao P.m .. ~~.;arda:!o em túdss as Com-tituiçõt~; Constituição Estadual, por ferir 
trfçõ2s à atividade adnunis!;rativa xêgo da receJta, na~a ~enho que ver, outorgadas a ezta República. : a autonomia municipal, consoan .. 
dos Mun· 'pios b' r- l 1ata vEmia. com a cnaqao e arrecada- I te se vê em '~Có d~ d d . ;cr . , , com ,,0 o ~e I_W',)_ gE':r'.' "âo de tributos municipais. t Ora, p;recisamente ::m função it'-.'>5'2 . • •. r aos a lavra o.s 
de fls~al,zar a sua admlStraçJ.o fl- < • _ • ::dncípio inabstrivel e irremovivel eminentes desembargadores Mãr-
nancerra . Com estas cons1deraçoes. Sr .. Pres!~ 2xoressamente mencionado no artin cio Ribeiro, Melo Júnior e Cunha 

:ient~. acompanho os. votos lúc1dos e ·eSpectivo, é que a Lei das Leis às.•:;e.. Peixot·:>, colhidos em Minas,, Fo ... 
que, entretanto, de acôrdo ..:om a substanciosos dos emn~entes senhores ~ura aos Municírio., a. decreta~âü f' llr- rem·e--:- .11-.~1, 28-65.e 33-.89 .. 

• fundamentação dada ·pelo Dr. Car- Ministros Relator e vw_tor .. Nunes. ~·ec:lds.çã--o dos ti-ibutos que lhes con-! .E.da m_:-tena JR tem s_tdo ~Iscl.lhda 
103 Medeiros SI1va, 'não· me parece c:ede. · rm~utas 11 vezes e o r.eco!~do. czta voto 
possível, com ·fundamento no c1~ado VOTO Logo, evidentemente, não dá chanc&. 

0
tlte

1
u nn. m caso aqu~ discutido, trans ... 

artigo 22, que·apenas prevê a fi::::ca- 0 senhor Ministro vilas Bôas: _ 'J.O Estado para operar nêsse d-Jminlo. ~,!.~ a.,~ev. çle D1r. Adm., vol. 51, 
lização da adm;nistração financeiru sustenta a Prefeitura de Juíz de F'ort~ o art. 169 é, na restr-ição alusiva aos paoma }H·. . . 
e da execução otç.amentãtia, é I€S~ a plena_ -validade do seu Código Tribu ~-ifunicípios, de manifesta incon~tit'l- .· 0 Impôstt? e:<>tadual .de _:ndus-
trin-gir-se a competência leg1s1ativa tário em face da constituição Fede!·st ... c!onalidade. · h~a._~ e profiEsoes. recaJ. sobre. a 
-dos Municipios_ sobretudo a compe- ~speéiàlmente no tocante ao impôst.o 6 _ Assirl1 ·neo-o provimento ao re- atn:tct_aqe mercantil 0 1! .mdust\181 
tê11cia tributaria: Quando digo so- Je indüstrias e profissões: · CU"S(l " exNcida pela pessoa fmca ou JU-
bretudo a competência tríbutár:a, ' · rídica, não se confundido com as 
tenho em vista 0 artigo 23 da con.s- a) por ser nova; VOTO s/ INcONsTrrucroNALIDADE vendas e consignações que dizem 
tituiç.ão Federal, que só petmite a ·b). por ter esta Côrte Supr~m~ ~prc;~ 0 S IM- . t c· did M tt 5 respeito à movimentação mercan ... 

vado, em vários arestos, a ntcldenclli r· mts ro · an o, 0 a: e-~ til ou industrial da riqueza prà ... 
interre~ção dos E'Stados nos Munr- nhor Presidente, já tenho ponto de priamente. AI1·a·s. a d·.·.,t1·nça"o é 
· · 1h 1- · . .:ôbre o movimento econõmlco; · t f. d , 1 1 t ·CIPJOS para es regu anwr as fman- . . 11 v1s a 11na o .• 1c 10 que rea men e a de âmbito constJ'tu.::ional. Na-0 , . 1 . ·d 1 c) -por manifesta inc~mst~tuClpna - 1 . - d 1 169 d C 1.1 . -

·ças 1s o e, nos casos e inso vência jade do at~t. 169 da constJtuiçao ae res nçao o ar . } a ons 1 mçao poàendo ser envolvida na forma. 
f:nam~eira ·dos Municípios. Minas Gerais, no que se refere aos Mu- do Estado de Minas eraist não pode r da tribut8ção. nem é po~sivel a 

_ . .alcançar os impmtos de competência confn~ão. Inúmeros impostos 
Se permitirmos_ aos Esf4dos JimL :~icírios. privativa do Município, sob pena de obedecem ao mesmo critério fi-

"t!lr a receita, dos -MunicípiOs,* estare- DeStaco esta Ultima parte, para a1~ anular a regra de autonomia munici- xado para cobrança com que se 
mos permitjndo que crlem os pres- .:;umas con.Sideracoes: pai, que resguarda a capacidade tri- possa ve.r ni~to trihutacâo". 
supostos da. intervenção dos* M.umc\" . butária municipal. Então, Senhor Presidente.· com rfl! 
pios, ·provocando-lhes a . insolvênc:a. 2 - O texto da disposição impug-

n::!da é êste:. A~sim, e."'.tou de acôrdo com o eml- IG.c;ão à segunda parte, eu também 
E' mais um argumentq,- portanto, 

pelo qua POSSo admitir, no tocante 
aos Munidpio:,, a limitaçãQ ora {'fi 

exame. 

Acompa·nho o brilhante voto ... do 
-emmente Mini.stro Afrânio Co.sta, 

lk:~ dando prov.mcnto ao recurso, p-ara 
,declarar inconstituclonal, quanto aos 
Municípios, o referido artigo 169 da 
Oo~tit-uição de Minas Gerais. 

VOTO 

O Senhor Ministro GOncalves de Oli­
-vei• a; Senhor Presidente: a Constitui­
ção C\e 1391 não deu aos Municípios 
impostos certos e determinados. Os 
.impo.>tos ctoslMunicípios ficaram, então 
na vigência daquela Constituição, à 
merce da possível liberalidade dos Es ... 
tadru. Mas. o legJ.Slador de 1946 fie1 a.u 
enten; Bnent<J do legislador de 1934, 
entendeu de dar aos Municípios im­
pootoo certo.s. expressamente designa­
dos, para gar<>ntir a autonomia munt­
e.ipal. Foi e.::ta wna "grande e salut-ar 

nente Senhor Ministro Relator, dando confo~mo o acórdão, que considero de 
"Art. 169. Nenhum impô.sto, e.s- provimentO-ao recurso e comidern.nrlo arôrdo com a jurisprudência · dêste 

tadual ou municipal, põderá ser inconstitucional' 0 art. 109 da Cons- Tribunal. de que tenho participado 
elevado, direta ou indíretamente, tituição mineira. com grande honra para mim. 
alélfl de vinte ,por cent,o de seu va- I 
lar. ao temp~ de aumento". voTo s/ INCONSTITUCION,\LIDADE , Nego provimento ao recurso 

Tt:m-se entet1àido que, dispondo uma O senh01 Ministro Ary·Francc: Se-, DEcisÃo 
lei quantitativamer.te sôbre um tribut-o nhor Presidente, tenho votado na I Como consta da áta, a decisão foi a 
(por exemplo: categoria tal, tanto). 11 cmrpanhia dos eminentes Senhohres seguinte: A) Declaram a inconstitu­
lel nova deve manter-se dentro do li- Ministros Luiz Gallott.i e Halmemann cionaiidade do· a•·tigo 169, no que con­
mlte determinado: n~nhuma alteração, Guim!;lrães pela incon~t.itucionalirlade. cerne ao~ municípios, da Constitulcãc 
que importe em oneraçáo dos contri- e, a~srm, mantf'tlho meu voto, dando de Minas Gi!rais, pelas vot.Qs dos Se-
buintes com mais de um quinto do que: provimento ao recurso. nhorefl. Mínistros Relator (Afrânio 
nagavam até entãO. VOTO S/ INCONSTITUCIONALIDADE Costa) Victor Nunes, Gonçalves de 

. . Oliveira. Villas Boas, Cândido Motta, ~ uma restrição tremenda nesta 
emergência, em que a moeja vai ~=:-er­
dendo a significação da medida de va­
tores, para se transformar em vaga 
referência aos mesmos. , 

3 - verifico que a tutela do Estado 
aos Municípios que o compõem pod_e 
exercer-se de acõrdo com os seguintes 
artigos da Constituição. Federal: 

a) .. Art 18. Cada Estado se rege:·!\ 
pela cunstituição e pela.s leis aue ado-

O Senhor Mmtstro Hahnemann Ribeiro da Costa e Lafayette de An­
Guima.rãe·s: Senhor Presidente, acam-1 drada \'encidos os Senhores Ministroa 
panhq, data venía, o eminente Senl1or Ary Franco e Hahnemann Guimarães; 
Ministro Ary Franco. Não .. me parece/E) Negaram provimento ao recurso, 
que seja manifestamf'nte tncomtitu- contra os votos dos Senhoret- 1\'linis­
cional a di~posíção do art., 169 da•ltros Vilias Bo.as. Ary Franco e Hah­
Constituição de Minas Gerais, que, ao nE'mánn Guimarães. 
contrário, se me afigura perfeitamen- Presidência do Exmo. Sr. Ministro 
te conciliã.vet com o disposto no artigo F. de"Barrog Barreto. 
22 da Constituição Federal. onde se! Relator o Exmo. Sr. Ministro Afrâ­
asseg_ura à Const.ituir;ão Ef>taduai o. nio Costa r:.ubstituto do Exmo. Senhor 



Quarta-feira !) 

Ministro Luiz Gallottl, que se acha li­
cenciado), 

Ausente, justificadamente, o Exmo. 
Sr. Ministro Pedro Chaves. , 

Tomaram parte. no julgamento os 
Exmos. Srs. Ministros Afrânio Co~ ta 
(substituto do Exmo. Sr. Ministro 
Luiz Gallotti, que se acha licenciado) , 
Victor Nunes Leal, Gonçai:ves de Oli­
veira, Villas Boas, Cândido Motta Fi­
tho. Ary Franco, Hahnemann Guima­
rãe~. Ribeiro da Costa e Lafayette de 
Andrada. - Daniel Aarão Reis, Dire­
tor de Serviço, (substituindo o Vice­
Diretor-Geral) . 

TRIBUNAl .. PLENO 

RECURSO DE MANDADO DE SE­
GURANÇA N9 8.696 (Paraná) 

EMENTA: Inconstitucionalidade 
do impôsto de sêlo de 3% ad va­
lerem e da lei S43, de 19 de junho 
de 1947, regulada pela portaria nú­
mero 758~ de 17 de agôsto de 1954 
d·:lo Estado do Paraná. Recurso 
provido. Segurança concedfda, 

ACÓRDÃO 

Vlstos, relatados e discutidos êste.s 
a!.lto.s de Recurso.de Mandado de se­
gurança n9 8.696, do paraná, sendo 
recorrente Frigorífico Annour do Bra­
sil. S. A., e recorri.dt~ o Estado do p~­
t'aná, 

Acordam, em Sessão plena, os Mi­
nistros do Supremo Tribunal Feaera.l, 
por maioria de votos, prover o r~ur­
.so para decretar a inconstitucioru•,tlda.­
de arguida, nos têrmos da.s n"Jt'l.:; ta­
quigráficas anexas. 

Brasília, 9 de agôsto ·de 1961. 
A. M. Ribeiro da Costa, presidente. 
Pedro Chaves, Relator para o A(:órdão. 

Relator: o Excelentissimo Senhor 
Ministro Victor Nuues. 

Recorrente: Frigorífico A.r~uom d·'J 
Brasil S. A. 

Reoorrido: Esta1c do Phr!l.r.á 

RELATÓRIO 

O Senhor Mímstro Victo' N!mes: 
O Estado do Paraná foi imo~didc de 
cobrar impô.sto de vendas e ccruigna­
ções sôbre a remes.sa, ona fJra do 
Estado, pelo Fngorific<' Armour dO 
Brasil S. A , do "gado 'ldquirido de 
c!.'iadores~ naq~Jele Estaao e ali aba· 
tido, limpo e em vagÕ"'L f.rigoríflcos 
endereçados à su~ m9. triz, no Estado 
de Sà::.r paulo". 

Lei Est-adual, posterior entretanto. 
aamentou para 3% ad valorem o im­
pôsto de sêlo ~sr.a.ctua1 ~ ~e• êobra.Cc 
"em tõda.s as guias de de-5.pa.cht\~ cte 
mercadoriaE remetidas JU t.ran.sfendas 
para dentro do l!'....,tado ,)1J praça.s na­
ci-rrnais (Lei 4 (;7;{-59) A· lei ante­
rior (643-47) coorava sêlo fixo: Cr$ 
50,00 nas vias sub.seqüen;:.es Dispô,:;: a 
Léi nova, por o:.ztro lado. que ficava 
lsent<:l do referido .sêlo "a mercaJoda 
e:;;pedi~a. em corwequênc1a de opera­
çao SUJeito ao pagam:nto do impôsto 
sôbre vendas e consignações". Tam­
bém dispôs que o sêlo de 3% ad valo­
rem não exclui a selagem das guias 
por quantia fixa {prevista em outros 
:nciSos legais). 

o Frigorífico, .sus.tentado que há no 
caso bi-tributação e impõSto de bar­
reira, disfarçado em impô.sto do ~êJo 
eom objetivo de frlLStrar os efeitos da 
decisão juridieial a.r1teriorm~nte .. €te~ 
dda, impetrou mancWdc de se:zt>.:i:'"<>n­
~a. Foi ê.ste denegado pelo Tiibunsl 
de Justiça que. em sessão p!enáris., 
;;.firmou a oc.n.stílucionand:Jdí:' do tri­
.out.o cf. 68) e, por sua H· Cà:nara Cf­
\1<:1.; ~eclarou tegítima a cobrança, na 
espec1e <f. 73). 

DO primeir<l acórdã<l, s6brf' a qllf>S­
, J :.t .con.stit.ucionhl, interpôs 3 socieda· 
tle mteressada recur.so cxrrf>orriinár:o. 
:\.:>1'0 fundamento na.s alíni?P-S a e d tf. 
'?Z) e, do segund·:~. recurs0 nrdinári<' i.f 
lHll. O primeiro não chego~ a ser ad-

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

mitido, e o segundo, que o fot (f. 80), 
discute tóda a mat-éria ~u&cita.da no 
anterior, e já resumida neste rela~ 
tório. 

A Consult()ria Geral do E.;;:W.do, ee­
cundando a argumentação d[) acórdão 
recorrido, observa que a lei estadual 
nq 4.073-59 limitou-se a aumenta-r tJ 
impôsto do sêlo estadual que é da le­
gítima competência do Esta-do (f. 93): 
"Ü 'fato gerador do tributo, segundo 
text'J da lei 4.073-59 (. ... ) é o de~· 
pacho corre~;pondente a merc~doris.,~ 
remetidas Ol! tran.sferid·as para dentro 
d{J r.st-0-.do ou para praças na;::ionai.s. A 
.cobrariça do impôsto do sêlo ad !-"alo­
rem, por ser conveniente a~ interês­
ses econômicos do Estado, dentro cte 
sua prerrogativa na Federação e, tam­
bém, dentro da sua c-ompetência tri­
~utárla, jamais infringe o Jrl_;. 27 <1l:t 
Constituí';ão Federal, pmqnanto, co­
mo se demonstrou, não .<;e trata de 
impõ.sto de barreira. mas Je nova ma­
neira de calcular e Jançar o tributo 
já existente. -o imp{i.<>to de· sêlo, co­
brado nas guias de desp'lcho (ou ex­
pe~ii~âo) é ':lU: trib•lUl antigo, que .iâ 
exrstm na ngenria rla lei ltnpllgnada 
tendo havido, tão-sOmen~,e, alteracãÓ 
quanto à forma da cobrança paE.~ân­
do de sêlo fixo. para 3% nrl valorem 
?elo determinado na lei nl? 4:013". 

Refere-se c parecer ao D L. nQ 643, 
de 19.6.47)·. Cita aínda, (:''1.1 abono de 
:mas conclusões, a decisão tmlferida 
peio Supremo Tribunal no R.M.S. 
5.333 (l'l.9.58), de que fo~ o 'elator 
o Sr. Ministro Afrânio C·IF.t2 (R E. 
185-140) Alude êsse julgBdo ao sêlo 
de 1% ad valor em, cobrad{, pel_~ Es­
tado de Mato Grosso e 'J'llculado sô­
bre as guias de exportação de gado 
para fora do Territ.iirlo ef.tadu3.l. 

O voto do eminente re~akr Minis­
tro Afrânio Costa, foi c seJui'nt.e: 

"Nego provimento. Procura o re­
corrente sustentar que o lmpõsto 
de 1%, ad valorem, c::.brado pelo 
Est.ado de Mato Gros.so em for­
ma de sê!o•apôst.() sôbr~ as guias 
de exportação· de gado para fora 
do ter~itório estadual, nâo 1JaS· 
sa de 1m~to de exponaç.ãtJ, ve­
dado pele art. 27 da CO!l.~tituição 

Mostra. porêm, o ilust;·e pro­
eurador geraJ. do Estado, no pa­
recer em que assentou •J a:rórdão. 
que o impõ.sto, aliã,s, n1tigo, de 
q,ua.se dez ailos, foi <-~penas, alte­
rado na forma e cr:tério de co­
brança. 

Real~rnte, é mais um impôsto 
para fiScalização .Rml-)ora pesado 
não grava.. nem limito a sai.da do 
g-ado do território do-Est.'ld~. nem 
embaraça a livre circulaçfn de5-
.sa fonte ê_e riqueza e economia. 

Nego provimento • "" 

No me~mo sentido do voto do re­
,ator, as.srm se pronunciou o sr 1\.·F­
ntstr'O Cândido M0tta l',ilt..:G quf. p~­
diu vista dos aut.o~ (t 95) · "F..:nbora 
pesado, não ~rll.VR. nem limita a .::ai­
du do gado do terrr•,tJr~o do Est.adc 
nem embaraça a lJvre cir~ulaçi'i.t, des~ 
se fonte de riqueza e economia. Trata­
se ~e. sê~o co~radr ·nas guias rte ex­
pedrçao Já ems--~nt.e, cuja forma de 
c:;brança foi modi!i':'.f~íia. o fatO da 
ie; se referir à merrr'.êor1B e animais 
para fora do Estado não quer dizer 
dai 9ue com ela s~ configure {I impos­
to mt.erestadual vMa.rh cor_<;titucior 
n.almente ~te impede a rirculação elo 
pr0duto, o que é o caso dos auto~". 

Em contrário a e2s::~ , manifêsüt.::êo, 
a douta Procuradona-Gera: da Re­
püblica opinoll pelo provimen~o do 
:·Pcurso. enter.dc que a lei estadual 
l'?pugnada conva ;i<iou a prete-nsão do 
f~sco, que haviB .::.ido frustrad~.:- a.nr.e­
rwrmente por deciFáO judicü1J l1 104). 
. O caso ora em julgfl.mento é idCn~ 

trco ao R.M S. 8.594. apreciado na 
sessão de 28 IJ. Ul. Com o eminente 
relator, Ministro o-onçalve.s de Oli­
veira. vela v~.!~dad:;! do tributo, vO-

tamos oo Srs. Ministros Villas Boas,. 
Lafayette de Andra-da e eu. Em .sen­
tido contrário, pela incon.stitucionali­
dade ,os Srs. ML.1.1S~ros Fedro Chaves 
Cândido Motta, Ary Franco, Hahne>­
mann Guimarães e Ribeiro da Costa. 
Embora a, maiori~ fósse cmltrária à 
validade do triUuto suspendeu-se o 
julgamento, na fl)rrna regimenta .. para 
se obter, ~m outra oportcmidadé, .sEis 
votos em um ou em outro sentido 

:t o relatório, ' ~ 

VOTO 

O Senhor Ministro Victor Nunes 
(Rebto!'): - Data vertia dos emi­
nente3 Ministros, que pensam de ou~ 
t.ro modo, e do procurador-Geral aa 
República, acolho a argumentação 
cc.h.stante do julgad...:; do Supremo Tri~ 
bunal no R.M.S. nQ 5.333, citado no 
relatório CR. ~· 185-140) 

Não há, no caso, desrespeito: direto 
ou indiretJ, \ decisâd que declarou ile­
gítima. a cobrança do impôst.o de ven· 
das e consignações .• '\ fund3.n1entação 
da ilegitimidade difere de l1ffi C.!i.'W 
para outro. No anterior. fundou-SI' na 
lei fed?ral, que regula o as.s~nto com 
base na competência da Uniáo Para 
regular o comêrci~ interest.adual 
!Constituição. art. 51?, XV, K), Trata­
se do Dl. nQ 915, de Hl58, parci:.lm·3;~· 
~e alter•J.do pelo DI 1.061. de 1939 por 
;_nfringir essas leis federais. não pod:a 
o Estado cobrar o impõsto de vcndaa 
e con.signaçõe.s sôbre o gado e sub· 
produtos não indu .. <.;trializados, que a 
ora recorrente remetia para estabele­
cimentos seus, situado fora do Estadc 
do P.araná. A referida leg\~lat;§o só 
permite cobrar aquêle impôsto, a títul•.} 
de antecipação. quando tal remefsa é 
fr:;-ita pelo produtor. t-1~<; estando a 
recorrente, quanto ao;; Ol'orlut:s em 
questão, naquela ca te~oda nãc lhe 
podia ser cobrado o unpôstl, de ven­
das e consignações. 

No caso urese:'!.~e.. porém. a situaçâ(' 
é diferente. P-:J{leria o tegi.")iS.dor fe­
deral, no uso da sua compe:éncia para 
~egular o comércio interestadual con­
qiciona,r ou limitar f. imposicán de ou­
tros t.nbut.os, ':1 propõ::;io.o da t.ransfe­
réncla de mercadorias de am E..•;t::~df. 
para outro, in~{'rpretando, a seu cri­
tério. o dispasto no art. 27 da com:­
tituição- Federal. quP elimin:t as b<J..1'· 
reiras fiscais ent:-:-e os Estados. Entrf'­
tanto, a lei fed~>.ral qu~ existe, é res­
trita ao im:Jô.sto de vmdas e cor:sig­
nações, não podend.o apllcar-Ee ex­
t nsivamente, a outr1.s impoe.içb~~ fis­
cais. 

Pretende-se, porém, que a lei pna­
naense 4. 073-59 está, in<iepenaente­
mente de lei federal reg:ulatória em 
confli:o -com o art. 27 da ConStit~ição 
Feder.al. Ta: demc-;straçâo não se fêz, 
todavia, mesmo porqueu tem sido pa­
ctfica..: .ente admitida e legitimidade 
do im,;ôsto de sêlo es~adual, quando 
cobrado por quantia fixa, sôbre as 
guias de embarque de mercadorias pa~ 
ra fora- do Estado, ou de uma para ou­
tra oraçz dentro do território esta­
dua). O .que se fêz, na lei ora tmpug­
nacla. tm aumentar o impôs to do sêlo 
que passou a ser ad valorem. mas isso 
é permitido. por recair na competên.:. 
cia; expressa do legislador estrdual 
teonstituição, art. 19, vn uma vez· 
que não hé lei feden..l que o proiba 
com assento· no art. sv, XV, letra ,[ 
da Constituição. Em outras palavras. 
como foi indicado no relatório, esta é 
a doutrina já aceita pelo Suprenlo 
':'ribunal no R if.S. 5.333, de 1953. 

De pleno acôrdo com êsse precedf"Jl­
te e com me pronunciamento no 
R.ecurso de Mandado de Se<J:Hrl'ln('"' 
número 8.594, de 28 de junho de 1961, 
onde acomnanhei o brllhantP voto do 
eminente Senhor MinL<;tro Gonçalves 
de Oliveira, nego provimento ao re­
curso. 

E; a:cusado o. Estado de estar frau­
de ndo a juri.sprudênc~a <io Suo remo 
':' :ibunal e. em coru:Pqiiência. a Cons-
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tituição. Essa acusaçà.o, a meu ver, 
não tem fundamentO. Se o Est-ado au­
fere uma ceita, a título ilegítimo; :;;e 
essa ilegitimidade é declara·da pelO 
Judiciârlo, e se o Estad-o procura subs ... 
tituir a receita perdida por outra, 
com f1·'1darnento que cosidera \egEi­
mo, não há fraude nenhuma. Po·der­
se-á discutir a legitilt1idaàe, ou não 
do nôvo titulo invOcado pelo Estado, 
mas não há fraude. Não há tmuae na 
preccuoa ãr do Ests.do de compens:;~_r 
o seu Te.:;ouro do desfalque ocasionado 
pela declaração de incomtitucwnaJi­
dade de um tributo que vinha co­
brari<io, 

Em segundo lugar. como jâ. acentuei, 
o.s casos que ensejaram julgamento 
desfavorãvel r o EStado e presen~e, n~o 
s&.o jur·dicamente assimiláveis. As 
decisões anteriores, do Supremo Trl­
b\1nal, não se Dasea.ran1 no art. 2'i oa 
Constituição, que veda os tributos de 
onrreira. O Supre:no considerou i na e~ 
vida a cobrança dO impôsto de v<>nct::~.s 
e consignações a tirm?s não produto· 
ra::: pt'l~l. remessa d.e mercadorias aos 
settt próprios estabelecimentos si~ua­
dos t<:rf! do Estado, pcrq~e assim o 
proíbe f; legislação e3pecifica, o ...• 
DL 9 5, qJterado, em parte, pelo .... 
DI. 1.061. E tanto não ê "l{,edo.do, uela 
Cor.stttuição, em qualquer caso, cobrar 
!mpôsto sôbre mercadorias trans!eri­
da.s de um Estado para outro, que a 
mesm:} legislação especifica permite 
cobrar-se o impôsto de vendas e con~ 
s1<:,mwão, quando a remessa é feita, 
ou de uma firma para outra l'lrma, 
sediadas em Estados diversos, ou 
qua!~do a firma, que remete a merca~ 
daria )ara seus próprios estabeleci~ 
mentos, em outro Estado, é produtora, 
Se o ·r Lo 1ôsse "de barreira", co~ 
mo tal vedado pela Constituição, nc 
caso ora em d-ebate, também estaria 
Y.:ctad9. a cobrança de outro tributo, 
naql:elas duas hipóteses em que os 
decretos-leis ns. 915 e 1.061 o admite, 
com o ...,eneplácttc do Suntemo Tribu .. 
n.-;:J. Portanto, não está em jôgo o art. 
37 da constih,irão. Ne.ss~ artigo estâ 
mal f r'· :1 a colocação do prob1ema. 

o senhor lUmtstro Gonçalves cte 
Oliveira - Realmente, V. Ex a. a.ssi· 
mla que o produtor e o fabricante, 
rPmetendo a merca<loria para fora da 
E~tado, estão obrigados ao pagamento 
do impôsto de vendas e consignações, 
mesmo pãra e::tebelecimento seu. A 
legislaqão especial consid~ra ii uma 
snte<'ipo.ção do impósto, cujo valor fi· 
nal será auferido pela venda que s6 
realizar no Esta<lo de destino. 

o Sr. Ministro Luiz Gallotti - Nem 
seria necessário invocar no casa o 
art. 27 da Comtituíção .. 

o Sr. Ministro Victor Nunes - Há 
que ser posta em discussão em outro 
terreno. O que fêz o Estado, na ·con­
vicção de que procedia legitimamente, 
foi isso: não podendo cobrar o tribu~ 
to, a título de vendas e consignações, 
foi buscar um outro tributo, de sua 
competência especifica - sêlo sôbre 
atos regulados por lei estadual, - e 
majorou êsse impôsto. O ato regulado 
por lei_ estadual, sôbre o qual incide o 
.sêlo é a guia de transferência da mer~ 
cadoria. 

O Sr; Ministro Luiz Gallotti - A 
tra-nsferência, de um Estado para ou .. 
tro, é exportação, mas esta só pode ser 
tributada quando feita para o estran .. 
geiro (art. 19, n~,~ V) . 

O Sr. Ministro Gonçalves de Ollvei­
ra - A lei Iederal poderia tributar? 

O Sr. llJinistro Luiz Gallottl - Tra­
tando-se de impõsto de vend&s, de um 
Estadc para outro, a lei federal pode 
interferir, porque cabe à União Fe­
dertl legi.slar sôbre o comércio Interes­
tadual (Const., art. 51?, XV, k). Tl'R• 
tando-se- de exportação, não, porque 
ela só pode ser t.riQutada quando feit.(b 
pa1·a o e,:;:trangeiro. Alêm disso, a tri­
butação da só transferênCia de um Es­
t:--do para outro estaria vedada pelo 
1\'t. 27 da Constituição 



o Sr. MiniStro ·Victor Nunes o tmpõsto de sêlo a sua. 1ncidênci.t crd pio de cobra-r o impôsto de sê!o, co-~ uma fiiial em Nova Yor.t, remet-er 
Prosseguindo: o Estado procurou m.~- vaZarem, que é admiU.do. sem. (J'lal- tranda, por "Verba. mercadoxias para lá, n!ío esci e;<por-
jorar o impõ.sto de sêlo. que era -co- quer impu;:p.ação do.; Tribtmais. li:m . tando? 
brada· em quantia. fixa. imemort-a.l- segundo lugar, entendo tratar--r;e de I?~sta sorte, enten~.o1 que ~e a . . • 

_ mente, sem qualquer diSCussão. s.em a questão que interfere cem n -eort'l~r· U~o pode cobrar o .:.ê.o _ ad ~aW- O Senh?r Mtrustro Vxtor :~·unes 
menor impugnação. sempre foi paci- elo inte~·estadua1, mes, a~ 1_ds, ?./.S\Y'í., I reu"t nos at.os regulados pela lt>l f e~ (ReJn_tor). - Em hl C!!.!; O, é p.1.t.a 1> 
fico o poder do Estado de cobrai" .só- 0 tmp1sto de sêlo est;>.due1 só não pc~ cler&l, podem os Estadoo:; tamb~m cc- tsteilor. 
bre aqu.::Jas guias UlJ.l sêlo JL~o. deria ser cobrado, se a .ei -ted~··"ll )hra.r 0 sêlo· ad valore'TT' !lOS inflt.J·u- o lle-nltor Ministro Lutz Gúilo'ti• 

M 
comp:te.nte para. re-:>.Ulat' o cum~crio mentos regur!.'ldns por ~el local, como - Qu "'o há' tran·x·er•,nc!a ''e mei'-

0 Sr. inistro Go11çah1es ·de Olivei- 1 I no oa ~ u· "'
1

w .., ~.o~~ ,.a -ltsse sôlo era cobrado imemormJ- tnterestac unl, 0 pro-Ibisse. ,::;.) a~,sa g lq.. ceâorus de uma. emprê."'s para ar..tro 
mente no EstlWo do Paraná, s.ó que N'O tocante ao impõlfo dP wn.:las e Com essa.; considera.ç~~~. acompa- est!lryC'leí'iment-O da m'!S:.na ror:--~r~'5a, 
.não era o ad valorem. Era pacífica consignações, a lei federa:. veda ou rtho o !úC'-'10 e ar lhan;;e vot:J do- t:;t:â- no -e<>~r?ngeiro, há ellportaçfi_.J pur.ó'. o 
a cobranca do imuàsto de sêlo no Es- permite certas incidêncütB. O Sppre ... ,nente &:nhor. M!ni.str.J ReJ~t.11·. 1 er,trRfl""eiro, e _ai o E<>t~do pr.i: ~:·i-
tado do Paraná. Só que o sêlo era ba- mo Tribunal _considera ks-n 1e1U.~l'.n. v . . Jutar. porque 1sso autorlz:1 o ar. J9, 
l'ato, de Cr$ 50,00. · 

0 
que é perfe1tamente- corr;:-1:;, tJIJ.rf.!'t<.:; oto r~ nY V .i~ Cono·t-u.ição.· 

O S M
. a matéria recai no campo (}P aç?o d<Js: C Senhor Minfsi.1"o r.·,~:.z '--'aan .. :ui: ,. r· • , 

r. znistro Luiz GallJtti-.. Es- poderes- Federais, cornp.~t..: ,_t("_~ r- '"tl ,' __ Senr~"r Pre.,iciente, a Con:;;tltu1,..2.o '""' O _~enh_or J. .. mHt.ro Vtc~; :Nunes 
se impôs to ad valorem é uma burla legislar sôbre 0 C')rnêr~io lnq~r· ;)ta r l J<'ed;;r-mi 110 art. ; 5 n' VI dâ à ~Re~atm). -:- Acho, QlH:· _no.o _e pod~ 
eVidente do que foi decidido pelo Su- dual. · _ _ lJ .. • tA • • ... 1 ... • : ~ ':e~olvcr o a:s::;Jn10 .em dJsCU"!Jao cr1m 
premo Tribunal em centenas de ares- t - . ~ , · n:ao co:npe .enc-la Pai~ ( ec.etar un. c. dts:ço-.sitivo refen.Jte ,o 1m (nto de ~tos. _ Mas. n:~ I!F!-So pre.s:e:1 t.c•, n.:w- -1"-yJ:;h· pO:stcs sobre atos .reguhdo.<;: pr.y 1m export9. -ão A w .s:e tt·sc r.e~ s re · 
.' O Sr. Ministro Gonçawes de Olit'el~ lel 1e.dera1. E;..'\t~ é a minha di;~r6êt\ federal .. E- no e~ 5_9 dês-,e a~·tig? 15- es- rÜe-SH.tS çde · umq E~bdr; • ;m~a • 0 ::.r? ~ 
ra - Não é uma. nurla, porque fi e'.a ctJm os em.:!.Pnt<>s. se-ull>Jres .Ml- elarece que nw; .-e compn--Cnúí~il n-::rs ue., -tcr-nicam .nte ná é rt d' 
União Federal dá 

0 
exemplo, cobrando· nts•.ro., -aue pe~s:-m. -de rn~C? t..:!ltiá- disp~ições do. n9 VI os ~.i'IJ.'"i- inr.ut!d~ 1 proA:biçto dE'e obstá 

0 
1 exfo 1 ~r: 

o sélo ad valorem. o impfr,to cte -::êlo rto.< En9-ua?tn na·~ _r.~.tvr-c .e1 fert~r<l na cnmpetêncm tllhllt}lWl estahe!eC-1- çã.o interna e bens re;~:-se ~ fa a e 
de atos re-gultl.dos J)Ot lei est-adual é do yrmb:nno e%e impçsto de selo esta.-- da nos artigus 19 e 29. d a.rt 27 e d g .. dá~ : .. ~ ~ 
Estado, e o regulado pot· lei í'edcral, é duaL eu I) tenho-- como Ie.7íHmo: rn- ' . 

0 
_._. 

0 
ue com-p .... -:en~Ia da, União. quanto ni'tc v1er essa le-i, nito 0 pa.<>:-.;{, . O art. ~9 é que regula :t C'}'1tpetép.- a "?~mo para regular o come!"ClO m-

o sr. Ministro Luiz Gallvtti _ lHas consid-erar inconstitucio-n?.1. · e~a tnbutaria -dos EstadLls Em rnz;1o tete;-;t,adual. 
qual o ato regliiado .,.,or iPi estadu·~·!·.~ d~q'"1ela ressalva. contiG-a no citado I O Se•hor M,· ... i_;+.ro Lu•·· Gallo',tz': 

v -, o senhor Mirt-lstro L1lii:i c1-cllotti ~- ~:: 5' e" "Ue o E t · d t-<• • "' '""~ +- -A guia, no easo. é mero 1n:>.~t;unenw· :> • ' 1 5 "'5 ao.os no -~rn uD'.!.Etr - A temessa de m~rcadorias de um 
fill.cal. A p:raib:.ção está Jna Lei Ma$na ? as- a tran.smissãc de pr;op"'ledade:. f!.."- t-• s1m indC'nence de !ei or.Jm.á.rla. o d · - ~ Es 41.1.r, 1=ara outr" .-;é não é exp~n·ta-

0 Sr · Ministro Gonqalves de Otnx.:;~ caso do fmpôsto de vend!l..':. já rll'lstr~i v-an as e coruagnações, a exporf:.a.ção c,ão solJ ponto de v~sta tributário, por-
f'ct ~_Data, --venta, não_ E' lllna •uJ·a ãe m<J.r.ca~orias de sua prodnço para c t'+ . -. - eo :~u-e é diverso-. · · ,_ . Q que a on.s hml;ao veda cob1;ar nes:;e 
que nao fm mventads_ . ~<í!Ui, para ct.- "' o -esl-nntgetro. ue ve!ll'l3. no caso? M ali - . · -

0 
h caso. · as, na re <Jarte. é u,ma ex-

brar êsse 1rnpõs.to. F' uma gula que o Senhor- Ministro Victor Nt..ne.') - • av.J consiste em t.ransterir a em- -· · · d t t d · - d " t . 1- . purtacao. 
sempre. -exts.ttu no EsUldo do pa,·ann; Quando o pro u or reme e nn~rca o:. presa, a .l.\1.a nz para a illal, ou r 
desd~ epoca§ imemo~·iai8 · eta sempre rlas para seu próprio estaiJE:l~:raC'n- da fi!ia: P<~ra a mat.riz< sitn_r;Cns em O Senh.or Ministr., Ha1ttte~iann 
e~lstm- e,, contra. ela-. nm~ém ·se re- tb si\..lll>.do etn outro &;;ta do. n~ .... hã E.:;tados d.t'erentes, a :-:ut mercadu~ Gui,nc.ni:es: - A .. rib,.l->;;açii.o da ex­
vantou . .$àmente aeorá... venda; P.P:;ga-se_ impósto de vendas e ri!L Ê exoprtar de um Est:.clú pnra port&~ão para o interior do Pals é 

co.nsignaçaes sobre uma venda Qlle 1 outro, ~em tif"nde_l'. Q-tando se tUE· vedada peJa Constituição no art. 1/l 
o St. Minzstro Vzctor Nunes - E' não E'XtSt~ Estou 3!g;tmentanrlo~,em r:rutlu o lmpôsto de 'l.t'lljas COblaéo ' . ·. -l." 

d~_de~_to a~e:nS:[:~d;,S:S~ o~~~!ss ftgnuallai: tôrno do Dl 915, ~u:g~do cort.:.t:td-j pelo .t!:<;,tado da Guan~bara-, ~ôbre qs O S~nhord Mmzst1_c' Lt~~z Ga!lo .. tt: 
....., -"' ci!)rLtl pe1? Supremo TnbnnaL Es:ou merc'!ldor1as. e,.-po.-tz..àa.s :Jam 0 €.':- - Ass:m, ~ ata vent-a do eminente 

nno sao apenas para -re3:istrar a trani- Iemb:_ando um ca.oo:o erf!· qU?, s_e L co ora~, t!'ang'circ, ti\ e ocas!ão de acentuar ~enhm Mmistro Relato,r e dos au~ 
ferência da mercadorra·. mas servem 1mpô_,t0 9uand') a v~:na!i p~e~~Jt_ 'Pn- ~.que se r..ode exportar f~. 1, ve!1der e acompanharam S. Ex. dou pzoVl• 

d
para fiCallzação. -para estatlrt:ca, p:;u·u d~ até tmo se 1ea:!J7al' ;u:mat~. s- a vender -.. _ .. ,~ ' .. . . nu~nto ao recurso. 

emonstrar a proeedêncls. etc " mercadorm vier a perecel' depols óe . ,,em expor.ar. P<>-:l mo;, .. rf.r a 1 
O Senhor Ministro cã'ndtd~· ·lbJtla transferid~.t para outro &tado :---em dJfcrcPça_ entr-7 os dois tr:l.)utos e a 

1
. Re~ortente: Frig-orUicc Almvur dG 

- Qual é o ato jurídico? nor iBso 0 impôsto ser:] restiklido. 1 s~a coex:stên?lil _?orque GF fatos _ge- B;:asll S. A, 

O 
Senhor"M t v t Por que? ParqH~' há 1ei fede,.al QU" é' r ... dcres sao diver~o,:;,_ E<1JtHHJh1 0 1r.1• Recorr"do· ~"lado d p•raná 

mts ,.o tt' o:- Nun ,s . · - · - - pô.sto de vei~dns t""....., · _ _,_b e " d ~ · """' 
0 

... -
Não se trata de - t )" fd _, ~ "' - a cc-mpetente, regulanda a maténa, ,e • . . .,..."'1 

;w r ,g v~n a I _ 
tido a que 'v :X o .. rl ~c.~. I;') ~s:eu- n:\ft podemGs dizer q-xe seja invá:tda, o de exporta{<.~ ll1Clde t:ôll:-1:' J: fu7o de DEClSAO 
~t-o .regulado pOt' J~; :sfadUa?:li~ ... ~e; f'nt !are da Comtlr:ulf30, porque re- ;era met~aduna transferl~a d:J B:;s_~ lt COmo co.u.sta da ata, a. deci..<;ão !N 
contrárJo nlíí' havia a Tl"Or ~ê1 0 ••.:.O,/ ~nla cmnereio :nl.e!.estad'lal. · dl Pa;~ outr,:, P_S!s. Se ~.!~a iot, por a o::.::guinre· - Deram provimento e 
t~rJnal. nem · f"der!li. Q ' ..::: • e~- No caso, aguardo que ha j:l .. ~1 !c- ~en:~r-'• ~~:a 1 h!lal, n., ::tE:nr.:r, . d: J a.s.;un p€Ia inconstt~ucionalidade 

o. Senhor, Mttw1tro Gon.çal,;e:r de\ :ie;;al ·nrébitiva. EriQ!Hmto nã-0 hou~ rá ~ ~sa .. e ... ::~e ecida no .B "'
511

• ha;re 4.Uestlonada os Sr.s. Mmistto Pedrv 
Olz~,eira - .Se:upre exi.~ti:.~ -e. c·nno ·-ver ki p.-oibindo a-a~ E-::;t.'1dos cob, ar xpo, Laç.av. sem vcn_aa · Chaves~ Cândido Motta, Luiz Ga1lottí, 
~SSli'lala. n:!:2z~to ~~!tl o ('mi::re1úe e'"!~ ( ;:;mosf~s e e ::élo sóht'€' l!l..Ü'i. df:. trans- Quem remete a mcrcadai·ia de ;j,n Hf!hnemann ~uimarães e Ribeiro ~a-
1lhor ~imsLD Vldor NuQe.S

1 
un.ra\ f<:>rên<:i~ de _m-erc•dC"r:at>. cvmm'lD a Estado para outro, $m "?:l"<•'"'e,.. ;Jvr- Costa, ao passo que negaram prov1 .. 

autenticar a .. renl~>..ssa de L:l;.li"J',;~oria., t":C:t:·:sidF:rar legítimas e.»a cob:an--ça. que .i e mat.dz a "m'al da mesma em- ment_o ao recurso os Srs. Mlnistn-s 
para se saber- qu~ -um eaml?hil.o te~ ... .,. . ~ _ · prêsa ou v1ce·v1-rc-a. 0 q•1e está fa- R~ator Gonçalves de OliYeira, vma..:; 
ti.rou. realmente~- a. mercedorta da re~ D-:.r-"'-1. !'._nfa dos emmentf-·~ Senha~ /lendo é exp •"t • M ,. ... , t Boas e- Lafayette de Andrada. Ag:uar.-
mt.ssa tal para a remessa tal. rle 131 res M:mstrQS, que penss:tn de ma~o exportação 0 °g;1~-clo

1 :;,~· ~~;::0~ :J. de da-se-á o voto do Sr. Ministro Ary 
cidade. E contra êsse selo n1. g\Íi contráti'\ neg'!_ provimento--~o tecu.- se- 1 fõ . . • P

0
; ~ ..,~btar, Franco, para integrar 0 quorum. 

nmca se levantou porque-era nioctf. so. s~/o imposto ora quest;om.~o é 9 e a r Pflla v cszra?g-a~r.·J~Ül!"t.. 1~. 
co-. e agora, como se elevou r é 

0 
exce."'ElVlime.:nt-3 gra;lOSO, o meea.rn..:mo n V, da Co~st.), Alem ..,diss<J, ? tl'l- Presidência do EXmo. Sr .. Mi.::listro 

vc:Jorern. dizem que é inconstituctÓd, de contrõ;e rn1·opriado, -par.t B.fts~,_,'\t bu
1
t-o esbarrar~a UIJ a/t. 2 •• :)ue. ~ t.er- Barros Barreto. 

ns;_ .. - o inconv€n'-=nt~. ·é a acão po"í~i~ .. ~ :tia!lte. prOibinlio qualque.- imp5sto 1 
O Senhor irTin'istro Hahnemwm junto 'lO lerdslfltiVo estadu-al, o .,~>re .. Interestadual, ressalvada apenas a r~~~~~- ~xm~ Sr · Ministro V~c-­

Guimarães - Enquanto era médico dito de el!?itor~dn. ~omo ·é prócri& õo a cobrança de ~axas, inf!Hll"''le pedá--: 
contríbuinte suportava 8 neD'aUda'd 0 .siEtêma representatiV"o em que Vl'I-G ... glo, destinadas a con.,.~ruçãa, cnn~er~ 
PDrque_ t~bem era ilegal. ·E"' qu:a.nd~ mos. vação e m~lhoramento _1e estrada[i._ 
pa.~so-u n ser rlevado,. insurgiu-se. VOTO - Tenh?• ~sim! como eVIdente a 1n-

. ~ Senhor Mínistro Gonealves de O senhor Minisfto Ped-ro Chams consfltumorutlldade do imn'i.sr,o que 
Olzveira ::- ru~ SE!mpre exfdtu e· """!s- Senhor Presidente, data venia ào a_Ié~ do mais, é umn 'burl~, um a'l'~· 
te ~em Sao P~ulo. o Supremo Tribu- eminente Relator. Senhor Min!o;tr{l 'lilfíCio que. cons·dero pa.tP.nte, para 
.na• Federal ~dmite no caso de Iicen- Victor Nunes. mantenho ponto. de burlar uma jurisp'rudênci~ firmHda 
c!;men~o de veículos no Estado de viSta jtí externado antt>-riormente, pelo Supremo Tribunal em ce:ttenas 
Sã..:, Paulo. A guia é. tnstrmnento dando provimento ao recurso. de arestos. 
&igrdo e regulado por lei est2duaJ · · · · Lo<'!n, o selo é devido. . VOTO 0 SenhOr MtnLSlro Vtctor Nunes 
. O Sf:nh.or l•linistr.o ·.vict"r ,>lu".'" _ <~e]atorl; - Se a lei federal per-

s v •·· ~ O . Senhor Ministro Goncuh1es de ·t· s nh e o I!:tO susceUvel dE ser trib. ~irL.. I 1 mt Ir? upo amos que baia uma re­
sêlo estz,Cual tiv.esse de tradu?.<i.· sem. Olivf#ra:- - senhor Prestden e 'Vn~.e forma- da Je• federal e <:;e permita a 
,pre u_m negócio Jurídica, i'ito é. um cl..."l- pri"lleira vez- fot .. data verii~. nog cobrança, pela remessa de um Es .. 
.ne~Mio reg-ulado por lei clviJ O'! co- têrmos em que colocou a q,leS. .. ~ r tado_ para out.ro. feJt-.. t)IW.l estabelf.~ 
me-rcial. não haver la selo est'lriual 

8 
e-minente ·.Se-nhor Mini!;tro Victo" cJmento pertencente à próprJ-a firma 

O SenJÚJr Ministro f..uf::.: IMllotti: 
- A lei federal não ~:orle permltir 
.alguma. coisa que a - Consbtutç.ão 
proíbe expressamente. 

CMStituicão ficaria f'rtistrarla. por- Nunes Ente-ndo que e~sa t:tU11;!! ~ remetent~? 
Que o Estado não te:m .cnm-oetência ato nguiaclo ·por \~i {o.·a· ~a sem~ 
para _,:legislar sõbre direito civil e co- ?rP- e--:Hstiu. Não tot agorá. inventa­
:me-r~Jal. Quando a Cor ... :=;Ututc.iio pe:·... rta no Estado do Paraná., e sObre f'!a 
mlte cobra_r sêlo ~ sôbre ato re~ulado f\etnpr(<. se pàp;ou um sêlo- per V!3"ba. 
;por lei estadual, trata·se m~"lm·• df' S. que agm11. o Estado, querendo re .. 
ato re~lsdo por lei estadua.J. ainda ct•,pe:·al rece.tta, estaOOl ~·1 ~".1 qu~ ·0 o s~nhor Ministro Victor Nu1Us 
cue para fins aà.mini~traHvns. ncraue e::l.a seria nago ad val•F:em.' Se fN CR 1 

. ~es!"a. é ~matéria em nnf' <' Rtltartv t.~m leF::-~1 cn:'nrto se co!Jrava _d•!o por. ~e ator): - Acho que a Cor ... tlt\li­
Jl19l9 ampla comuéP-ncta _ _J)ara 1eg-tt::- atP'1 ;a fiyr agora c:obralio !11- t'D- çao só· usa a e.Ypressão ''exp,Jrt.ar". 
lar. _ - J lnr~m continu· no mesmo-, POl'®f, quando. se trata de remessa- para .. o 

Para ·concltúr meu raeio~into: Q~le- r.omt\ a.~~tmou 'J. em!uente Senhor ·Exterior· . 
ffl ~embrar dois. ar~timentos· O orl- Min!"tro Victor Nunes, :10 ·seu· veto. O Senhor ll!i'nistro Litiz G-all?J..ti ~ 
.tnf".iT"o 6 nnP nt>.(\ ~ t,..,,......,rtQ"Hu.,l i>l"'m a Uni.ão Federal é que dá :J exem": - Se uma fh·ma nacional. aue tiver 

Ausent-e, justificadamente, 
Sr. Ministro Ary Franco. 
Mósca, Vice-Diretor-Geral .. 

VOTO 

o ~-mo. 
- HUÇO 

O SenhOr Ministro Ary Fra1lCO -
Tive presente o processo e verifi-quei 
que se trata de cobrança de sê1o -sô"' 
bre guia de transterencie. de merca­
dorias, e que se determipa seja pago 
aa valorem. e sôbre mercadoria que 
se transfere da Matriz para a filial, 
011 vice-versa. 

Pretende-se, em últ!ma aná!lse, 
tributar-se exportação para o int-e­
rior do País, o que é vedado. d!lta. 
venia de· forma clara pelo art. 27 da 
CoootitUição FederaL , 

Dou, asSim, data ven!i do- en'linen­
te Relator e dos . eminentes colegas 
que o acomj)ànhara.m. pela inconsf.i~ 
tucionalidade do impõsto de -~Io. 

-criado pelo Estado do Paraná· man­
tendo, aliá..'i. -entendiment-o anterior, 
pois Já votei na questno. · 

DECisÃO 

Como consta da ta·. a decisão fo1 
a- segumte: -Com o voto do Sr. Mi­
n@o Ar? Franco, deram provimen .. 

J 
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to ao recuro para decretar a incons­
titnclonalidade questiOI12.1la. tLe\ Ir!l· 
mero 643, de 19; de junhQ de 1~1. re· 
guladlt_ pela Portaria n(} 758, _de J 'i de 
asôsto de 1954J • 

Prrhld..::.ncia do Exmo. Sr. Ministro 
RJDeiro dtl costa, na ausencla. justi­
j;eada do .EXmo. Sr. Ministro Barros; 
B<•rreOO. i' 

Rei:ttor, o Em:zo. Sr. Ministro Vlc-. 
t(h" Nuneo;. 

'TO~<imm p-~rte no julgamento 03. 
J::xmo:::. s:rs. l\Jlinistros Pedro Chav~. 
\'•:'fOr Nunes, ·Gonçalves de- Olive!ra., 
\'i•:a.:) Bô?'3. Otndldo Motta. Filho Ary 
F'l't.J cc~ Luiz Gallotti, Hahne;níl:nn 
Gu;n r--r. "'s e Ltrl'ayette · de Anr\rada.. 

llugo rtó:ca, Vlce-Diretor-Qern!. 

TRTIIUNAL Pu<:NO 

.RECUR~O DE MANDADO DE 
S'?GUll.ARÇl\. N" 8.517 

Rio Qrr:nde. do Sul 

Recornnte: Cunha. Amaral & Ci.a. 
Limifade. 

RecarJ...-.G:a~ união Feden!. 
Eil!l!!NTA: T~ de melho~a­

rnento dos: portos - Lei cr:9.1u-­
ra dataéa df> 10 de ju:Iho de 19'59 
(Lei n9 3 421) - ~·n. e)i.'gênc;a 
é rontrl'!rig t~.o preceito do ru-tigo 
14L § 34, dn constituirão. Re~ 
c• U'So provido. 

i\CÓRDÃO 

Relrtados êste.s autos üe nvmc1adiJ 
f!e segurança. n9 8.5-!7, do Estado d·1 
Ri-o Gr"'.nde do sul, acord~ o óup"e·· 
mo Tr!bunal Federi!.l. em .-.esmo Ple· 
na. d1.r provioento ao re~._·t~o. C'll.n 
a· dec'areçf!o df inctm-rt~t~leionali1a­
de da L.ei n9 3 .421, de 10 aP Jnlho ci~ 
UI·&&,. n:)r roai'JTia.. de vota3 nos têr­
.rnos d~'ll no~a9 tn.Qulgráfí~ anexas. 

Bre:<:ilia., 18 de outubro 1-e lt.Sl. 
'iarros Barr-eto. presidente. - A 3! 

'" .fibeiro éa Costa, Relator. 
Relator:~ O Senhor Ministro Ribei­

ro da costa. 
Recorrente~ Cunha Amaral &. cta. 

t.imit~da. 

Recorriàa: União Fede,rílL 

RELATÓ!UO 

0 Sr Mi~f.3tro F.'~~iTD te CJ~ta: 
- o cciendo Tri.!>llt\J'h úe E\.?Cur!.os 
"l?reciou a .~~píc.ie,. assi:n rJip~ta em 
ttlatório ~fls. '18). 

O voto do ilustre Relator com aco­
lh~mento tu'"lânfme, ü-: êste (f!s. 18), 
'erbis: 

"'"Ar~u;u-S!'; e!» sm~~-~e. qu~ O 
t:.i!Jl to era indevido, ~r tsso 
q:1e a Lei n9 3.421. ~,. lO rle ju· 
L"lo de "195!1. ao exit{il e '"taxa 
de me~b~..ora'!"lento do. ?Ortos··~ 
via'ava. o preceito do art. 14.1, 
parágrafo 34 da. Coa~~!!1t~c?o Fe­
dernl, 'O::tis n"i.o so;t.avq T'ret"is~s na 
L.ri orcnmentãria r'l~ União ll'-'!ra 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} 

Paulo, p:;bljcado na RE:visltt 't'It 
m.estr-\1 de Juf"\s·JT'l'i~n~h ào 
Supr~ruo 'l'ribunal f'e'ie:-al, vo­
lume 2. págit.a 514. 

Do:t pto!imento ao recurso, a 
fim de -tassar a seglU'ança". 

J\cl}:dclo a :t1s. ao ..-., cem 2\ 
emen~a seguinte: . 

"'t'ax.a de melhora.:nent().S dOI! 
portos. Cabível a suõst!tJi.ç!i:a C:u 
:m~iga "taxa de emergência'' 

vencida, a imp'Ürante re(!oneu pela 
Via ordinária. Houve \!l\p'.lgnr.çáo. 

A Procuradoria Ge:-a1 Opina 
(fls. 98), verbis: 

"l'. Cunhe., Amaral & Compa .. 
nhia. Linütada e out ·os reco~rc_ 
ram, ordbá::iamente Pm ação de 
pedir segurança, à "uase' do ai· 
tigo 101. 1'a" da const~r,mção Fe· 
der.Y 1tls. 82). 

(art. 141. § 34), ~:~m l sempre ten~lo 
su;;tenta.do. 

Face- ao t'S.p~sto, dou provime..11~ 
ao retur.;o. 

vtSTA 

o Se'nhetr Jllr~tstro Pedro Chaves -­
-~('r.har Presidente peço vista dos o.l.U· 
tas. 

DECISÃO 

conto consta da ata. a decisão fol 
:1 S(·~uinte: - Adiado, por pedido de 
vi.;ta. <io senhor Ministro Pedro Cha~ 
ve-5, após votar pelo provimento tio 
:erur~o o Senhor Ministro Relator. 

F!:esidê~'Cia do Excelentíssimo Se­
\thot ~:..,J .• stro B_arro~ Barreto, 

Re-taror. o lrxcelentissimo Senhor 
'"'In.tHto Ribeiro da Costa. - Hugo 
~\1ós~a. Vler--Dlretor-Geral. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Chaves 
2. Houve cobrança da taxa. de _ As recanente.s impugnam a exis~ 

melhoramento dos P"~tos a q1.1e tência da "taxa de melhoramHPW 
as recorrentes se aptl5eram por drs p.a.rt2S'' criada pelfl. Lei :rúrnero 
yia. de mar.dado de s~gu:oança, e 3.42l de 10 ae julho de 1S~8. no 

p3'1o lunrta:nento de Q':.!e o tri- me.smo exercício~ sob alegação de 
butn nã~ fora prev~to na ~e1 af::msa ao- texto do art. 141 § 34, por 
orcamentaria '-da:_ On~-o em c~n- falta de inscrição orçementãria. 
traríeda-1" ao dispo\?~ lfO~ Jll't.Jgo 

1 
At-endidas. ptla brilhante sentença do 

141, § 34, da COus~l~Ulçao Fe-~ ill!Stre j1'1z Dt. Paulo Beck Machado, 
deral. · d2 2" vara da Fazenda Pública de 

3. Refor.nando df'.-•isão de pri- Pôrta Alegxe, tivera.m a. segurança> 
Jl!e1ro ~t&·U o venerando acór- c.r:asa~a P~~o venerando act;rdPd: do 
dao reconido indeferiu a SE."!"~"U.lE'grégJO Tnbunal Federal' de Recur· 
rança., por,:zue n§o h~ve a tiXa- ::;;os, era em discussão por fôrça do 
ção de n<rvo tributo. ma"' ~6 a r:cur-;,o oulinério. Na .sr.ss:!o de 3G 
substituição d&· deno!Üin~ão 1 de agôskl último, pedi adimn~nto de 

.Arz:ca de r.ulhoramento dos por· j iui~am~nta ap:5s a. lúcido voto do 
"to,y pDr fôrea. do artio-o 39 dõl Lei ~mznente M\nlstro Relator o senhor 
n9 3:.421, de 1958. ;::. j Mini&tro Ribeirta da Costa, que con-

l
c:1u!ra. ct.::.ndo proVimento pa:ra rc.sta .. 

4 . . HolJve, que se vê. co,:tforme 'n·1~:er ~ s...~ur:mç:a.. A provisão tri­
a Lel numero 3-421 ~e. 19o8 mu· bu1ãri:l, a prévia ccm~í:;n?ção do trl­
daJ?ça do . nome do ~-tlóUt<?: ja- buto nv orç~mento e a anulírlade 
ma1s, a cn2~o_ d~ nôno t'1b-..xto.. dêsW, forem erigidos em princ.iplo 
O n.omen 1uris pouca importa à nela art. !41 da. Canstitui~ão E'ed.eral, 

C()brança do tribut.o, ou nada tm~ con..«agra~o no texto. do § 34·: "Ne~ 
porb, Jmp.OTta-m, sim 0 .wnteú- 1hUill tnbnto setã ex1g1do ou aumen­

do do tr:lbuto a velificacéo da tado sem oue a lei o estabeleça: ne-
existência, dos elementos do ~- ~bum s.e~â. exigido ~u aumentado 
porte fâctico da regra jurídica s~n;, preVla autorlY.açao ?rçamentá-
para que .se dê a incidência e dn rm . . . E;-.~a é a re~ra_ xnccncu~sa. 
fato jurídico se irradiem obriga.. Na espéC1e,_ a. ela nao se opôs dire­
ção e pretensão .tributtírias" (CF tamente o JUlgado recorri?o,. bat.eado 
Pontes de Mtranda Com à Consi entretant~ em uma pecuhartô,ad,e do 
de 1.946 voJ u. pÁp.s. 94· _ !JB __:. ~~o. a;sun_ relatada: "Aco~~.ece p~~ 
177 § 195 _ 1gõ _ 201 ""- 19601 i'm: Qt.e nao ~ouve, na espec1e, a ft-

- • e~. · xaçao de um tnbuto novo mas a subs.!" 
5. Nao metece a m.fnur~.'l cen~ .. · .. ;;.., da denominada r.ta.xa. de 

sura: o venerando acórdao N... '}meJ·gêneia, estabelecida pelo Decreto­
ct:~rrulo. lei nJ 8._3J!, de ô de dezembro de 

6. ISSC! oôsto. efit3.mo..:; em crr<.e, 't!a, moti.vo pe)o qual a lei orçnmen­
prelhnint!nnente, !'i:S l150 conhe- tária, apesar de não incluir naminal­
ça. do recurso Dl'dinârio; e. se mente o tributo, contjnha. a provisão 
eonheci(o, aue 0 e:xee1E(> Supre- da. Y.e-rba d~tinada no cust~io dos 
mo 'Tribunal Fcdaul lb.e negue .::;erviços portul.i.tL-!>5, evideneil:mdo, 
provim~nto••. :tssim. que não hoave surprê~ ao 

contribuinte ... uAcr~.scentou também 
:~ julgado. " que mesmo no eaQo tia 
-c·::or~rão na nova. modalfd?de da 

E' o rclntêrio. 

vc.ro -:oobrrnf'f\, n!"o fa.zia mister R prévia 

o· e:·"rc"cic- de lí'~1), tesa nue tot Re.oside o fundanento de douta de 
-acfli~-(1'_ 'Jt-la dt>:-l-3-~ '"i":'•'Wrhi~ c-isã.o de pnmN:rp ll,stã)n a rf'for· 

~on.~igrut<'~o na Lei 9-!'C~~ontária 
"" oc"-t'lda jurisprudêneia . ne!:se. sen· 

ti Co. 
Ac,....,+ee2; l:'Of'6m QnP não ·hou· ma da pelo v. acórdão r~;~r;id\1 em 

\""~ na, e.~1l :1e-. ~ _f'xaçã_o ~e .u!ll que sendo a lei cricdorn da "taxa 
t-!1-bn~ novo lt.lr-,s a sutHtJhnr.ao- de mtlhorementf\ d~ OOrt-'Js'' f3.42n 
~D .d~~,'lm;-'"la~ ~ta'l:a ~de eme-r .. datndn de 10 de julho do r-.no de 
,ér..cia e..tah ... e-r.-da r' J,.. Dt'cte- 1953. .sujeitr...se à nrcess.irlndc de pré­
to-l.ei hç. 8 311, 1e 4:t dt· dezem · via autor•zatão or~mentãria po.rn 
bro de 19~. ~otk"c -pfk quaJ ~R ser cobrad o•1 mal orado ' 
lei orcament.ána arcsar de nao 0 • · 
lnrlnlr no.'"ninalme'lf-t> o tr-ibwt-o. con.."'eqlle:.1t.emente. não pod~ . SEr" 
c:on.j.inhq. a. ~$:':o d.·, '\l'erba exigido no exercício em eurso, d~t:>.nt'e 
destinada ao custe\n do~ ~erv1- do que dispõe o § 34 do art. 141 da 

C.'":ls nortuãrios evidenciados, as- consUtuiçfro Federa.!. 
sim. ou~ ni"io houvP ~urpré~e ao Não é ts.~nta .'}e dúvidas e contro­
contrlbt11nte qoe dPvla. pagar vé:r!a, nem. é pacüico 0 entendimen­
de-s~arte. o respectivo tnb'Jto. to dêste Eg-régio T'tibunal que, pelo 

Acresre que. mesmfl em ca.-:;o de voto da ·maioria. de seus eminentes 
Ocorrência de majoração ti'a nMa JtÜZLS. ainda recentemente velo a de· 

modalidade dt:> cobrança, não fa- dt:ir na confOI·mtdade da tese da 
lia mister a nrêvia cnusi:mt!:-cão acór0ão l'ecorrido. 

Eu e~iou em que- o nome de ttibuto 
~~~~. f,-:~ rer>lMente ro:-ssa ao dlreito 
do contribuinte. e Po fato jurl~<:no é 
o me.smo. e, se sob a denOJnfn~~ão 
·nte~iror. a previsã.o es.ta"a satisfei­
ta. Porém, ante a elareza. de texto 
dr garantia constitucional o de prin~ 
~:pio tríplíco de Ir~ 1lidade publicida· 
d(' e nnuhl!lde que a Constltui~fio ns~ 
segura, n::o posso tolerar tributo 
f'C'ttí). nem aumento de ta:'ll:n.ção, fora 
d.•.~ justos. ttlnnos do texto. 

!\ própria autoridade coatora, no 
r~f1c!o de resposta na pedjdo de in· 
fo'>'Ir.M;é ! ... , p-~ocm·ando pnr mais de 
uma razão justificar a exigência da 
f"ributnr:ão. .bãt'l pode deixar de in­
fr'rmar entretanto que, por fôrça da 
LPi t9 3.421 de 10 de julho de 195.8. 

' Setembro de 1 962 1 !::61 

O direitc êes recorrentes a mim se 
me afigun lu: "'idv e c2rto; é baseado 
eru texto co'J.!-titucionai claríssimo. 
Acompanho pois o eminente relator. 
provendo o recurso. 

VOTO 

O Senhor Ministro Victor Nunes 
Senhor P.resid~nte, parece-t1:.e que se 
trata de aumento de tributo. Tel'Jho 
jij. votado' aqui an .sentldo contrár:o 
ao do eminente relator. ~tendo (às 
vezes com o apoio da maioria do Tri ... 
bunal) que, havendo previsão gené-. 
rica uo orçamento e sendo promulga ... 
da a lei tributária antes da cobrança~ 
esta é legitima, a partir da lel. 

·o Tribunal tem~se divid:do sôbre a 
lhatêria. O ettünente Ministro Hah~ 
nemann Guimarães tem sido o fiel da 
balança, no segUinte sentido: quan~ 
d.o a lei tributá!'ia e.dv~m antes do 
exercício flna.nt:eiro, S.· EX.!). forma na 
corrente a g:.:.e me filiei; quando a 
lei tributária, que aumenta o tributo 
advém depoi.!' do exerckio finan~e'ro~ 
S.~ Ex.~ forma na corrente contrária. 
As.:;im. pergunto ao eminente Relator: 
Quando foi promulgada a Je1? 

o Senhor lrl inistro Ribei1"o da Cas .. 
ta: No meio ào ano. 

O Senhor Ministro V~tor 'Nunrs: 
Considero legítima a cobran1,a, a p:tr .. 
tlr da lei. 

\'1ST!. 

O Si!nhcr Ministro 
Olive~ra: Peç-J vi.sta. 

DECISÃO 

Como contta da ata, a dcc'::ão fo; Q. 

seguinte: Adiado, por pedidJ d.i! vi~h 
do Senhor Ministro Gon~alves de 
Oliv-eira, após os votos. das Senho· e<; 
Mlnistros RF>lator e Pedro Chavrs, 
peJo provimento do recurso, no p;;«so 
que o Senhcr Ministro. Victor NWles 
dava pro\ ur.ento, em part;:o, ao re­
curso. 

Relator, o E;xece1ent.fs..<:iruo 
Mirustro Ribeiro da Costa. 

Presidência do Excrlenti~ .. imo ·S<'­
nhor l'.linistro Barres :S:trreto. 
Hugo JJ;Jósca, Vice~Diretor-..GJJal. 

' PI:DÍDQ Dt 't'lS'JA 

O Senhor Ministra Gonça'~s- de 
Olivetra: Senhol" Presidente. A ~t.es­
tão é a se,guinte. A União .. pem De­
creto-lei n.0 8.311, de 6 de dezt>m.b~o 
de 1945, criara a "taxa de emergên­
cia'' destinnda a estabe!ecer n na t-e .. 
ceita Cbp2clal recolhh·el ao B tnco da 
Bro:siJ para. melhoramento dos portes. 

Essa tnxa, em substit1"i~:-3.o a o11tr!\ 

anterior, fôra. pur sua 'Vez, substítuí­
da pera que foi criada peJa Lei _.ü­
mero 3.421, de lO de julho de 1958 
sob a denomlnaçào de "'t::xa de melho­
ramento de portos'', a.gra.vo-ndo, su .. 
mentíUldo o tribut-o sum-tituido. 

Dai O· mandado de segur;'lnca. E' 
que a ta:xa, assim majorada, P:l3"0U 
a ser <:Obta.da' no próprb enrcírio de 
H::58, sem a .prévia autorfzm;So orc.:­
mentár).a exizida. pela p~rflgrafu 3! do 
art: 141 da Cot115Utuição. 

O eminente Nbtor, em HU lúcíõa. 
vot-o. fiel a Pl onunc1arnentos. anterio­
res d~u 'Pela ine<>n~Utuc-ior.ali-da.d -'• 
Divergiu o ominrote hllni~tr0 Vie!or 
Nunes, com êsse voto: 

"Senhor Pt·esidente. tenho iá 
dado votos ac..ut. em .sentldo c&n· 
trârio, entendo, de acôrdo com a 
ma.Jorta Co Tribunal1 que, desde 
que haja lut:H\ previsão genérica 
do orçamento e. haja. lei tributa. .. 
ria antes'"da cobrança esta é le,gf­
tlma, a partir da lei. 

O Trlbunl>! tem-se dtvldido s6-
bre- n matéria, e o etnmente Mi ... 
nístro Hahnemanr~ Guimarães tem 
si<:lo o fiel àa balança, no segut.n-na lei or<"amPnt.âria. ~nr"'nr-ntt> i 

enten01rn"ntr> de iterativa juris· rt:çc venía par..t fic-nr com a lnt.er­
prudênc~a.. ba=:t<ando citar O ju1- p1etação da sen<.{'nçtl d~ t.rimeira tns 
ga.mento proferido 'lO Rec:trso üincla qUE! a men vo::·r, resguarda ~ 
Extraordinádn n9 35.335 de· São a'ltc~·ç&a do Pl'CJ!~;tc constitucional 

a antiga "ll'lxa. de emergência•• toi 
tramfornl.ad~ em taxa de melhora- 1

, 

menta·. nft~ sendo p·revista antes de 
su~ t'ÃibiliLf'dt. 

te sentido: quando a lei trlbut.A .. 
rü advém antes do exerc!cio fi­
nanceiro, S. Exa. fotma. na. cor-
rente a que filiei; quando a lei 
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tributária que aumenta o tribu- ! aliquota, aumento que prevalecerá ape- RELATÓRIO RELATÓRIO '·\ 
to. &dl Érn depois dõ exercício ti- nas a portir dessa nova lei txibutá- o senhor Ministro Luiz Gallotti: O Senhor Ministro Ary Franco: -
n:mcelro s. Exa. !arma na cor- ria. O eminent<e Ministro Hahnemann 0 acórdão de fls. negou a. segurança, Sr. Presidmte, o Procurador Geral da 
r2ute co'ntrária. AEsim, pergunto Guimarães, entretanto, .só admite o au- por ter sido considerada constitucio- República sUbmeteu a0 exame dêste 
R:J cmlnente ReJator qunndo veio mento, quando anterior ao início do nal a lei pa.ranaense n.o 660, de 20 de Tribunal sob argüição de 1nconstHu­
ao lei?'' exer-cido financeiro· seguinte, embora, junho de 1947 e ainda porque o algo- cionalidade, nos têrmos do art. a~. pa-

O E"..., s. Min'stro Pedro Cha- po.sterlor à lei orç21tnentária. NO? ca- dão· fôra beneficiado no Paraná pela rágrafo único, e para os fins do ar ... 
ve .. a~~~~~'-an~Du 0 ~oto do Ministro sos ,em que o aunten~o ~ ~obrevew __,i~ imn~trante, que, em seguida, o reme- tigo 13 da. constituição da RepUb!ica, 
E. __ 0 da costa, fazendo entre o-utm::; no ~urso ~o nov.J· t.xe.c.c10, S. ~- teU a estabeleci.~ento se\1 em outro a lei paranaense n9 15, de 26 de outu-
e.s~.l- f·"'ni--rva consldera<>ão: ~-f?rr.nava J!a correntw que negava legi- E3~ado. bro de 1960, que, com infração do 

·-~ ~ " trmrdade a cobrança; quando o au~ Por isso, foi considerado devido 0 art. 25, § 21, da Constituição do Es ... 
. "Eu e.<;~ou em que o nome de mento antecidia ao novo exerci elo f> 'lmpôsto de vendas e consignações. t.ado do Paraná, aumentou os venei..-

1-:n.bwto nao faz re•.-"'tlrr.ente mo~sa nance~ro, s-. &~a. formava ào nosso Houve rer.urso ordinário. opinart~o mentos àe vários funciOnários púbHec.s 
sv di.rêl~O do_ conribuinte, ao o lado. pela va!idade da. cobrança. _Esta a Procuradoria Geral pelo não pro- estaduais, atendendo, assim, cont-ra o 
ta:o JUrJgeno_ eo mesmo, e. se .s?b I é a distinção que temos feira, mais de V("!'Dento princípio da alínea ü (independência 
tt denominaçao anterior a prensao I uma vez. l •· ' · , ç ha1·monla dos podêres) do art. 79, 
t:....,ava LL,.,le<,·a. Porem. ante a . E' o relatório. VII, da Constituição da Rept'lbll~a 
clareza de texto de g.arant~a c0:1s- Form? na corren.:e que con.:Jdera j.J8Í esta repre.s:?ntaç).o, oposta. na 
tltuc:onal o de principio tríplice sem relevo Para o f•m de que se t~E- v 0 T 0 forma dr. Lei r,.l? 2.771. d0 22 de julho 
d.e Legalidade, publicidade e a.J.l:.ü-1 ta, fato· .de ser. C? _aumento -ll:n.ten<Jr o Sr. Ministro Luiz Gal1otti: - ãe 1.954, pelo Governador do Edã.do 
dade que a constituição -ssqm~.\ou postenor ao rmc10 do exe~cJCl.J em ne um dos acóTàãos invocados J?e!a do. Par?ni, f' cujos argumentoo, de fa .. -
Il.w posso tolerar tribut-O novo, que se faz a. cobrança. As5Jm, data recorrente fui relator, para 1ana-lol to e f!e liireitn, o Prorur:ador Ge::"";t! d~ 
nem aumento de taxação, !oca dO>~~)enia, julgo vá!ida a cob:ança, a par- (rec. m. seg. 6.322). I R.eJ:;úh!ica adota, como p::::rte:>l!üeg:·a:J. 
j ustos têrmo.s do texto". tir da lei que aumentou a. irnpo.sl~""áo. ~P~ ~.~ presente conc1ulnC."' ""-'\r pe·i~r "' E o fiz com esta ementa <fls. 55V.). __ .., '"'"" , . • - v :c;... • ... 

Como se ·- te Mi . t 
1 

Dou p-rovimento, em parte. ~-o rAClll'SO ~U·' o Supremc Tnbm'!al Fcc..e1·a1 de .. 
Fedro Chaves v:~i~ ~~~:!~se nan~o~~ para êsse efeito. "lmpôsto de vendas e consig- ~lat·e a ar~ida incor..sLtucionBlidade 

~ nações. Inconstitucion:tlidade da da. lei p~r annen.se n9 15-, de 26 àe ou ... 
rente do TribunaJ, agora já em m·:lio-- \ nEcrsAo Lei do Estado do Faral1á (n,G 650, tubro de 1:160. 
r1a, no sentido do voto do ·re1ator M1~ I , · - f 1 d 1947) d · d pago 0 T ' d ta • Pr .nic::tro Ribeiro da costa no sen~ido de Comi? consta da :).,.a,_ a ctec1sao o e . , que,. epors e . . n_,o,.man o a represen çao, o e ... 
~;e 0 pa.ràgrilfo 34 do' art. 141 veda 1 a segumt'!: e:atr.. provJment:o ao r~-. tributo pela venda do produtor a <;<!Cente da. Assembléia Le[{islativa do 
não ~ó 0 tribo to novo como mesmo 0 1 cu:s?, nas têrrnos do voto, do senhm comerciante. exige dêste um novo Estado do Paraná confirma tu-do 
aumento de tributo. 1 M1rdstro ~~laWr pe~os. vo~'Os dos se~ impôsto de venda-s. porque rem~- quanto S. EXI.I disse, isto é, a Lei foi 

· l'nhores M1mstros Rtbeuo da Costa teu as mercadOrias a estabeleci- de iniciativa da Ass"mbléia Legisla-
De 'fato, se assim não fôsse, a regra (Relawr}, Gon~alves de oHvel-ra, Hab- men:to seu em ontro Est~do. - tiva, foi vetada e o veto foi tejeitado: 

ó ·t d á f 34 ~o t ria pr· · ·n B p Não S( torna devido ê.ste liDP_ôsto e daí ser promulgada, por estrita 0 t:!I a 0 par gra 0 na ·e al-1 nemann Gl1imaraes, Vl as oas, e~ pelo· fato de ter aquéle comerc1_an- observância à determinac_ão contida no 
tíc_a~nente aplicaçã,o. porque a ~ons,- · dro chaves e r,afayette de Andrada. d 
tmçao de 1940 pratws.me~te . nao ih_-~ vencidos, em_ parte.. 05 senhores Mi- ·t~ . benefle.iado as me<ca ong,s · art. 27, § 41?, in Jinê, da -Const'itu1~áo 

t t t lh tr - A Lei Federal n. () 915, de 1938. E.'.ta<iual. 
ter~u. an es man ~ve. ~ par 1 ~ 1- nistro.s Victor Nunes, Cândido Motta .autoriza a cobrança do impôsto E• 0 relatório. 
butaria àas Conshtmç~es anteno:'Ps. Fnho e Ary Franco. • de vendas no Estado em· que as 
Quer (iize.r, a regra vt'i:.Q.\1 s.obret'.ldo) , • . . • 1 d 'da vooo 
O-' :mmentos pDrqne c-.s trDJ<:Ot!J~. então, I Pres.denew. do Excelenhssm1o senhor mercadorias oram pro uzl s, 
na data ela Constitui.:ão já esta1:aril I Min!st.ro Barro~ Barreto. mesmo no caso de serem transfe- O Senhor Ministro Ar]/ Franco: 

· d N' h · · t· m te càer · ridas por um ~C:;,tah~Cl~cimento a O caso não oferece maiore-s dil''idas cna os.-... ao avm pra lca. en .P. . ,_Relator: o Excelentis&:rno senhor sua filial em outro Estado, m~s • 
da Um~o cto.;; Estados e Mun:cJplOS! Ministro Ribeiro da costa. isso quando a transferência é ter- n"m maiores dificuldades. Me.smo do 
para cnar, tnbutos nOVO$, mas, para! - t 1 d 1 n'o ooor Estado do paranâ, ~te Tribunal já 
aumentar os existentes. 1 Impedido o Exrelentíssimq

1 
~enhor ~~ ~: 0es~~i~. ?r, 0 qu~ a - teve oportunidade, em caso idêntico 

De~ .s, a gr-.J anb~ --. 0 Pai~ag~~f Excelentíssimo Senhor Mln1stro Luiz . Assim. de acõrdo com a. jurispru- !'íen<:Io relator o eminente Sr. Mjnístro 
.- .. ,_ ·: .·. 0 ~M~ni..stroAfrânloC!J.Sta.,substJ.umdoo em s~são de 21 d-e.seternbrode 195!:1~ 

34 do art: 1~1 está mscnt«? 0 (,,-apt ,u- Gallotti que se acba lícenciado. dência do Tribunal, dou provimento Luiz naJ:otti. de decidir P2la inc-()ns-
lo dos DueJt.os e Garantias - v.~a I · ao recurso, 1ara. conced€:r a. seguran- tltUc!on:;lidade da Lei n9 14, de 18 Q.e 
a proteger o cidadão contra os trilJ11~ Tomaram. parte no julgamento os ·ça. ~ ..._ nove;nb;v de 1959, que aumentou os 
tos novos como pelos aument-os. A ExcelentíssimJs Senhores Ministros DEclsAO venclwf'nto.~ dos fnnclonái'ios sem 
razão da regr.:t de garantia é a me.-:~ (Pedro Chav~ .. Victor Nunes Leal, Cúmo consta da ata, a: decisão fo!. p:é"'i:3 imc!ntiva do aq.vernad?!'· 
n!a, porque muitas vêzes os ~.u~nemoslaonç:ilves de Oliveira, Vil a Boas a segur'nte.· Deram provimento, por'

1

. A repJ"E'!'entação e..<_st.a Pm termos e 
f)ao n1aiores, dada a vorac;dar\2 do 1 Cândido Mott-a Filho, Ary Franco, - t é t d d d t 
fisco, do que o próprio tributo Já Hahnemann Guimarães Rib-eiro da votacão unânime. ~ . . . mru :"?. .. ? . no. ~~'-n 1 0 e ecre M a 

t Relator, 0 Exmo. Sr. Ministro LUlZ lr,cnn.".t. ~Jc::nnahdade da- Lei n~J 15, d~ 
ins itu.ído.. Costa e Lafaye{tte de Andrada. GaHottL ~?:~ d" outubro de 1960, do &'f,ado do 

Forãm essas considerações que ror. Hugo Mósca, Vice-Oiretnr-Geral Presidência do Esmo. Sr. Ministre Paraná. 
mulei no recw·so de Mandado de Se· Barros Barreto. 'VOTO 
gurança n.o 8.195, seSSão de 18 de TRl'BlJNAl. "PLE~O Tomaram parte no ju1g:amento os/ 
3aneiro de 1961 em que o vot0, que RECURSO DE MANDADO.DE EXmo3. srs. M-ini.st1·os Pedro Chave.<:., O Senhor llfinistro Victor Nunes: 
proferi, foi prestigltdo, a})viadc por SEGURANÇA N9 8. 739 <PARANA) Victor Nunes, Gqn:;;alves de o;iveira. Sr. Pre.s!denk, a questão em tese ê 
esta Suprema Côrte; Vilas BôJ..s, Cândido Motta Filho, Ary complex::t, em certos aspectos, mas o 
· • · ~- EMENTA: - lmpôst-o de ver,.. FranclJ. Lulz GaJlotti, Hahnemann ca.so concreto, ao que explicou o emi· 

No ~aso não se tratava, pci:-, eon-~ da · 6 I t't • 'b • · c ta La t 1 t · 1 t 
fol.,11 e ass'•·nalado, de mera ,~ubstitui- s e consignaç es. ncons ·I u- Guimarao>.~, Rr e~!·o aa os e - nen e re a 01·. parece s1mp rs. Es .ou 

- cionalidade da Lei do Estado do fa1.•étte de Andrada. - Hugo Mósca, dE:- acôrdo corn o voto de S. Exª'. 
ÇãL· do ímpôsto, mas. ôe su';Jstüuiçãol Paraná (n.o 650, de 1947), que de- Vi'ée-Düetvr Ge-ra!. 
com agravação, com aumento da ta.xa·i pois de pago 0 tributo pela ven- DECISÃO 
até então cobroda. ! da do produtor a comerciante, TRIBUNAL l'L~NO 'I 'Como consta da ata, a decisão foi 

E, como êsse aumento. tlcorreu na exige dêste um novo impôsto de REPRESE!~TAÇAO NQ 478 a s-e,sruinte: Unãnimemente, foi de-
vigência do exerdcio, sem pr~11la au- ..- venda.s. PO!·que remeteu ·as mer- PARA~ A clarada rJ inconstitucionalidade da Lei 
t · - ~ · · 1· cadorias a estabelecimento seu t" ' 15 d 26 d t b ortza(!ao orçamenlanâ., ptça lc<::nça- ~....... EMENTA· Repr·esentaç•o. 

1 
em ques w, n • e e ou u ro 

· t M" · · v· t N em outro Estado, - Não se "'-"'1~ • "" A 19"" d ~-t·" d p á ;: errunen .e • mi.S~ro iC lH unes, Apl,·c,_a·o do a.rt. 7,, Vll, letra o_,, "'e ··- ~, , , ~-.c,:, . ..._,o o~ ara_ n .. , 
h • d 5 ho na deviclo êste impôsto pelo fato .....,. p _ 1 .. " E " s M t para n.compan ar os vo~os os en - da Constr't.ur·ça·o Federal _e da Le:.l .. ·-S·< etL .. _la llO xm. r. rms ro · · t R'b · d co • e Pe de ter aquêle comerciante benefi- a B 1 rcs MmiS ros, l erro a J St.a - ciado as mercadorias. -A Lei n9. 2.771, de 22 de julho de t~M..j a.ros Slff,oO, .. 

dro Chaves. . Federnl n.o 915, de .1938, autoriza Declaração d!> inconstH<.Jclonal!d~- .~flator, o Exmo. Sr. Mirustro Ary 
Assinalo que o E<;tado dl3 Gua!~bara, a cobrança do.im.pôsto de vendas de da Lei pa1·anaense nQ 15, de 2-6 Fc .. "\co. 

na. su~ Constituição recentemente vo~ no Et~'ldo em que as mercadorias de julho de 1960. · Tonlaram pa:te no j•Jlgamento os 
· Exmos. Srs. Mmlst.ros Pedro Chaves, 

tada, deixou e,qJresso, e. espancar du- foram produzidas, mesmo no ·ca- ACÓRDÃO Victor Nunes. Gonçalves de Oliveira, 
vidas, interpretando o art. 141 patá- so de serem transferidas por um Vinas Bôas, Cândido Motta Filho, Ary 
grafo 34 àa constituição Federal que estabelecimento a sua filial em Vistos, relatadas e Qiscuti~êstes Franco, Luiz Gaijotti, Hahnemann 
s proibição diz respeito ao tribnto outro Estado, mas isso quando a. autos de Representaçjo n9 47 · o Ptt- Guimarães, Ribeiro do Côst-a e La-
novo 0u aumento, pois ao cab_tl de "on- transferência. é feita pelo produ- raná. sendo represent-ante o~r- ura- fayette de Andrada. (a) Hugo 
t-as,.allmento de tributo é tr~ut-o. tor, o que não ocorre na e~écie. dor GeraJ da República, e represen- Mósca, Vice·Diretor-GeraJ. 

Dou provimento, -senhor Presidente. - Segurança concedida.- · tada. a A.s.c:;embléia Legislativa do Es-

VOTO 

O senhor Ministro Victor Nunes 
Leal· - sr. Presidente. data venia do 
e-miriente Ministro Gonçalves de oli­
veira e dos que votaram em .sentiao 
otontrário mantenho meu ponto de vis­
ta. Tenho sempre permanecido _nesta 
linha de pensamento. Peço permis­
são pttra. recordar que, em mais de 
•um caso, a questão foi posta perant'e 
o Tribunal da seguinte matneira: sen­
do ~ previsão orçamentária genérica, 
~;em determinar, ou expressamente, ou 
mediaJlte remissão, a alíquota do tri­
l:mto, deve entender ~se que o legi.sla­
dor da lei tributária pode aumentar a 

' / 

ACÓRDÃO 
tado do Paraná. TRIBUNAL PLENO 

Acordam e·m Sessão Plena, os Mi­
nisl;ros do Supremo Tribunal Federal, 
à unanimidade, Julgar proee-dente a 
representação, para decretar a incons­
titucionalidade da Lei Paranaen.se 
n9 15, de 2ü de }U1ho de 1960, nos têr­
mos: das notas taquigráficas anexas. 

Vistos e relatados êstes autos de re­
curso de mandado de segurança nú­
mero 8.139. decide o Supremo Tribu­
nal Federal .dar tlrD-vimento ao recur­
so, de acôrdo com as notas juntas. 

Distrito Federal, 22 de novembro de 
1961-; - Barros Barreto, Presidente. 
- Luiz GallOtti, R~l~t1:>r. 

Relator: o Senhor Ministro Luiz 

Brasília, 28 de agõsto de 1961. -
(a) Barros Barreto, Presidente. 
(a) Ary Franco, Relator. 

Relator: o Senhor Ministro Ary 
Franco. Gallottl. 

Recorrente: Anderson 
Cia. Ltda. 

& 
Representante: Procuradot Geral da 

Clayton República. 
Representada: Assembléia. Leais-la­

Recorrido: Governador do Estado. tiva do Estado do :earaná_,_... 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NO 36.298 .- MINAS GERAIS 

(J!atéria constitucional) 

EMENTA: Taxa de recupeta­
ção econômica (Estado de· Minas 
Gerais) : sua inconstltuclonalldaw 

.de. 

ACÓRDÃO 

Vist~s. etc. 

Acordam os Juizes do ~upremo Tri­
bunal Federal, por maioria, declarar 
inconstitucional a "taxa de recuoe- 1 .. 
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ração econômica", criada pela I.egls­
lação estadual de Minas Gerai.c;, eon­
fcrmc o~elató~·io e notas t<.~.quigra­
fr.àas. 

Custas da lei. 

D1strito Federal, 16 ae ,lu!lho de 
1961. - Barros Barreto, Prestdente. 
- Afrânio Costa, Relator. 

Relator: o Senhor Ministro Afrânio 
Costa. 

Re(>orrente: I.B.M. W'1rl·i Tra~e 
Vt rpol ation. 

RELATÓIUO 

o Senhor Jl.finistro Afrânio Costa -­
Sr. Pr·~sidente, trata-se da questã<J dfl 
taxa de recuper~ção econôa;Jca, dis­
cutida, há poucos dias, nf'::;te Tri~u· 
Dal, nurr, caso à~ Paraíba, L.e'tdo stdo 
depois julgado um c:-tso de Miml.s Gt­
raJs. Eu compar.:c-i espel~;almente por­
que- nw) havia quorum. O ~e.o.tório 
que fiz, na Seg•mda Turma é longe. 
e ttanscrevi sent"nça e a~órdã~·s cio 
Tribu11a1 de Just1Ç:l de Minas Gerab. 
A tese, porém, é a segumte: 

"Se a taxa, O tributo exb~ido 
pelo Estado, r;nmo recnnhec~ o 
próprio A., afa'>tf!d.1 se encontra 
a hipótese da t.rilmtaçã:J. 

De fato não basta que a m ~sma 
riqueza oU mP.<,mu suje~t.o econó­
mico seja tr~tmtado duns vê?C:s, 
para que haja bitributação, é in~ 
díspensávei q t:= seja, pelo mesmc 
título. 

Apadrinha, a nossa opinião o 
Supremo Tribunal Federal 

"Bitributação, de que cogita a 
mesma Carta Constítucion&J, con­
Siste na dupla tributação sitnul­
tânea pela União e pelos Estados, 
atirtgindo o mesmo com:·iiJuime 
em razão de uma m~~ma. tigura 
fiscal." 

E' ês~e um trecho da sentença de 
1• instância, que transcrevi no meu 
relatório feito perante a...., Turma. A 
douta Procuradoria Ge1·al da R~pú~ 
blica assim se manifestou, a fls.: 

''A recorrente, LB.M. Worlti 
Tram• Corporation, propôs cc:n~ 
tra o Estado ·de MO , açãJ anu~ 
latóda do débito fL.SCal, Vl'<ando 
a taxa dt: recuperat;áo ·~.:-onômi­
ca, sob a alegaçi\o de QV€ ,\ alu­
dida taxa in;idira· sôbre COtitr . .t~ 
tm reahzad"s pç\a. A. para lo­
caç&o de máquina.& de sua pro­
priedade .• 

Entend.e Q1IP de origm1 esta­
dual a tributaçao não p·vlr in­
cidir sôbre Mt\5 e insc.n~mcn 
tos regulados por !eí J'ect~rar' 
(art 15, IV, da Constitu~çãn Fe­
der&JD. 

Que existe. a.lé_o c!n F.J.afs, du~ 
p1a mcidência d"t...al sõbre a mes­
ma operação, d• mom~'1tl• que ü 

Olltrato pêgo também o sêlo fe­
deral. 

o Estado .;e dftende alf>~andc 
q.i.e não se trdt.ll .~f' impa,to l?'a 

de taxa. destinada a fim especi­
fico, com aplicação própria, re­

cuperacào ecm·ómka, que não t1á 
pJis bitributação. 

O i.lro.-<:tre 'Ir !J11r.al do Estado, 
acolheu 2 defe,;;a, P o recurso ex­
traordin:1rio fo:.. L!lterposto com 
fundamento no art. 101, IH, "a", 
"c" e "d" da Constituição. 

A questão de direito jUstifh_·a 
p.o_t si o recurso interposto lc 
tr'l::\_"a'• e "d". LJeve-se, entre­
tantú, nega!-lhe provimento. 

'I1'ata~;;;e, e·v:tlt"Nemente. d.t 
tb.xa, pela sua :1a .. u.n.za, pelo seu 
destino. A sua· arrr--r.adação !lá O 
se mcorpora ·ao r-tça.nento ~~;ernl 
do F:"tado. ne·n terr qp1kação, 
nr;~ despes,; de.. sen·H·r O(ln';c<.• 
mat te•.r. cbit>tlvo Q.eterminado. 
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Por O'lf.ro lado, ná.:. parece r. 
ins(ruroento a ·;ingi lo pelo si':lo 
federal, mas· o resalt 1do finan­
ceiro dv contrat-o. 

· E' preciso, de;:.\'} logo. escJa­
recer que são '\p.mas os mstru~ 
mentos e não ·-,s atr~!-1 e opHa· 
çt>es realizados d.f acôrdo com 
essa lei, que sâ J kibutados pela 
Unjão. 

A Egrégia Segunda Turma, em jul­
gamento profe1ido em 15 de julho de 
1958, resolveu remeter os autos ao 
Tribunal Pleno para dirimir a ques­
tão da constitucionalidade. Meu voto, 
então, floi o seguinte: 

Não há transação que não es­
teja debai.xo da disciplina leftal 
do poder d8. União que tem o 
monopólio (\a legislação suostan· 
tiva, ci,ril, comercial, penal, etr. 
(art. V, XV, 1'a", da Constitui~ 
çáo). 

Mas os instrumentos sotrem, a 
imposição federal as operações e 
o~ atos, mesmo r~zula•!os por let 
ttderal, ficam sob r dorrmiiJ fis~ 
<'al dos Estados desde cpe o ne­
gócio seja daqu(j1es comtJreendi·· 
t.os na sua ·sfera de mt'e!·êss~.:. 
oo para usar cbs têrm:>J cons­
t tuctonais sejam "lt'l'nr:•.:, à eco~ 

~t·mia de" Estados. 

Há exemplos mufto caracterf.s­
t . .;os de uma m•.!.~'llP operacào 
sofrer :11vcrsas irrposiç5Es ffs· 
c&ts. 

o caso cta sub-rogaç~ 1 é ti~ 
pico Sôhrt ela recaem doi3 im­
po:.;tos. ·o riE tran.-..missão e o de 
.Süb-rogação, c primeiro comi­
C.:erando a cupta aposentadoria e 
o seg'undo a transmís.são do 
ônus. E' o desdobramento do ne~ 
gócio juridico que justifica cs:;a 
dupla íncídência admitida pela 

, lei e pela jurisprudência. 

O cnso da.empreitada cujo drs­
dobramento, quando existe for­
necimento de material, permite 
também a dupla· imposição - o 
sêlo e o impósto de vendas e con­
signações. 

"conheço do r~cm-so e 
provimento. A hipótese 
ventila ê a seguinte: 

lhe dou 
que se 

''O Estado de MG., fundado 
na Lei n? 760, art. 20, visando a 
taxa de tecuperação econõmic<~., 
taxou os alugueres de máquinas 
de calc•Har ·IBM e sõbre o con­
tratô de lOcação cobrou o impôs­
to de rec-tperação econômica. A 
Cia. não se conformou com a co­
brança, que. tend~ ·constituir uml 
bitributação. 

E' matéria de alc;ada do r•·i­
bunal, a quem proi.>onho 8€ rt · 
metam os autos I'<>ta det.!t.:l.it ~· 
t.;uestão cvn.st'ítucwnai". 

I:: 6 rer~.~)l·,o. 
VOTO 

na 

O Sr. Ministro Afrânio Costa 
Sr. P~·e~icten~e. meu voto é pe.u w 
constitucionaüdade do tributo 
cvnform:dade de outras decisõe::: 
madas pelo Supremo Tribunal 
,dera L 

\'{I TO 

' O Sr. Mmistro Victor Nu·zes 
Sr. Pt·esidente , tenho votado, :;.qw 
pe:a cons:n-w.;iOIIll.lidade do tribw.o . 
Quero, apenas, nesta cportumC:t.de 
resum1r, rapidamente, as razõeE de 
memonai em o.lUJ cs EsLados de MI­
na:: Gerai.:, mats pormenorizatta.n!en 
te, articula as su.as a~egaçôes. s 
ilustre- adv-ogado do Estado ioostr '' 
que o Decreto~ltzi n>' 2.41G, de 1' de 
ju!ho de 1gw, ao dar o conceito de 
taxa, permite perfe;tamence que ::.e 
exijam na coifigurao:;ão da taxa, os 
seguinles elementos: pnmeu o, a 
exisnnc: 1. do se!·viço;. segundo que 
haja utilização atual. ou apena~ po~ 
tenciat do serviço, terceil.'o, rrovo:.•;:-a-

As operações de compra e ven~ ção, por motivo da atív!daue 2.·íJt 
da, o exercício do comércio, a cial do ..;omribuinte, de det.Pt wina '· 

maioria des atividades de fins despesa do Estado para rea:iz.:u o 
, econômicos se podem desdobrar, · _nko prorocado, O requbito do 
recaindo o impôsto s.ôbre cada provõcaç.w, ccmo · razão de ser da 
uma delas considerados em seus ·axa, segundo um cc..nceJto te! -
elelT'entos autônomos sob fr pon-· aUJ angeme -que o uadiclcnal, é ad~ 
to de. vista juridlco. mi'..do pela mats moderna doutrlna 

Allomar Baleeiro, comentando cta ciêncm das finanças Dentro des-
o textQ._atuaJ, df!-lba, entretanto, sa; ,•J·r~nt~çáo, o. u.r:~reto-lei n9 <1 416 
uma internretacâo amnla. (Li~ z;ao .r,; • I~CO!l~tit-l:lciO~lal, porque a 
mitações Com;tiÚl,Çionais ao Po- ... 1:sti~mç~o n~_o defme taxa. Ta:n~ 
der ele Tributar pácr. 98): · ben. nao e abe"fante da ~outrma .1-

• o I nancetra, porque a mais modf'r!1a 
"Vô-se, através dêsse disposi- ac.u:he a interpretação acima re.sa­

tivo, que a Constituiqão encara, ; mtda. 
p~ra. efeito~ fiscais,. o. fll;to. e~o~ Por tais .nativos, p;;ç0 vênia para 
nomico e nao o negcc10 JUndtco, divergir do voto do eminente Mints­
que o informa. O fato gerador, tro Rela:or. considerando constltu­
nos in1postos do art. 19, II, III cional o tl'ibuto. 
e IV, é inteiramente reservado 
aos Estados e exclui o impôsto 
federal. que se insinua sob pre­
textr- de que assenta f:ôbre ato 

juridico ou o instrumento regu~ 
lado por 1ei federal. 

O principio é de que, efubora 
a substância ou a forma de n2-

g6cio Jurídico seíam regulAdos 
em-lei estadual ou municipal, se 
o f:Ito econômico ~e enq,wclra 
nus cara-cteres específiciJs dos 

tributos capitulados nos artigo~ 
19 e 29. 

Pm outro I'ado, r~querimentos, 
c~rtidêÍes, atos e papéis elabora­
dos segundo lei estadual ou mu­
nici'oal, ou perante autoridade~ 
do E::::tado e do Município, e~ca­
pam inteiramente ao sêlo fe~ 
Jeral. que tantas vêze~ sõbre êles 
pesou··. 

CJmo se vê,~ a tese consagrada 
Pf"lo ilustre Tríbunaf rio Estado, 
lJâO atinge nenhum preceito 
comtituctonal, ante:-: d~ boa apli­
cação ac que di.~põe na Ccmsti~ 
~uiç:ão Federal." 

DEc:sÃo 

Camo consta da ata, a deci.":ão foi 
a seCTuinte· Declararam inconstitu­
clonaf a lei local discutida os l\iinis­
tro.s Relator, Pedm Chaves, Cândido 
Motta, _.,.ry Franco e Hahnemann 
Gu.imarães, contra os votos dos Mi~ 
n:,~ra.:; Vilas Boas e Laf:~yet~z de 
Andrada Suspenso o juh:amen~c ps .. 
ra aguardar o voto do Ministro Gon­
r:.<-<lvf's rle Oliveira. 

Presidência do Exmo. Sr. Minis­
tro Ribeiro da costa, na ausência 
justifieada do Exmo. Sr. Minrstro 
3arros Rtrreto. 

Relator, o Exmo. Sr. ~ .. 'lini.:.trc 
Afrânio- Costa fsubstitulndo. o Ex· 
cele'!l'ssimo Sen~1<lr Mini~tro Roch·· 
Lagoa). - Huuo Mósca, Vice~Dire­
tor-Geral. 

V O T O 

O Senhor· Ministro Ribeiro aa Cos~ 
ta: - Sr Pres~dente, também c m;:;i­
dern r•·t·~" 't•·<>i()n"l :::~ arrdiirl't cti"­
nasirão da lei local de acõrnn rnrn 
promn:Icíamentos anteriorej; dn Tn~ 
i"unal. 

Setembro de 1962 1963 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: Declararam a inconstitu ... 
cionalidade da disposição da lei lo .. 
cal, t>elos· votos dos Srs. Ministros Re .. 
Iator, Pedro Chaves, Cândido Mot~a 
Filho Ary Franco, Hahnemann GUI­
marãés e Ribeiro da costa, sendo 
V( ncidos os Srs. Ministros Vilas Bõas 
e Lafayette de Andrada. 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro 
Barros Barreto. 

Relator, o Exmo. Sr. Ministra 
Afrânio costa (substituto do Exmo. 
81·. Ministro Rocha Lagôa) . 

Ausente, por se achar. licenci~~o, 
o Kxmo. Sr. ':t'•llinistro Lmz Gal.lo~~l. 

Impedido o Exmo. Sr. Mmtstro 
Goncalves de Oliveira e não tomou 
parte o Exmo. Sr. Ministr.o Vict.or 
Nunes. poL<; o Relator funclOn~u. co­
mv substituto do Exmo. Sr. Mtmstro 
Rocha Lagôa. -

Tomaram parte no julgamento os 
Exmos. Srs. Mini:;tros Atrâni2 C~~ 
ta. Pedro Chaves, Cândido Mo~ta FI~ 
lho Vilas Bôas, Ary Franco, Hahne­
mai:m Guimarães. Ribeiro da Costa. e 
Lm7ayette de Andrada. - Hugo Mos­
c~ Vice~Diretor-Geral. 

A Comissão de const:tuir;O.o e 
Justiça, em autuaçáo se;:;.1rada 
para cada caso. 

MENSAGENS 

Do Sr. Presidente da ·Rêpública, 

ns. 173 a 177, como seguem: 

Mensagem n9 173, de -.]962 
'\ 

N9 200, NA ORIGEM 

Estados Uni-dos do Brasil 

N°' 200, 

Exmo. smhor Presidente do Se~ 

na<to Federãl: 

Tenho a honra de comunicar a V0~~ 
"a Excelê·' :a que, no uso das att·i~ 
buições que' mf confe~em o artigo 70. 
§ 1°, da Con~tituiçâo Federal·e o_ ~t­
~igo 31?, itens III e IV, do Ato Ad1c10~ 
nal resolvi vetar, parcialmente, o 
Prdjeto de Lei na Câmara númHo 
3.549-D~57 (no Senado n9 36-53). que 
insc'itui o Código Brasileirq tle Tele~ 
comunicações. 

De inicio, comídero de meu cte;·er 
congratu.ar~me com o Congresso Na .. 
cional, pela aprovação dêsL projeto 
há. muito reclamado, dado o desenvo1 4 

vimento dos s'erviços de telecomunica­
çõ<Os. do País, cuja matéria, ligada !l 
Segurança Nacional, já não podla so­
breexistir sem o amparo de um e.s!H­
tuto jurtdico con:::entáneo corr, sua re~ 
lerância na realidade pre,sente. 

Deliberei, no entanto, fazer inr1dtr 
:: ·teto sôbre os artlgos e expresc;o<>s 
fl.r·P:xo, por cont.nir:os o:os intere"~P:::. 
nacionais, pelas razões adiante ex-

/ 
No nrt.!go 301, integralmente; 

Razões: os at~ internac:o!lais, ur~ 
me::ios que são por. de.egações_ p:em~ 
notencià ~Ias, ficam sujeitos, de acór· 
âo com a Constitn1r:â.; ao re1erend11m 
do Congresso. Não interrerem em 
rnatér· &.dministrativa,· como P. óbvio 
Entl'am em vigência depois de ratltt-­
cados, pelo Con~resso e segundo a5 
ctümosições nos cne::..F.H'S estabelecidas. 
Além do mai~, q atribnição confendil< 
ao Conselho Nacional de Telecomuni­
cações, constante do artígo 29, aline<J 
a1. permitirá o exame -de quf Jquer ato 
internacional, antes de sua con>-irlc_ 
r?ção pe!o Congre~so · Nacion?l 

!'l1 § 29 do artigo 4Q; 

Razt es: Justifica·se o veta total por­
que a matéria coberta por êste pará~ 
-~rafo é prrxe juridicct reconht>cJoa. 
·~<::im ~f'!lrif'. nãl) r.P"f'"~. h'JVf'J m"t;ro 
parn sua inClusão, até porque nnrlf'"'"' 
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- msejar ila;ões pTejudlciais ao interê:5· 
'a nacwl:H. 

No arti:;:o 9"', int:;_;r.::.lmton~e; 

.Razões: A cc.:n)N.jncia e as ·trrefa.~ 
fio Con,;elho J.\3::-.o.n..t! cb Telec•mwni .. 
'ações fJcarâo melhGr C:!".f:f!cifica"tias 
!IU seu Re,julamenLo tnterno a serem 
;>tcmul~e.1cs fm Decreto do Poder 
Executivo. 

Na expresJão "dm: trorn:os·• do inct~ 
10 I - .alinea a, artigo lO; 

Razões: A competência <ia União 
ieve atingir os s~rVlcos que inte>Jran:1 
l Sistema- Nac!onal de TeJeeomunica~ 
~ões, motivo pelo qual incide o veto na 
~xpres.sáo "do;; troncos'', p.'\ra que se 
àefina rlgorommente o dever de man~ 
Ler e explorar o Sistema. e nâó sõmén-~ 
te oS "troncos" do sistema. 

Nas expressões "e competência", e 
~di.retzmsnte suborjjnado ao Prest~ 
dente da Repúbll~a··, do al'tigo 14; 

Razões: O veto. a·pôsto à expressão 
~e compet€nc1a" justmca-he pelo veto 
do artigo 91;1 ~ aguêie à expressão "di­
·etamente subordina·do ao Pres.tdente 
da. República'' pela mesma razao e 
pelo fato ad1Cionc 1 da cnnveniêncm de 
limitar os órgãcs diretamente su!Jorcn4 
nados à Presidência da RepUblica. A 
subordinaç~o natural do Conselho Na­
ele. .ai de Telecõmunlcações é ao Mi­
nistério da Viação e Obras Públicas. 

Na expressão "pessoa escolhida: en­
tre os membtos de seu Gabinete; ou", 
da alinea a do artigo 15; 

Raz6es: Tratando-se de órgãõ su­
perior, de. imPortância ineqUívoca, a 
mbstitutição do membro titular .só de~ 
verá ser admitida por titula.r com c\\ ... 
pacidade dellberztiva- e .execut!va do 
órgão representado. 

Na alíneª- e do- artfgo 15 e nru res~ 
pectivos. § § .1(> e 2"; ' 

~anfa~ura oJt veuds d~ materi~l epU-l S.eria. restrin~ir em demasia a~a dlvulgação da notieia! nã~ sendo 
cavel a Telecomun.cn.çao", m jlne dO faculdade conced1da ao Pc-der Pú~ JUSt.o que alguém transmita uma in .. 
arti:;o 23; ' blico para atender a wp:mores ra~ fo;_m~,ç.1o falsa, com todJs os danos 

Razõe . .-: 01' t~cTJicos e pe-rito-:; mais 
exper~entes são wt:ontraaos, n.:rmaJ .. 
mente, na .indúo;-tria privo.<ta: sJa ex.: 
clu.são sc-;ia m:-ls. d!lnO"'a do qJe útil 
ao servlço pílblir?. Adema13, a esco,o 
vis~tlo pc-lo LeJ~&l~tivo é ob~!do com a, 
aphcaca.o da p'lrte do tex-ro ntw v,e~ 
tado, ero camiJin~t;tto com o prensto 
no § 2~ do rne,.mo art1go. 

zC~s rlc Oi'dein públic.:1 e de iiH-~résse que daí pçdem decorrer, in(;:USi\~ pa• 
naeicPal o alon,gam:;nto do prazq de ra a s-2gurança públíca, .,em suji'i• 
ccn-ce ... b ou aut-ariz~ão. deV?:nao çáo a. '1ualquer penalidad?. 'A aprc .. 
fic::t· r.o p-rudente arbítrio 'do poaer ciação ~a boa. ou má ré da div•llga ... 
cona-de:lte a fixr:ção do pr-azo <le · -çà.o flt:.!''ti a cargo da autori::taUI$ 
(,}tt-e· e:glta. o inciso ve!aao. J ccrnoe~t:nce c.u do Poder JUl.llC!áno. 

No § 4.9 do a;rtigo 3a; se fór o caso. 

Ra.::õn: ,Nã~ se juRtif!ca. que, com-­
peUndo à Umão o J'.I.-ID· de fisc.:' !izar, 

Ná.s ex9resiõ~ '·unãn\m!?s" e "nO de g:>rH', explor-ar .ou conce-der auto~ 
das que nr-a o for-d.m Cab2râ"',. con:-i~ rização, ou permlssáo ou Cc:nc-es.:;ão 
daS no artigo 2~; etc.; o seu silêncio, mUitas vezes pro~ 

Razõess .A recta':=Bo d:O. a- Pn~mder vocado pe-la necZ.'rSldJ.tde de acurado 
que, em caso de dec'$ão unâ.mme. mw exame do assunto, constitua motiva~ 
caberia recur~o ao Presidente d:1 Re~ Çâ.o para. deferí!llento al!tomá.tieo. os 

ública 0 . '_ probl-emas técmcn-s surgidos, as ext .. 
p _ ,_ que oontrana o s1stema re- gências neCessâna.s a verí:f.'lcaçao dt' 
cursai "em vigor· prócedimento daS <:ona.~ioná-1ias, 

No artigo 25, integralmente; I etc., _podem muita:; vc- :-s, ultrapas-· 
R .. . . sar t> Pl'2.Zo àe 120 tuas, sem qualq'lCr 

azoes: Peh artrR'o 29,- letra b. ca~ I culpa da autoridade concedente. 
berã- ao Conselho a- organizrçáo raCJo·. · 
n~l dos se':ts serViços: d.e adminlstu~ Nc ~rtigo 37 .J ~-eu parágrafo único; 
çao, ce-m maior e!asticidade do que 0 Ra:;oes: Nada aconselh-a a que um 
previsto no dü:pcsitiv,o ora vetado, \servi co concedido deva ser· -desapru~ 

No artigo 26, in'tegra!mcnte; I I r1fi,0
'da no~o:!~rl~f'ãO~o ~t~~~erê~~ 

~ . . .. _ . público po-tlerâ ·determinar outra-s 
. :Pazoes. A o.rv!sao do terr!tório na .. I formas de_ fazer _reverter à União o 

cwnal em distritos poderã lll~lhor ser rservü;o concedido,. sem _que isso pre~ 
objeto do Reg.ulamento. do~ Con'";elho J judiq11e cs direito.:; que, v.orventura, 
Nactonal de Tele-comunmcrçoes. tenha 0 concessionátio. 

No artigo 2T, integra·lmente;. 

• Razões: O veto justif!c.".~.se por 
!orça -dos vetJs apostos nos\ artigos 
25 e 26 e pela conveniê-ncia cl; ·.toe dei~ 
xar maior liberdade. à ~ '-.)lh.a à:O 
Presidente do Conselho; ·e ainda por 
já se ter fixado no artígo 21 0 sím~ 
bolo correspondente aos membros do 
Conselho. 

Na ey.preseãd "0 Diretor 
diretores de .diviSão e dos 
regionais", do artigo 2B; 

Geral, os 
delegadoo 

Razões: Vetado por fôrça do veto 
apõsto aos artigós 25 e 26. 

Na. expressão "para a dêvida, apro­
vação pelo Congresso NRcional. cons~ 
tante da alinea. c do artigo 29; 

. Na _expressão "o si!éoncio ao pOder 
cortcedente, ao fim de 90 (no~~nta) 
dias, contados da dnta da entrega àO 
requerimento de transfe.rênoia. de 
aÇões ou cotas, implicará na autori .. 
zação" da alínea c do artigo 38; 

Razões: As razões .são as mesmas 
do veto apôsto ao § 4.9 do artigo· 37, 

Na alínea "c", do. f 1.1;1 do arti~ 
gO 4~; 

Razõess As razões do 
mesmas ào veto apô.sto 
seu § único. 

No § 4.~ do artigo 4-2; 

veto são as 
artigo 3'i e 

No Ih-tigo 54, integralmente; 

Raz.ões: A liberdade da manifest1'1 ... 
cão d1;) pcnsamellto ~st--á- .flõ!;egil.t4--US. 
pela Coil.-:tau:ção e por esta proptta. 
lei. A redação do artigo vetado-, ·per .. 
mltindo a emissão de "conceito.:; ries .. 
!a;-·:rá.ve.:.<> ainda que veementes·\ 
potierla dàr ensejo à just!fica-;.1o ·de 
abusos, que nãa- são ne,·ndlidos peJa. 
Lei hl.l~.na. e que devem ser rPpri· 
mião.s tm defe.sa da honra e boa. 
farna. dos cidadães. 

No a:-t!go 55, Integralmente; 
Razõzs: o artigo vetado está redt".. 

gldo em iinguagem vaga, que pode 
ensejar as mais dispa..res interpreta­
ções, sendo inteiramente desnecessá­
ria sua incluSão no texto do diploma 
legal, sobretudo tendo-lie em vista o 
que está preceituado nos artigos sub .. 
seqüentes. 

. No Parág:-afo Unico do a.rtigo 61; 
Razões: A -dis,osiçãu veta ':ia. ·rã.o 

é clan}, podendo causar -Jmôar~ços 
a sua interpretação. Hâ de obser ... 
var~se a regra de que as penas E<ão 
individuais e impostas exclusivamente 
aos culpados. · 

Na expressão ~~dentro de um ano", 
contida h(} arvtg') 64; 

Razões: O c.onceito de reincidt;n .. 
ela índepende de prazo da culpa an .. 
tE:rlor e não deve .ser restringido s. 
um período -demasiadamente ll:t"ti .. 
tado. 

No artigo 71, integralmente; 
.Razões: Não c:mvém atterar R. lei 

sôbre mandado de segurança, est.a~ 
belecendo -proees;;o especial -para. a 
hipôtese. · 

Razões: Põsto que me pareça bem 
lançada. a representação parti'dár1a no 
Corllielhl! Nacions-1 de Telecomunica~ 
ções. não obstante tratar-se de- um 
ór_gâp e?sencialmente técnico, cabe 
ponderar que o assento, naQuele Con­
selho, de delegados apenas das nos- Razões: Pelos artigos 42, ~ 551, aU­
sas três ma:ores a~remiaçõe.s politlCas, nea "b" e 51, § 5.", alínea "b'", do 
fere. sem Justa causa, 0 direito dos de- projeto, a aproVação do Plano foi 
mais p;?.:'tidos, sobretudo num Pats~ atribuída ao Presidente da Repu .. 
co-mo o .nosso, em que a Oemocraeül bliéa. parecendo realmente justWCá­
representat:va se Vêm exercendo atra~ vel, a atribuiç:io conferida. ao Con­
vés de manifestm:;ões pluripartidâr!as, selho Nacional de Telecomunicações 
em muíto maior número. / para a sua elaboração, sujeita_ ape. 

na-s à aprovação do Presidente da 
República. 

Razõés: ·E' contrário a-0 Inte:rêsse 
público a exi.stência, em uma 1nesmn 
organização, de Auxiliares regidos 
por legislaÇõe.:; distintas. A ma.ttria 
está. regulada pelo Estatuto dos Fun .. 
cionâl'io.s, art.ig_-o 34, parágn,fo único. 

No art:lgo ~. !ntegraJr.acnte; 
Razões: Não te\ compreende que 

competindo à .União a exnl..:.ração do 
sistema, em locais onde as condi­
ções técnicas de explaraçqo . epou~ 
sam em empreendimento.:> defiltld.os 
ou const::uidos pelo Essar.o, o:;2 ctele~ 

Na expressão "C;,m .efeito suspen .. 
.Sivo, salvo o .caso da alínea 'i:'' ao 
artigo 73; '"'" 

Rfazões: E' altannente incom~enr .. 
ente ao interês.se público que o in .. 
trat-or -de normas de.stinaà_as a asse .. 
gurar a reg·uiaridade da ra.dwdifu .. 
são pos.sa protelar a. pro!lta. ,x~cu.ção 
de uma medid..l. pun.itiv~a aplicada 
pela autoridade a.dministrativl. com· 
petente, a qual,. pr-*>umlve)mente, 
a.girá sempre com o flevtdo c:itério. 

Nas expressões . "dos troncoi=>" e 
"nessoa escolhida entre os membros 
de seu Ga-binete ou'', da alinea 1 do 
ártigo 15; 

RazõeS: O vétO 1neide ria. expiessão 
"dos troncoo'' por fôr.ça do veto par .. 
cial apõsto ao Inciso I, letra a do ar­
tigo 10 e na expreSsão "pessoa escolhi­
da entre os membros de seu Gabinete 
ou", pelas mesmRs razões do -veto à 
letre. a do art-igo 15. · 

Na ;l-línea g do artigo 15; 

Razões: Por fõrça do veto aposto ao 
artigo 25. 

Nas expressões ~<e e", ~insertas no 
caPut do artigo 16 e no _seU parágrafo 
único; 

Razões: O veto às expressões "e e'' 
é decorrência da supressão da- al!nea 
e do .artigo 115. 

Quant ao disposto no parágrafo 
único, considero inconveniente, dO 
ponto de vista da Segurança Naciona.I1 
a: mudemça dê re.presentr.nt-.es a, um o:;o. 
tempo. A matéria melhor se situa em 
normas regulamentares, em que a re~ 
noVação poderá obedecer a Critério de 
:mbst}ituições, sem quebra brusca da 
cof..tiri::dade admintst.rat1va .. 

Nes expressões "-como diretor, técni~ 
co, comultor, ad.voga.<lo, perito, a~io­
nista, cotista, debenturista, sóclo ou 
assalariado nem tampouco ter qual .. 

quer inteiêsse, direto ou indireto na 

Nó. attig-o '14, §§ 2.9- e '3.11: 
Nas expressões- "promover" e "bem gUe tal competência; por peunis'.iá.'J, 

como a con.stituição, organiza-çào, elo serviço limitado, para. u-:o pciva~ 
articu\ação e expansão aos ·serviÇoS do, entre cluas localidades_ ou rto u.c:o 
públicos de telecomunicações", da1 e _exploração do sistema_ telex, parte Razões: O recurso ·ao Pod~r Judt .. 
alínea e do artigo 29; lntegramte e pri.macial do Sistem1.1. ciário de\'e ser teito de acôrdo com 

~ Nacional .de Telecom,micaçôC-3, na os critérios normais como já flcou 
Razões: Vetadas as expressves sua part-e bá.sica 0 qua, é· um dos justificado no veto 8.pôst.-o ao artigo 

'1 p_r~mover" ~ ~·~em c?mo ~ cnnstt- meic.s de comun'tcação de rentabüi~ 71. Ademais, nenhum ato da :auto..­
tmça~. orgamzaç_ao, ar,hc~laçao e ex~ I da.àe e uma emprõ.:m d_e cara ter m~ ridade,- que lese direito indiVidual,· 
pansao_ do~ s~rvtços. publrcos de tele~ du.strial não- r1ode abrir mão de r.eA poderá sei. excll].ido da apreciação do 
comumc~çoes . pc}lquanto o 0_9:nse~ cmsos tão a .. •!·eciáveis. Poder Judiciário (Constituição, arti .. 
lho NaclOnal de Telecomunicaçoes él 1-' • • go 141, §- 4.). 
grgão b:~ger~o~ g:s -â~ie~~al~~· é~c~o Na ett:Pressão "e postos à dÍsPosi~ Na expressão 1iie a ~re.~p<>:ctiva oon .. 
, e _ca 0 u_ ç ~ ' . - · - çã.o da entidade a que ,se·- refere. o ce.ssionãria ou permissii)Pária dec-air 

Ia.s~Ico de operaçao .. Ad.etp:ais, J?arte artigo 42" inSer-La no ârtlgv õl• do· dl·r·'to ~ renovaça~o", ca~'t •o raciOnal de suas a-tribUiçoes espec1- '. . • ' ~ ~ 1:'- >oi-

ficas está indicada na. letra. "r", do Rll2ões:,r O objeüvo do vç,t.o é ~· artigo iõ; 
artigo 29,_ referido. neiiciar a.~reanza.ção âo P~ano Na~ Razões: Tratando-se de concrs.são, 

N al' - 1 d t"g .29' cional de Telecomunicações como ou penniss~o. ou autorização, não se 
a mea 0 ar 1 0 • .um todo, e não npena.:o a entidade deve c_onstruir ou estabele-cer ne .. 

Razões: Veta-do J)or ter sido tm- ci'iadã. pelo- art-igo 42 que_ disp')ria de nhum direito da renovação q·.:e to .. 
pugnado o parãg-fafo_ 2.1?, do a.rttgo tod~ os r~w-sos pt"úporcwnad0~ J?elo lheria 0 prudente arbítrio da aUto .. 
9.9. o in-cisiJ v..:ta;do é desnece&á-rio. F~noo Nac1onal de Telecoanmtca~ I ridade concedent&. 

-·• t dm! çoes. , . . . Na expre~o "de na ureza a - No., Parágrafo umco 1o art1go 75; 
nistra.trva, antes de sua aprovação ~a expr-essão "'prestado pe'to 0.3~ Razões: As razõés do v-eto $ãO a.! 
pe-Io Piesidente da.. Repúbltca <art. pa.rtamento de Correios e Telégra- mesmas do apôs:to ao !lrtig·:> 75, 
39) •• na alínea a do artigo 29; f os, por ernprêsns coMe-,;,. ... tona:·uJ.S ou caput. 

permissionárias". da alinea a do ar­'Raz6es: As razões são· as 
tes do veta at.- artigo 3.9; 

co.nstari- ttgo 51; 

No § 3.9 do artigo 33; 
.RazÚs: o veto parcial se justiflcli 

pela. simplificação do texto. 
No Pr._ágrafo Unico do artigo 53; .Razões: o pra1.o deve· obede~r ao 

interê.s.sle púbHco, atendendo a ra­
zões de c-onveniência e de oportun1- Razões: A veracidade da. tntorma­
dade1 e não fixado a prlori pela lei. ção deve ser objeto de exame antes 

No parágrafo ú~ico do artigo 76; 

.Razões: Cumpre à part-e inter€$ .. 
sada proceder aos: est.uGos que mos­
trem a possibilidade ~cniea do , que 
peliteia. . A tm•etsão dêsse processo 
st?;tia altamente contrária aos inte .. 
rêsses da adminiStração pública.. 



Quarta-feira!> DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} Setembro de 1962 1965 
~;;;;.:.;;;~:,;;,.;;.,,J,===== ~~=~--..;,.·==·=~- ___ ,_ -~ .. ,. 
No artigo 77, Integralmente: 

.Razões: ,Const!t-u1 superfetação de· 
clarar que ilegalidade ou abuso de 
poder estão suje!~os ·ao contrôle ju­
dicial, pois há pr.ncípio exptf>-SSO na 
Constituição, artigo 141, § 4.1?, 

No' artigo 83, integrahner.te; 

Razões.: As razóes do \·eto .'-'â.o B-S 
mesmas do vet() s..p6sto ao artizo 5!. 

Mensa11em n9 174, de 1962 
(N? 201 NA ORIGEM} 

N° 201 

Excelentís.simo Senhor Presidente do 
Senado Federal. 

Tenho a honra de comunicar a Vos· 
sa Exoe1ência que, no uso das atri­
buições que me conferem o artigo 71J, 
§ 19, _da Co;::J.'otituição Federal e o art~ 
tigo 39 item III e IV, do Ato Adieio~ 
nal, N''Oh'e vetar, pnrciaUneute, o 
Projeto de Lei na Câmara n-? S·H-B.;56 
(no Senado nil' 133~62) que di&pôe só­
t.re· a P.olitica Nacional de En;.::;;.a 
l'.uclear, cria a Comissão Nac~oual de 
Energia Nuclear, e dá outt"as provi­
dências. 

art!.go 19, Parágrafo único, à expre~.são 
~'por intermédio do i.·.Unisterio das 
llinas e Ener:iia", justifica-se com 
maior énfase: o .veto ~pôsto ao artigo 
31, na sua parte final, quando men~ 
ciona "incluída na jurisdição do Mi• 
nisterio das Minas e Energia". 

o proj~to 1·emetido à sanção, de­
mor.-nra que a~ atividades da Comis~ 
são Nacional de Energia Nuclear, 
a.ch::1m-::>e ligadss às esferas de todos 
os Mimsterios da República, aptesen· 
tando,, ainda, at-ividades diretamente 
rcia~,;!onaàa.s com a Segurança Na­
crc.nal. 

l!I ·- •·pública cu 'contida na alí­
nea •·f" do art. 11; 

go 511 da Lei n~ 3. 994, de 9 de deze~'b.­
bro de 1961. 

Incide o veto sõbre as expressões a 
artigos abaixo relacimutdos, disposições 
que considero contrárias aos interêsses 
nacionais, pelas razões expostas a se· 
guir, elaboradas de acõrdo com parer.e­
re.s rlo Departamento Administrativo 
do Se.~vlÇo Públlco, Ministérios da F'a-· 
enda, da Viaçãn e Obras Públicas, 

Relações Exteriores e :~ero'náutica.. · 

I. - As e'<:pressõ~s: # 

•·subconsignações 1.6. 21 <órgãos P.nt 

Regime Especial - Parte de Pessoal'' 
e "Subcon~ignação 3.1 01 rSaúde e Hi 
glene)" insertas no art. l\1; 

No artigo 98. in'Vegra!mente: 
.Ra.zõe.s: Qualrruer autoT:dade que 

comete abuso do poder, no ex;:•·crcio 
de suas atribuiçll"!.3, ~tã "tl•eita às 
cominações penais p!'e-• . .-i.-.tas r:a ie­
gi<>lação Comum,· sendo, portanto, 
desnecessá.ria a ~lusá.) expressa feita 
no artigo vetado, ren:eição que só 
servirá para entorpf'cer a at h•idade 
das autvridades a-dministrativas. 

Razóes: v;.sa a permi!ir que funcio· 
Incide o veto sôbre _as exp:e~sões nã;:io.s públicos _ c:vi.s e mili:ares Ra:.ües: Existem des!)esas de pcssoat 

aba!xo mencionadas que consic:Ie!·o possam prestar a ~ua c.10pe1:a("âo à co- r~a;;c;iflcadas em outn;s subc<msigna·· 
contrárias aos interêsses nacionais, missão Nacional de Lr..:rgia. Nuc!ee.r, ! ~,Jes d~ Cons1gnação -1 6.00 e da ccn-

Nc artigo 99, integralmi!ntc; pelas razões expo~tas em seguida. como mernbl'.O da mesma. -5cm prejui·l ".gnaçao.3.1_ 00 _:;endo, polli, preJUJJ-Catl 
.Rae:õ~s: As razõP..s du veto são a.s I _ "Per intermédio do Min~.::cté- zo de sua.~ fnnçúe;::. E';t~ me..iida "Vem a :r,d.\~·.ttla.!zaçao c:.nt!da nas expres-

_mesmas ao veto apõst'J ao artigo '17. rio das J'.o.ilias e l.1ici"gb., in;;t t·i.a no sendo o. dctac:a com stw~·- ::: L1a makr.la ~-õe.<; _&c.mv_ tlBn""Critas, que Implica rã 
Na. expn.s.são "c11jo velor st>rá fi. Parágrafo único do Artigo lo: c.v., &r~ ~o.~ ·colt:f:iadt-2, ( ·· ·. , ·:· · • ·rt am llmta-;;ao contraria ac espinto do 

xado em lei" quê· se contêm no ar- de fun~!onamento ~owti~u exemplo a/ ?roJe:o Por outro .ai t a Consi?:na· 
tigo wo· . ·Razões: A impottt.n~la da· Eners;la u::: seguido pelo no\(} ó·;:t.o. ~.:.o 1 6 oo contem doU·'-·ões vitais p.ra 

RfJz.óe~>.: Trata-se na h'pótese d'e Nuclear como proçes.so aHí.!rnt.•:x:,·0 de " , _ 10 h:n.-tPrio das Rflaf'::e.- I<:xterLrcs P 

preÇo de serviço que deve HC.Cit:J.Paw produção de energia e:élrlca e ~ in;j- IV - l!.xceto a pf'r.:"';.ç·.o de pro~ , -'·t.:n!.:;,t:>r!os Militares, etmo a Qll.e-- ·P 
nhar as-aH-eraçôe3 de Jltstos e flu- meras corueGüênclas que a s-d·~ l..;i- Ht .. ;}... 'C•.·!~---·::~·- do~~-; H. i' de·t~nd. acs selvços j~ l'tná~er Sf>cre o 

• d ed A ~- · e"•á lização pode trazer para o c_, :.emcl- - d c tua~.ao a. mo a ma,ena .::i~ vimen•.(, da. medlcma, inti.'.I.::ina e J;c.:~~·-·: Pela expe_-:,.Jr~Ja de funcio· ou re.<'fHl n, parecen~L pruaente ctd-
regulada no artigo 29, '(;~a "p". que agricultura, e faw rr:conbtc.ido por to- ran<>nto de vári-os ó:·-..:-'t..s c01e>!<ad{)S I :~á la." llv1es. 
atribui ao conselho NaciOn<il de dos os pa'sris. Dt outro lad_o, a imp~- ;úmo ~ c~r:..s~lho Na~h-};''' _de_ Pesqul·, rr- A expre.:;.são "'1", SetoJ de Sd!l· 
Telec:>municações a in. umbénda de sibilidade dL uma dlst!nc;;ão mtida e!l· ya,:, e a propna Co:v~. -- .K-icional de de PUblica· cnnt:d<1 nc.. par-á_:rato uni­
propôs ao Presidente da República o t:e os usos P2Cfficos da rnergia Nu- !:ne.~·:~<a ~ ... u~H. h8. 'q(."'1 a conven:- co d::. att. 1". 
vale:· das .taxa'" a serem p!OH~;1 g· clear e as suas aplicações mili\ ... :·es lc- enc1a P"l1 que se J.)o~ " HIJ~li com ll _ 

Na expressão "e tarifas", d~1 arU~ va à conclusão que se t~·ata de as..;;tu:to c!•::JrJcra·iâc de f'.l:lC;· .:: • _(~ efet!'.os de Ra.._De;: Os comproml~:o;O~ lnternar~n 
go 105; q afeta diretamente a Segurança órz~os e:tad1~ars ou n:·~. cuja coope- nais de t.,U.:tlquer WH'.JlE't.a a~tm oe ·c-

Ra:iú:s: A fir.r-w5c dE' t;~J·i-":.c: é da Nacional. Não 6 outro 0 entendimento radw tem .sid~ (.btlda ·-mp.-e sempre- l r~m lei, €' portanto. de_,ue~u fixa. ,;ov;. 
competência do Poder Executivo, POl'- cional. Nã1J é outro 0 entendimento juiz:l de venmmema:- ~ drmals vanta j t1tut-m ponto de how·u para o Palli, 
tanto não seria justific{'vel QUP. na Que todos os países têm tido neste ;;ü"-s de seus cargos et.; !vos. 'Ia! mf'· n_:'o be jushf;{·audo, vo:.,, o dr~IJ:cpie 
ocorrência de novas modalidades de ;etor, circu':lstância re::;ponsável pelo ~··ii'.. aL·,m cteiit.a, pe:J:1!tlrá a obtenção 

1 
dudo a:;s relativos a ::;nide pUblic:J.. 

serviço, fôsse depender de lei eqpecial. fato de terem adQtado ~orno prática ue t;.r,a eCJncm:a a 11~1'í.lá\'cl de saia- 1 ITI "o pará "f. ,,1 '"o do .1. 
6 I t t er 1 n P 

.,. d d • , 1o ! - n Jfi:l t.; ,. ••~ SJ 1~0 
No art-igo 10 , n .egralmen e; b a o mo o oJio a p:-o uçe.o e uso r.os _no pagamen.o o 'i memtHos da j 2() inte,.ralruén•e 

Raz6es: A evolução dos recursos e ~~c~:~·~~~~s Ng~les~~ se~~~trÔie 6~1t~ Comit:.sit? NaciC'na~ d~ E11 ~'":I~a N~clear i •Ra:ô:<;: O v~t~ ~PO" o ao refelll!o 
facilidades administrativas recomen- zaçãa e de.3envolvünento, d1retamente ;nye"'-: P epalreágra,::. un \C· do artigo 16, I par~grcÚo único e de,jl); 1 rLna natm nl 
dam a não fixação de detalhes que subordinados ao Poder Executivo e, · • :;Ialm n · da Impugnação a ext.~· N.:.:1'J ·-Subc·Jn· 
Possam constituir imped_ime-nt.o/'( a chegando r1esmo t•t I l · -- a con<;Iurem um -Ra;:õe.~: Pelas mesm1s razões ad,'7j. s1gnaç·t:.es 1.6.21 (ót·~.ti-J~ e.m regime 
êsses objetivos. O assunto é mais M. · t' · · · · y.L< ·- ·-

• J. 1ms eno. em varws pa1ses. ias nos itrn.s I e i1 t.eima, impõe-Ee es. pec;al - Parte de PPn;:..alJ ·, do at-
próprio para o Regulamento d?. lei. ·-.: o texto não acompanhou a evolu- Essa situação sempre foi reconhc- o VF:'to &o CJt.ado par;qr:.to umca. De hgo l\1. · 
ção da técnica na fixação de critérios cida em no.sso Pais, desde 1951, quan- fatOr r:,d'to ~e fichando •t Ccmissão Na· IV - As expres.~ôe:; "fm ct:d.a dota 
para 0 estabeeleimento d~ prerqs. do graças aos estudos elaborados pela cional e Energia Nuc;ear incluída na 

Na expressão "nas estacões do De~ elite de téenicos, cientistas e admi- juri8dição do Ministt>t'iu da.:; Minas e ção esperif:ca ·, ccnti:t-t.:>, nos artigo,<; 
partamento de Correios e Telég-rafos'', nistradores foi elaborada a Lei que Energia, não ma~ tem sentido o pre· 89 e 12. 
de art. 1.13: criou o Conselho Nacional de ?esqui~ ceituado naquele di.:ip"o;itívo, que se 

Raz!Jes: Veto n.põst.o ;10: fôr('a do sas (1.31Q, de 15·1-51) até 10.10 36 regerá em ~Oltsonância com a legisla- Ra:ões: Com êsse ~·de c cálculo d'l 
qpe d't,t.ô(' a z.linea. a do pa•á;;;r~fo (época de criacão da CDmisFãc _de ção f'm vigÇlr. t'eduçãQ defulH'va pa_.,~,ua a se1 ftlto 
lP do a:·~, 42. Energia Nuclear; por decreto de. Ex e- sôbrc o total tia ;·<lUSi·•n.:..çao, caoendo, 

cutivo), teve a seu car~o 0 desenvol- VI - ''Pelo Minish'<'io das Minas e p:1.:::, ao Govêrno dJStfl,J''" taJ red·1::a.o 
Na a.r.t. 117. intE>g,·ai.mente; vlmento da Energia Nuclear. Energia" Inserta no nrL 43. pelas .':>Ubcc-nsi~Jtnçõe.~ 111 projeto~ in· 
Ra.zões: O nto n.pâst.o ao.patágT•J.fo Ra:::.ões: O veto à ex'[:re~.::ão ~upra, divi_~ua:izado.:; cte a_<:-ô:.l1l_,cn.m .':>lla con-. 

~· r;lo art. 33 traz, como c,•rv~át-io l!:sse ponto de vista. foi reafil'mado fundado n~.'i me-sma.':> l',l.Õ?~. é d~r· \·em~nr;~, o q.Je l;r'D ~.,.,e1·~a ~~r teito 
,1 , 't' e' , en•e ,r"•o p:los resultados a que chegou a Co- . _ , 1 d 't ·t se o corte t1vene ql•e liH·'.rhr. md;.•,1l-l:l:..co.na ,co, o v ... o ao pies ~ c ~·.., • mtssão Patlamenta,. de Inquénto 50- rencu" na,ura o5 v . . F .~mvo;; Os nns 1 . d • • " • - - ct• ·1., · 1,.,., , • c ·~ - mlllL a.mente e na ·m<'!-:n3 propmc,<JO, 
No art 125 inte"'ralmen:"'· 1\l.Jre ml:·erai.s atôm1COs em l!i56 e foi tspos.tl\os que. vmcn ... ~. i:l .omJ.:.s::.o ~· -b da .:t t .- -- "'f' -

_ ' ' "' .". -~. _ consubstan('Iado p'elas n 1retri7es Go~ Nacional\ de Energhl :'\ncle_ar ao Mi:- se e ct ·aço:> o Ç,;,f..lt' ... , !C'-l. 

Ra-"ucJ: O veto jusLf~,;a-fc T•lt; nao jvernamenteis para a política Nadonal mstérto das Mmas e FrtCr~la. 1 Por ou to 1ado con1nrme esclarf'"E'Il 
c:.ber ao C::.t~Rr:lt,n Nacllm?l de ft'le· ..::e Ene•·"ia Nuclear aprovao'as p 'o 1 1 , ... · t · ct · · Oh b · comunicacões tlrefa executiva, como!~- ·7-c:-· • ... · e. São e~tas as. razõr!' fjHf' me _e-varam .o 1v~li1.!i rnc a Vl<iÇ.l: t ras Pct .1-

J 
·1 .d d • c b •..• xcelenil. . .,Jmo Senhor P.es•dente da a vetar parc1almentc> o proJeto ttm 1ca na forma em que ~.f enr;,mtJa 1e· 

se a a re er1 a arreca acao. fi P•~: R'públic-- 'lOS 31 8 956 cJnv-ido a re · ' • 5 
ao regulamento a &er expedido a fiw- .,'--.::' d -~n d C- • lh, d. 8 ·~ - cansa, a.::; quais ora suall pto à .elevada dle.ido o c1taêo arü! 1 sr s:..n.!!o•l·ido 

- d t 1 . bTd d · omen _a .•• n ° onse 0 e e,uran- Jprec~acâo dos Senhm t· l':le~n::~rcs d:J ~ · 
xaçao e ,a respon:sa Il a e. ··a. Nac1onal . 1 ai~ um;.:." c..IJu•,s na· o pJ lf'tâo tei P""~ ... ~-. ' Congresso Nac.wna . - v-

No art. 126, integralmentf'; Essas Diretrizes que até hoje estão I 
· · 't ' . 1 Brasiha, 27 de a;ê.-.:c de 1962, 

Razões: As necessidades- sentidas em VIgor, prece1 uam, em seu mc1so, Tod.o Goulart. 
poderão ser atendidas pelm· recnrsr1s I, 'números (1) e (17) : 

guim2nto. :wtr.:s seC:llP' .~ufw imc:aci 18 

e mui~:J:s cit.'i-:arão ie set conr!nld":;, 
po;·q:.H~, n•:l111.ida d::-tin lnJmente radn 

previstos sob a deno!Dinação de "Ser- •11 _ Criar a comissão Nacional 
viço limitado" (art. 6.o, letra """) · de Energia Nuclear como m·_g- ... ; .a,·ão · 
Além de desneces<>ária, seria discri- diretamente subordinada ao senhor, 

A Comis~:'i.o Mi.5ta. inc~tmbida de 
relatar o veto. do;J~ro e.~prctf:ra 

minatôria a permissão. Presidente. da República, incumbida 
Na Tabela I (anexa); do setor de energia nuc~ear e confor- ; 

mando suas ações às Diretrizes Go- 1 

vernamente.ís para a Potítíca Nacio- C>l·' 202, N.'!. ot:lS.K\1) 

f~len·sagem n9 17S :18 1 SG? 

nal da Energia Nuclear". Fstados Unido,:; elo Brasil 

m.sufi:-irme_; p'lra da! 
:to plttnr. ele tntbalhfJ 

cumprimento 
df'line:--Jd~. por. 

mentar a execuçf.{' à e ob' ::~s ronsJde­
rndas da maw1 1 f'i»"n ·r·:a dada a sua· 

Razões: Suprimida em decw.--lr>"ia 
do veto a pô~ to ao art. 6P. letra Cl • 
Além de desnecessária, seria dl-cti­
minatória a permissão. 

Na Tabela :I; <Anexa); 

''17 - Adotar o princfp1o de qlle a N° 2D2, 
:Política d~ Energia Nur,Iear, !orrnu- l E'xc<>,enrlo.:-imo Senho. tlresiCiente ou import:".nc;a no panor..tnHl rodov1áJ'lO 
lada por força das recomendaçoes que "'enacio Federul· n::1cional. 

Razões: Suprimida em decorrência 
do veto após to ao art. 27. 

São estas as ra~ões que me levaram 
a. vetar. parcia!mentP projeto em cau­
sa, as quais ora submeto à elemda 
aprec1::tção d'os Senhores Membros dt 
Congresso Nacional. 

Brasília, em 27 de agósto de 1962 
João Goulart. 

1enham a. rer aprovadas pelo conselho ;::. · 
·te Segurança Nacional sOmente p~'>.s<:a Tenho a honra de ro~nun'rar a VM; 
er modifkada após- ouvir êsse alto sa Ex.{'elência que. no ·;:-. d:l~ a-tr1bui 
>rg;ão em virtude da importância de "Ões que ne conferrm u art. 70. ~ 19 
"'I problema para o destino da Na- da Cons-i.ituiç-âo Feit:Ja. e o art. 3í' 

·f:.o". i'ens !TI e IV, do Ato 'H!;t lJr.;;.J. rf'~<;Jh' 

Sã:1 es·a~ 'li' ra?f.f'~ que me lev~usm 
a vetar p.!!í'IJI:tnPT·tt" < proiP!o rm_... 
<:>au.~a. a.3 oua:. on' <,ulnnftc· !'I fi!P~aria 
•OU'C'mrfw rlo< ~f'n!Wr>-~ Mrmbros do 
::·rmzH.,~~o N:1~inmll 

n - "Incluída na jurisdição do vetar, parcialmentP ü t=Jr(tif'tr. de ·~e' Bra:-Hia. ?'1 de ag"J;;;to de 1962. 
'Iinistério das Minas e I!;nergia , ~on- na Câmara n9 4 15-! F de 1962 In< ./Dâo Go11/art. 
·da no Artlcrc 3"· Selwdo no 33 {)21. que ri::: põe .sôbre 9 

A Qomissãa Mista incumbidR de Razões: P~ias r~zõeSaduzide.s quan· a exeeuçáo orçampnt.í~ a n.., f'XP~rlf'·• 
relatar 0 veto. do da justificaçf.o do veto apôsto TI{) financeiro de 1962, nos t.ennos- do at'ti-

A c·,mt~~fío Mi.sta incuro.bida de 
·rrlil.tar o veto. 
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Mensagem n9 176, de 1962 
<N' 203, NA ORIGEM) • 

Estados Unidos do Brasil 

N9 203 

-:::xcelendssimo Senhor Presidente do 
. senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar ·a Vos~ 
sa Excelência que, no uso das'-at.ribui­
ções que me conferem o artigo 70, pa­
rágrafo primeiro, da constituição Fe­
deral e o artigo ter.:!eiro, itens Ill e 
IV, do Ato Adicional, resolvi vetar, 
parcialmente, o projeto de lei na Câ­
mara número 3. 285 de 1958 (no se­
nadiQ 11}2 de 1961), que dispõe sôbre 
os cursos de formação em psicologia 
e regulamenta a profissão de psicó-
logo. · 

Incide o veto sôbre os artigos 29, 
39, 49 e 14 integralmente, e sõbre as 
expressões privativa" e "escolhidos 
êstes entre listas tríplices que, em 
tempo oportuno, serão solicitadas à 
Associação Brasileira de ·Psicologia, 
Associaçâo Bra .. :Ieira de Psicólogos e 
à Associação Brasileira de Psicologia 
Aplicada", insertas, respectivamente, 
no parágrafo Primeiro do artigo 13 e 
no artigo 23, dispositivos que julgo 
[:çmtrários aos interêsses nacionais, 
pelas razões a seguir expostas, lou­
vadas em parecer emitido pelo Minis­
tério da Educação e .Cultura. 

Com efeito, impõe-se o veto aos ·ar­
t.igos 29, 39 e 49, por isso que tix.~m 
f!les a duração dos cmsos de bacha­
relado, licenciado e psicólogo, com a 
\ndicação do currici.llo de cada um do.s 
c.urs?S, criando, assim, •1ma rig~dcz 
:urncular que contraria a ooa técnica 
educacional pois o que esta aconselha 
~. apena..c;, a flexibilidade dos :>rogra­
m.as e duração de cursos, maxhnf: num 
pais de tão grandes diferen..:i:v ões re­
'iona1s. como o Brasil. .. .... , 

/ 

l 

OIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)" 

Tal orientação, aliâs, muito sàbla­
ntent6., pre::,;ediu a votação do projeto 
que resultou na Lei de Diretrizes e 
Pases da Educação Nacional Oei nú­

·mero 4.024, de 20 de dezer..1bro de 
1961), cujo artigo 70 assim dispôe: "o 
currículo mínimo e a d.uração dos cur­
sas que habilitem a obtençt\o de di­
ploma capaz de assegu·rar privileg-ios 
para J exercício da profissão liberal 
serão fixados pelo Conselho Federal 
de Edu:ação". 

, .. 
diência, não sómente das referidas ins­
tituições, sem embargo do Stu alt&' 
conceito, mas tambêm de outras en· 
tidades ofíciais ou privadas, já exis­
tentes ou _que venham a s11rgir, e que 
possam oferecer ao poder púbiico 
maiores elementos de apoio para o 
acêrto da referida escôlha .. 

o veto apôsto aos referidos artt­
go.s visa, pois, a preservar os moder­
nos- conceitos da educação técnico­
profissional, e isto- sem prejufzo C:os · 
objetivos que nortearam a· ~laboração 
do projeto em seu. conjunto, de vez 
que o Conselho Nacional de Educa­
ção poderá. disciplinar a matéria, na 

São utas as razões ')Ue me leva­
ram a~ vetar, parcialmente o projeto 
em· causa, as quais ora submeto a 
elevada apreciação dos Senhores Mem­
bros do· Congresso Nacional. 

Brasilia, em 27 de agôsto de 1002. 
João Goulart. 

A Comissão Mista, incumbida rio 
relator o veto. 

forma que melhor ateudJ. aos inte­
rêsses nacionais. 

Quanto ao veto à expressão "prl.: 
vativa", contida no parágrafo pri­
meiro do artigo 13, é meàida impe­
riosa, tendo em vista li ciré!!Jll':mtncia 

Mensagem nY 177, de 1962 
(N' 206, NA ORIGEM) 

Estados Unido.s do' Brasil 
N9 200 , 

de que a utilizaçãO de métodos e Excelentíssimo Senhor Presidente do 
técnicas psicológt:::as, CO'll _os objeti.. senado FMeral: 
...-:-.1 indicados, está igualn:ente na 
área de atribuições d-e outroj'; profis. 
sionais, tais como os úlp:omado.s €m 
cursos de medicina e a.ssistência so­
cial, que teriam seus direitos cercados 
sem razão plausível. 

A impugnação do artig~ 14 ''isa a 
resguardar o interêsse do ensino por~ 
que, assegurando os direitos ac exer­
cício dJ magistério, da rr.:meira ampla 
e indiscriminada· coma _o fnz, abran­
geria. até mesmo aquêles que gozam 
de autorização precária rara ~eciorw.r, 
o que, certamente, não f<li a mten~ 
ção do legisador. ' 

Tenho a honra. de comunicar a Vos­
sa Excelência que, no uso d~s atribui~ 
ções que me conferem- o artigo 70, 
parágrafo 19, da Constituição Fed-el'al 
e o artigo 39, itens III e IV, do Ato 
Adicionál, resolvi vetar, parcialmente, 
o .Pr<Jjeto de Lei na Câmara número 
2. 389-B, de 1960 (no senado 71 de 
1962), que federaliza e incorpora à 
Universidade do Ceará a Faculdade 
de Ciências Econômicas. · 

Incide o veto sôbre as expresS(J· 
"e 3 (três) funt_;ões gralifi:adas, sen­
do uma de Diretor FG-1, uma d-e Se­
cretário FG~3 e uma de Chefe de 

Finalmente, julgo imprc9~lndh•e1 o Portaria FG-5", in firie, do artigo 49, 
ve\.o à. pai ~e final do 3.ftt:ro 23, ca- que considero contrárias aos inte.rês­
pu.t. a f1m de aprtm01 a1 ~ d !'eito dP. ses nac!onais, p2la.s mesmas razões in~ 
eH'OJha. pelo govêrno, -los mteg·-:~nt?."' 

1
• ''\'OCa das quRnrlc 1•ot~i, parc"-Rlmente, os 

da comissão ali indicada, com a _2.u- projetos que dispunham .sôbre o fun-

PREÇO PO Núl\IERO DE HOJE: CR$ 0,40 

Setembro de 1962 

cionament-o da Escola de Engenharia 
Industrial, da cidade do Rio Grande, 
e 8.ôbre a incorporação dos bens da 
Faculdade de Dh"eito de Sergipe. 

Com efeito, muito embora a medida 
consubst:tnciada nas expressões veta­
das haja constado da prop<~sta do 
Executivo, entendo que a criação de· 
funções gratificadas prevista em 1e4 
além de discrepar da sistemát.Jca. a-do .. 
tada tradicionalmente, subtrairia tô .. 
d:\ a sua flexibilidade, ccasiona.ndo 
tu:uras diflculdade.s à Administ:"-i.Ç:io. 

De fato, confl)rme igl!almente S<lJi .. 
entei I:I'S expe':l_Jentes a que me ··eferi, 
pela sva natureza e pe1o fim a- llUO 
~e d:-.:oiir:.a, a função gmt;Ifi~<l!h ~e\'e 
.ser criada tendo em r.ont&, uma série 
de fatores - conforme -disdõern os ar~ 
tig s -11 r. 1~ da lei númei-o 3. 780, de-
12 àe julho d,e 1960 - os quais, oca­
sionalmente, poderão determinar a ne­
cessidade de uma altP.ração,-para me· 
lhor atender a exigências do momen­
to. Dessarte, a vingar as disposiçõe~ 
veta ::!as, ficaria a Administração im­
pedida de efetivar tal modificação, so~ 
wente possível através de outro di­
ploma legal . 

Por outro lado, a -nomenclatura a do~ 
tad-a pelo projeto para os símbolo~ 
atlibuldos às funções que· se pretende 
criar rsV deFatualizada, em face do 
disposto no Plano de Classificação ins· 
tituído pela Lei núme-ro 3.'i80,- de 1~ 
de julho de 1960, fato que, também, 
cvjdencia a impropriedade da norma 
prevista nas expressões impugnadas. 

São estas a.s razões que. me ievaram 
a veta-r, parcialmente, o projeto ~m 
causa, as quais ora submeto à elevada 
apreciação dos senhores Membros do 
congresso Nacional. 

Bra.::ilin. em 27 de agôsto de 1962. 
Joáo Goulart. ' 

A Comiss§.o Mista, incumbida do 
relator o veto. 


